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1.1 -ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1 -Pareceres 

- N<:> 83/89, da Comissão do Distrito Fe­
deral, sobre o ProjetoAe Lei do Senado 
n"' 378/85 - DF, que retifica, sem ônus, 
a Lei n9 7 277, de lO de dezembro de 1984, 
que "estima a Receita e frxa a Despesa 
do Distrito Federal para o exercido fman-
cetro de 1985". -- -

-N<:> 84/89, da COmisSão do-DiStrito 
Federal, sobre o Projeto de Lei do Distrito 
Federal n~ 10/89, que "criã ã: extingue unt­
dades orgânicas na Secretaria de Segu­
rança Pública do Distrito Federal e dá ou­
tras providências". 
-N~ 85/89, da- Comissão do Distrito 

Federal, sobre o Projet_q de Lei do Distrito 
Federal n" 13/89, que "faculta o direito de 
opção pela aposentadoria à conta do Dis­
trito Federal a ex-servidores do Quadro Su­
plementar de Pessoal do Distrito Federal, 
e dá outras providências"',_ 

- i'r" 86l89, da ComissãO -do Distrito 
Federal, sobre o Projeto de Lei do Distrito 
Federal n9 15/89, que ''diSpõe sobre a cria­
ção da Carreira Fiscalização e Inspeção, 
dos respectivos cargos, fixação dos valores 
de seus vencimento_s e dá outras provi­
dências".-

- N9 87/89, da Comissão do Distrito 
Federal sobre o Projeto de_ Lei do Distrito 

SUMÁRIO 
Federal n" 11/88, que "institui, rio Distrito 
Federal, o Adicional do Imposto sobre a 
Renda e dá outras providências'". 

- N9 88/89, _da Comissão Diretora, 
apresentandO a redação final do Projeto 
de Lei do DF no 7/89. 

- N" 89/89, da Comissão Diretora, 
apresentando a redação final do Projeto 
de Lei do DF n' 14/89. 

:t.-2.2 --éOm-~nicação da Presi­
dência 

......,. Prejudicialidade dos Requerimentos 
n'?"_225_e228/89, do Senador Jutahy Maga­
lhães, de inclusão em Ordem do Dia de 
proposições que menciona. 

1.2.3 -Discursos do Expediente 

sENADOin.oakvAi.. sAPT!s'rJ.. :___ 
Homenagem a Tqbias B8J!eto._ 

-SENADOR JOAO MEIYEZES- Proble­
mas econômicos, sodais e políticos do 
País. 

SENADOR IRAM S4R41VA- Notícia so­
bre a correção nos tambores de rejeitas 
de lixo do acidente com a cápsula de cé­
si_o-137. 

SENADOR SEVERO GOMES- Enca­
minhando à Mesa requerimento de infor­
mações sobre a reforma da tãrifa alfan-
degária. _ ~- . __ 

SENADOR AFONSOSANCHO:_Acor­
do comercial EUA-Canadá. 

1_.2.4- Leitur_a de p~jetos 

-Projeto de Lei do Senado n9 140/89, 
~de- autoria do Sr. Senador Mauro Bene-

vides,_que dispõe- OObre a·a-scen~o f~nci~- . 
nal prevista no art. 6~ da Lei n" 5.645;--de 
1 O de dezembro de 1970: -

_ -PrOjeto de_Lei do Senado n" 141/89, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, 
que reg-Ula as atividades. disciplina a res­
ponsabilidade civil e _criminal de notários, 
oflciais de registro e seus prepostos, e defi~ 
ne _a fiscalízaçâo de seus atos de ofído 
pelo POder Judiciário. _ 

-Projeto-de Lei do Senado n., 142/89, 
de autoria do Senador Maurício Corrêa, 
que altera a redação do art. 40 da Le_i n? ~ 
7 .244, de 7 de novembro de 1984. 

-Projeto de Lei do Senado n" 143/89, 
de autoria do Senador Alfredo Campos, 
que dispõe sobre o exercício da profissão 
de Decorador, e dâ outras providências. 1 

1.2.5- Requerimentos -,, 

N" 313/89, do Senador Severo GÕI-nes, I 
_de informações sobre a reforma da Tarifa 
Alfandegária, em andamen_to na Comissão 
de Política Aduaneira, subordinada ao_Mi· 

_nistério da Fazenda. 
N~ 314/89, subscrito pelos Srs. Líderes, 

de urgência par_?! o Projeto de Lei da Câma­
ra 09 4/89 (nç 1.515/89, na Casa_de ori­
gem), que_intrOd.uz é!.Iterações nos arts. 325 
e 581 do-Código de Processo Penal. 

_ .. N; 315/89,_subscrito pelos Srs. Uderes, 
de urgência para a Mensagem nQ '89/89 
-COMGÁS. 

1.3. -ORDEM DO OlÁ 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Gerar do Seó8-do Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

n~ 280, de -1985-DF, qUe concede peTI-sãâ 
especíal à Senhora Zilda Moraes Rêgo 
Cantanhede, viúva_do Doutor Plínio Canta­
nhede, ex-Prefeito do Distrito Fedefal e dá 
outras providências. Aprovado, À sanção 
do Governador do Distrito Federal. -

Discussão, em twno único, do Projeto 
de Resolução n<> 28~ de I 989 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de .seu Parecer_ n~ 79, de 
1989), que aut0t1zã o--governo da União, 
através do MinlstéiiO _ da Aeronáutica, a 
contratar operaçãO ·de crédito externo no 
valor deUS$ 35,000;ooo.OO (tiiiita e Cinco 
milhões de dólares ar11ericanos), _j_~.mto ~ . 
Empresa Aero Boero SJA - fábrica de 
Aviones da República Argentina. Dfscuyão . 
adiada para o dia 22-6-89, nos tennOs do 
Requerimento no .316(89, -- -- ----- --· • 

Projeto de Lei da Câmara n" 10, de -1983 
(no 170/83, na Casa de Origem); que institui 
o seguro-desemprego. Declarado prejudi­
cado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei_ da Câmara n~ 223, de 
1983- (n~ 3.322/80, na Casa de origem), 
que assegura ao aposentado por invalidez 
que retoma à atividade, após se recuperar 
parcialmente, ou para trabalho diverso do 
que habitualmente exercia, direito_a man­
ter seus proventos, Dedarado prejudkado. 
Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara no 227, _à e 
1983 (no 2.555n9. na Casa de origem), 
que altera dfspositivos da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo De­
creto-Lei n~ 5.452, de 1" de maio de 1943, 
estabelecendo regime especial de férias 
para os tripulantes de unidades mercantes. 
Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei da Câmara n? 243, de 
1983 (n? 6.200/9'2; iiá -casa de origei!JJ, 
que altera a Lei no 3.373, de 12 de rriarço 
de 1958, que "dispõe sobre o Plano de 
Assistência ao Funcionário e sua Fam~ia, 

l a que se referem os arts. 161 e 256 da ! . 
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Lei n9 1.711, de 28 de. outubro de 1952, 
na parte que diz respeito à previdência". 
Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projetó.de Lei do Senado I)~ 1, de 1982 
- Complementar. de autoria do Senador 
Nelson càmeiro, ·que acrescenta disposi~ 
tive à Lei Coriiplementa.r no 11, àe: 2_5 de_ 
maio de 1971, para o lim de atnbuir com~ 
petência fiscalizadora às entidades sindi­
cais de trabaihad.ores ru_rais, relativamente 
à prestação de serviços de saúde. Decla-

- rado prejUdicado. Ao Arquivo. 
Projeto de Lei do Senado n~ 102, de 

---1982-Comple!Í1entar, de autoria do Sea 
nadar Nelson Carneiro, que introduz altera• 
çães na Lei Complementar n~ 11, de 25 
de maio de 1971, que instituiu o Proruáli. 
Dedarado prejudicado. Ao Arquivo. 
·_::~Er_ojeto de Lei do Senado n~ 48, de 1983 
-Complementar, -de autoria do Senador 
Álvaro Dias, que introduz alterações no art. 
4ot da Lei Complementar n9 11. de 25 de 
malode 1971, que criou o Programa de 
Assistência ao Trabalhador Rural- Proru­
raLDeclarado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei do Senado n9 49, de 1983 
- Complementar, de autoria do Senador 
Álvaro Qia~. que dispõe sobre a concessão 
do benefício auxílio-doença ao trabalhador 
rurãl Declarado prejudicado. Ao Arquivo. 

Projeto de Lei do Senado n? 32, de 1987, 
de autoria do Senador Jamil Haddad, que 
altera a redação do art. 136-da Conso­
n®.çãp_ d~- Leis do Trabalho e _dá outras 
proVidências. Declarado prejudicado. Ao 
Arqu_ivo. 

1.3.1 -Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

:_Projeto de Lei da Câmara n" 4/89, 
em regime de urg€mcia, nos termos do 

_Requerimento n~ -314/89, lido no Expe­
diente. Aprovado, após parecer favorável 
proferido pelo Senador Carlos p-atrocínio 
e usar da palavra na sua discussão o Sr. 
Senador ~aurlcio Corrêa. À sanção. 

-Mensagem no 89/89, em regime: a e­
urgência,,nos termos do Requerimento n" 
315/89,_1ido_ no Expediente. Aprovada, nos 
teml_OS do Proje.to de R~soluçáo n? 3-0/89. 
tendo feito declar~ç_ão de voto o Sr. Sena­
dor _Jamil Haddad. À ComissãO Diretora 
-para a redação final. 

-Redação final do Projeto de Resolu-
çãO no 301,89, em regime de urgênda. 
Aprovada. A promulgação. 

-1.3.2 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR JAMIL HADDAD - Prívati­
zaçáo da ferrovla Noroeste do Brasil. Carta 
do Sindicato das EinpreSãS-Ferroviãfias de 
Bauru. 

SENADOR NEY MARÃI"IHÃO- Home­
-nagem póstuma a Armando de Queiroz 
Monteiro. . _ 

SENADOR EDISOJY LOBÃO- Asfalta­
mento de rodovias_ no Estado do Mara­
nhão~. 

SENADOR NELSON WEDEk!N.:._ Do­
cumento da Associação dos Funcionários 
do Banco do Brasil, sobre a recente postu­
ra do funcionalismo do Banco. 

1.3.3 - Designação da Ordem do 
Dia da pró~ma sessão. _ 

1.4 -ENCERRAMENTO. 

2 -DISCURSOS PRONUNCIA· 
DOS EM SESSÕES ANTERIORES 

_ ~Do S!· S~nador_ Roberto Çam.Pos, 
proferido na sessão de 24-5-89. 

-Do Sr. Senador Divaldo SUruagy, 
proferido na sess~o de 3.0-5-89. 

3 '-MESA DIRETORA 

4 -L:'"í0iRES E vré:E-LínERES DE 
PARTIDOS 

5 . -,- COMPÓSiÇÁO DÁs COMIS­
SõES PERMANENTES. 
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Ata da 7 4" Sessão, em 8 de junho de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária; da 48~ Legislatura 

- - - . 

Presidência dos Srs. Nelson Catn~iro, Pompeu de Sousa, Antônio Luiz Maya. 

ÀS 14 HORAS E30 M/NfJTOS. ACHAM .SE 
PRESE!YTES OS SRS. SEIYAlJORES: _ 

Mário Maia - Nabor Júnior - Leopoldo 
Peres- Carlos De'Carlt"..:_-Aureo Mello­
Odacir Soares -Jarbas Passarinho -Moisés 
Abrão- Antonio Luiz Maya --João Castelo 
-Alexandre Costa- Edison Lobão -João 
Lobo -Chagas Rodrigues- Afonso Sancho 
--:- Cid Sabóia de Carvalho - José Agripino 
.....,.. Humberto Lucena- Marco Maciel- Ney 
Maranhão-Mansueto de Lavor --João Lyra 
- Divaldo Suruagy - Louriv~ Baptista -
Luiz Viana -Jutahy Magalhães -JC)'sê lgná~ 
cio Ferreira - Gerson Camata ::.:.. Alfredo 
Campos - Ronan Tito - severó <:íOffies -
Mauro Borges ..,..--lran Saraiva - Pompeu de 
Sousa ~ Maurício CoiTêa ~ Meira FLiho -
Louremberg Nunes Rocha -Mendes_ Canale 
- Rachid Saldanha Derzi -- Wtlson Martins 
- Leite Chaves ..,........,. Affonso Camargo-- Jos.é 
Richa - Jorge Bornhausen - Dlrceu Car­
neiro - Nelson Wedekin. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Antônio Luiz Maya) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento_ de 46 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciainos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1" Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É !ido o seguinte. 

PARECERES 

PARECER 1'1• 83, DE 1989 

Da· CoihfSSiio do Distrito FedertJ/, sobre 
o Projeto de Lei do Senado n?· 318, àe 
1985-DF, que retifica, sem ônus, a Lei 
n" 7.277, de 10 de dezembro de 1984, 
que "estima a Receita e fixa a Despesa 
do Distrito Federal para o exercido finan­
ceiro de 1985': 

Relator: Senador Edison Lobão. 
Vem a exame da Comfssilo do Distrito Fede­

ral o Projeto_ de Lei do Senado que retifica, 
sem ônus, a Lei n9 7.277, de 1 O de dezembro 
de 1984, que "estima a Recelia e fiXa a Des­
pesa do Distrito Federal para o exercícip finan­
ceiro de 1985". 

Vale destacar, desde logo~ que a lei que se 
pretende modificar já está com sua vigênia 
exaurida. 

Foi oferecida pelo ilustre Senador Maurício 
Corrêa emenda supressiva ao artigo 1 o do pro­
jeto, justificada com o argumento de que a 
Lei já se acha extinta por perempção. 

Em•face do término do período de vigéricia 
da lei não há cOrilo alterá-la. 

Sua vigência ocorreu de 1 ç de janeiro a 31 
de dezembro de 1985, por se tratar de Lei 
Orçamentária. · 

Anti_a:S razões apreséni:adas·opinamos pela 
prejudicialidade da propOS!ção, nos termos da 
letra "a" do art. 369 do Regimento [nterno, 

_ devendo ser a mesma arquivada definitiva-
mente. 

Sala das Comissões, 6 de junho de 1989. 
-Mauro Benevides Presidente -Edison Lo~ 
hão Relator -Meira Filho - Aureo Melo -
CarlosDe'Cadi-JoséPãuJoBisol-,-MãÜFício 
Coiréa ~ Wilson Martins - lrapuan Costa 
.JúniOr·- "Fr811ci"sco 1?0/JimEerg -~-POmpeu 
de_Sousa. - - - - - · · · · · 

PAAECER 1'1' 84, DE 1989 

Da-Comissão do D1"sinf:~ Federal, sobre 
o_Projeto de Lei do Distrito Federal n9 

10, de 1989, que "çria? extingue' uhida~ 
des orgânicas ntJ S.ecretaria de Seguran~ 
ça Pública do D1"st:Jito Federal e dá outras 
pro_Vldências".-

Refator: Senãdor lrapuan Costa júnior 
Cdm a-Mensagem n~ 13, de 1989-GAG,-ci­

Senhor Gôvemador do Distrito Federal sub~ 
mete à deliberação do Senado Federal Projeto 
de Lei do DF "i:t0 10, de I989, que "cria e 
extingue unidã:des orgânicas na Seçrefuria de 
S-egur~n:ça Pública do Distrfto Federal, e dá 
outras providências". 

O .Projéto enl apreço extinQ-ue a -Seção de 
Cadastro e Furtos-de Veículos, um Posto Poli­
cial e respectivo cargo em_ comissão, CôQigo 
LT -DAS~ 1 01.1-e á Função de tõnfiança, Códi-:. 
go DAI~ 111.3, criando, 'em substituição: o· Ser­
viço de Cadastro de Roubos e Furtos de Veicu­
les e o Depósito _de Objetos Arrecadados, cu­
j~s fuftçõe~ de direção e chefia têm idênticos 
níveis de (emuneração. 

As com"Petêndas dessas unidades, o cargo 
em çomissão e_ a função de chefia encon­
tram-se atualmente estabelecidas pelo Decre­
to n9 4.852, de 11 de outubro de 1979, do 
Governo -elo Distrito Federal, com alterações 
pOsteriOreS~ 
_ Objetiva,_o_Projeto de Lei do DF n? 10, de 
1989: transformar denominações da estrutura 
orgânica da Secretaria de Segurança Pública 
do Distrito_ Federal, estabelecidas em decreto, 
sem alte-rW~lhes as _competências nem o valor 
,d_.;t remllfleração pelos encargos de chefia. 

O prOjeto não aumenta despesas atuais, 
nem altera competências já estabelecidas para 
os 6rgãos. 

A matéria foi s_ubmetida ao Legislativa em 
face do que dispõe a Constituição Federal 
quanto à criação, transformação e extinção 
de cargos e funções públicas (art. 48, _item 
X. da ConStitUição -Federal e art_16, § 1~. do 
Ato das Disposições ConstiluciOnais Transi­
tórias), __ 

O art. 7" do projeto em estudo mantém os 
demais dispositivos_ do D.&reto n~ 4.852179 
e se nos afigura, além de atentatório a boa 

técnica legislativa, também injuridico por­
quanto não hâ ·por c:jUe um texto de !eí mãnter· _ 
dispositivo estabelecidO em dec_reto do Exe.: 
cutivo. ·-·· , , · 

Pelo exposto, sou p·ela aprovação d6 projeto' · 
por coli.Si:ituCional.e jurídico, com a seguinte­
emenda supressiva: 

· EMENDAN' !·DF 
. "S'Uprima~se __ o.~rt.-:7~_dQ-P~eiQ." '---:- ·_ :-~ 

:, : ,S~~ das C9!)1!S~e.s,, ~O 4~ Q1.fliP, d,e, 1.9~9 . 
- Mauro Benevides Presidente - lrapuan 
Cosui Júnior Relator- Wi1son Martins:...__ Pau­
lo B1"sol- Poiripeu de Sousa -Aureo Mello 
-Carlos De'Carli- Márcio Lacerda- Oda· 
cír Soafes-- Meira Filho --Maurício Corre a. 

TEXTO FiNAL APROVADO PELA Co­
MISSÃO DO DISTRfTOFEDERAL . 

PROJETO DE !.É! DO ÓÍSTRrTÓ ' . FEDERAL . . .. 
N> ro, DE nrsg 

Ciía e extingue unidades o"rg!mi~ 
cas na Secretaria âe Segurança Púbh'ça 
do Distn'to Federal, e dá outras providên­
cias. 

O Senado Federa:I dec-reta: 
Art I" Ficam extintas, na Secretaria de 

Sefwrança Pública, a Seção de Cadastro de 
Roubos e Furtos de Veíçu1os e um Posto Poli~ 
cial, subord~~ados, respectivamente, à Dele~ 
ga_cia de Roub_os e furtos. de Veícl.Jlos, da 
Coordenação de Policia Especializada, e à I~ 
Delegacia Policial, da Coordenação de Polícia 
Orcunscricional. 

Art. 2~ Ficam criadas, na Secretaria de 
Segurança ?ública, as seguiQtes unidades or­
gânicas: 
I-Serviço de Cadastro de Roubos e Furtos 

de Veículos; e 
li-Depósito de Objetos Arrecadados. 
Art. 3" Ao Se_rviço de Cadastro de Roubos 

e Furtos de Veículos, órgão diretivo-executivo, 
diretamente subordinado à Coordenação de 
Polícia Especializada, compete: 
, 1-organizar e manter atualizado o cadas­

tro de informações relativas a roubos e- furtos 
de veículos; 

11- proceder vistoria em veículos e exame 
de sua documentação, com vistas ao forneci­
mento de certidões; 

111- elaborar mapas e levantamentos esta~ 
tísticos de veículos roubados ou furtados e 
recuperados, bem como minutar a correspon­
dência a ser expedida; e 
-- IV- desempenhar outras atribuições no 
âmbito de sua competência. 

.Art. 4? Ao Depósito de Objetos Arrecada­
dOS, ófgão exeCutivo, cüretamente subordina· 
do à Divisão de Administração da Coorde· 
n:açâõ de Policia Especializada, compete: 

]..:.._receber, guardar e conservar, devida­
mente etiquetados, objetos, instrumentos, 
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bens e valores arreç:a@t1os pelas delegacias 
policiais e_ especializadas, vim::ulados ou não 
a inquérito ou processos; e 
li- desempenhar outras atribuições no 

âmbito de sua competênc_ia. . 
Art. 59 Ficam _extin~s, na Tabela de Pes­

soal do Distrito. federal-:-_parte relativa à Se­
cretaria de Segurança Pública- uma Função 
de ConfianÇa do Grupo Direçã·o e Assesso­
ramento Superiores, de Chefe de Posto Poli­
cial, Código LT-DAS-lQl.l_, ~uma Função do 
Grupo Direção e Assistência. Intermediárias, 
de Chefe da Seção de ~dastro çle ·Roúbos 
e Furtos de Veículos, Código DAI-111.3. 

Art. 6~ Ficam criadas, na Tabela de Pes­
soal do Distrito Federal- parte relativa à __ Se­
cretaria :de _Segurança Pública - a Função 
de Confiança de Chefe do SerVIço de Cada.stro 
de Roubos e Furtos._d~.Y~íc_ylos, Código LTK 
DASK 1 O 1.1, do Grup-O Direção e Assessora­
mento Superiores e a Função de Chefe do 
Depósito de Objetos J\(recadados, Código 
DAI-111.3, do Grupo Direção e Assistência In­
termediárias. 

Parágrafo único. Fica_m estabe)e_cidas, pa· 
ra as funções d~ Chefe do Serviço de Cadastro 
de Roubos e Furtos de Veículos e de Chefe 
do Depósito de Objetos Arrecadados, as corre~ 
!ações com as categorias funcionais de Dele­
gado-de Polícia e de Agente de Polícia, respec­
tivamente. 

Art. "/9 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação: 

Art. 89 Revogam-se- as disposições em 
contrário. 

Brasília, 6 de junho de 1989. - 1019 da 
República e 29'? de Brasilia - Mauro Bene­
vides -Meira Filho - Aureo Melo - Carlos 
De'Carll- Edison Lobão -José Paulo Bisol 
-Pompeu de SouSa --Mat.Wçfo Corrêa - _ 
\0/son Martins- !rapuan- Cósta-JúniOr--­
Francisco Rollemberg. 

PARECER N• 85, DE 1989 

Da Comissão do Dlstríto Federal, sobre 
o Projeto de Lei do Distrito Fedeial iJ9 
13, de 1989, que "faculta_ o direito de 
opção pela aposentadoria à conta do Dis­
trito Federal a ex-servidores do Quadro 
Suplementar de Pesso11l do Distrito Fede­
ral, e dá outras providêndas". 

Relator: Senador Olavo Pires 
Vem a exame desta Comissão Projeto d_e 

Lei do Distrito ..federal, de iiliciativa de _seu 
ilustre Governador, facultando o direito de op­
ção pela aposentadoria à conta do Distrito Fe­
deral a ex-ocupantes de cargos de professor 
de ensino elementar e_ de professor de ensino 
médio, do Quadro Suplementar de Pessoal 
do Distrito Federal. 

Esdarece a Exposição de Motivos do Se­
nhor Governador que os antigos- ocupantes 
de _cargos de professor, dos Quadros acima 
referidos, que optaram pela inclusão em ou­
tras Categorias Funciohais do Plano de_ Classi­
ficação de Cargos de que trata a Lei no 5.920, 
de 1973, e que vieram a se aposentar, poderão 
optar pela revisão dos proventos com base 

no vendme'nto-CorrespOnâriete ao cq_rgo de 
professOr de enSino-âé 1 ~ e_2'~ graUs, do Grupo 
Magistério, em que seriani inClUídoS, por tfans-­
posição, se em atividáae· estivessem: 

Assim é que o projeto. em exame em seu 
art. 19 permite a opção pela aposentadoria, 

_à conta do Distrito Federal, aos ex-ocupantes 
de cargos de professor de Ensino Elementar 
e :de Professor de _Ensino Médio, do Quadro 
Suplenieiitaf de- Pessoal do Distrito Federi:3l; 
que, nos termos da Lei n9 6.162, _de 1974, 
optaram f>elõ i'egirile dã Le"glslação Trabalhis­
ta e JhteQI'áçãõ-nãSTabelas de Pessoal de ór­
gãos relativamente autônomos, autárquicos, 
empresas públicãs; sociedades de ecOnomia 
mi_s~-e~(li_ridãções, e que se aposentaram pelo 
regime de Previdência: Soei~! Urbé;!na. 

De_s_@que-se o- COritéúâo do art. 29, que per­
mite aos _beneficiários de pensões_ vitalícias e 
temporárias cujo instituidor, servidor alvo do 
projeto, haja falecido em decorrência de aci­
dente em serviço, moléstia profissional ou 
doença especificada em lei, requerer· pensão 
especial, nos termos do artigo 242, da Lei 
n• I. 711, de 1952, e da Lei n• 6.782, de 1980, 
bem como à vió\ra que pre_encha as condições 
previstas na Lei n9 3. 780, de 1960. 

Ainda de Se relacionar o -contiç:lo no art. 39, 
que permite opção pela revisão dos proventos 
com bas_e no vencimento correspondente ao 
cg_r_go qe professor âe ensljl_O=-de 19 e 29 graus, 
do Grupo-Magistério, em que seriam incluí-
4os, por transposição, se em atividade estives­
sem. aos. antigos ocupantes de cargos de Pro­
fessor de Eosino Elementar e Professor de 
Ensino Médio, do Quadro Suplementar de 
Pessoal do Distrito Federal, que optaram pela 
inclusão em outras· categorias funcionais, inte­
grantes --de grupos do Plélno de· Classificação 
ç!:e Cargõs de que trata- ã Lei n9 -5.920-, de 
·197.3, e que _vieram a se aposentar. ---

Os re_cursos financeiros não são -vuhosos, 
estimados, conforme assinala o Exm" Sr. _GO­
vernador Joaquim Domingos Roriz, em NCz$ 
24.778,84 (vinte e quatrO mil, setecentos e 
setenta e oito cruzados novos e _oitenta e qua­
tro centavos) que correrão à conta de nume­
rário alocado à Secretaria de Administração. 

-Além disto, possui o projeto embasamento 
jur(dico-constitucional, estando em acordo 
com o Regulamento Interno e vazado_segundo 
as boas norma_s da Técnica Legislativa, so­
mos, no âmbito desta Comissão, pela sua 
aprovação. 
_ Sala das_Comissões, 6 de junho de 1989.­

- Mauro Benevides Presidente- Olavo Pires­
Relator -Meira Filho - AUreo Mello - Edi­
son Lobão - José Paulo Bisol --Maurício 
c_orrélJ - Wilson Martins - !rapuan Costa -
JúnfáF- Frar.cfsco RoUemberg - Pompeu 
deSousa. -

PARECER N• 86, DE 1989 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre 
ProjetO de Lei elo Distrito Federal n? 15, 
d~ 1989. que ~'dispõe sobre a criação da 
Carteíra Fiscalização e Inspeção, dos res· 
pectivos cargos, fixação dos valores de 
seus vencimentos e dá outras providên-
cias'~ -

Relator: Senador Meira Filho 
O Governador do Distrito Federal submeteu 

à deliberação do Senado Federal o texto do 
Projeto de Lei n9 15, de 1989_,__ que "dispõe 
sobre a criação da Carreira Fiscalização e [ns­
peção, dos respectivos cargos, fixação dos va­
lores de seus vencimentos e dá outras provi­
dências'~ 

A carreira_ que se objetiva criar compreen­
de_rá, ~egundo o art. 1 <-e o anexo I da proposta, 
342 cargos de Fiscal de Obras, 305 Cargos 
de FisCal de Posturas, 300 CafgOs de Fiscal 
de Concessões e Permissões e 150 cargos 
de Inspetor Sanitário, to_dos de nível médio; 
corl)preehderá, ademais, 80 cargos de lrispe­
tor de Saúde, de nível super!or. 

O ingresso na carreira,-cõiíSoahte o art. 39, 
far-se-á mediante concurso- público e median­
~ ascensão funciona!, senipre no menor pa­
drão dª_ classe de menor vencimento, exigin­
do-se, par~ os cargos de nível médio, que o 
ocupante poss_ua certificado de- corlCtusão do 
29 9rãu ou "equivalente e, para os cargos 'de 
nível superiOr, dip!Orria de curso superfor Ou 
habilitação equivalente. 

ó _r~gfrrie' Jurídico dós- íntegi'antes "da car­
reira será o do Estatuto dos F ui'ldoriário_S Pú­
blicos_ CiviS da ·união (Lei -n? 1.711/52),_ cón-
sOante o art. 41 _ 

Os vencinlentos iniciais dos Cargos da cár­
reira obedecerão à Tabela de Escaloilamento 
Vertical relativa à Carreira -Auditoria -do T esou­
ro do Distrito Federal (Decreto-Lei n9 
2.258185 ), com índice-ª diferençiados para os 
níveis médio e superior. As gratificaÇões e_v_an­
tagens dos Fiscais de Tributos, estendidas _à 
Carreira Auditoria pelo art~ 6<?-odo Decreto-Lei 
n9 2.258/85, são também ~stendidas à Carreira 
Fiscalização e Inspeção, pelo art 2~ do projeto. 

No que tante ao primeiro provimento dos 
cargos criados, o art.-5~ do Projeto dispõe_ que 
tal provimento será feito mediante transpo­
sição_ ~os ocupantes de cargos e empregos 
que menciona para caiQos da nova Carreira, 
cç.m a conseqüente extinção dos que eram 
detidos por tais servidores, antes da transpo­
sição. 

o .art. 69, à sua vei:, permite que;- após a­
transposiçáo, sejam aproveitados, em caráter 
excepcional, outros servidores do Distrito Fe­
deral, que estejam no exercício de atividades 
de fiscalização. Irão eles ocupar eventuais car­
gos da nova carreira que permaneçam vagos 
após a transposição. Impõe o projeto, para 
J;~nto, o ú:<i:uisito da aprovação em processo 
seletivo _específico. 

O art. 79 faculta ao servidor com habilitação 
de nível superior concorrer, no processo sele­
tivo, ao ingresSei -na categoria funcional de lns-_ 
petor de_ Saúde. 

Esclarece o art. & que a transposição e o 
aproveitamento acarretarão a mudança do re­
gime jurídico do servidor. 

Medi;;mte o art. go serão revistos os proven­
tos dos servidores aposentados nas categorias 
juncio!"Ja_is_ de que- se originam os cargos da 
Carreira Fiscalização e Inspeção. 

Por seu turno, o art. 1 O veda a redUção de 
vencimentos, em decorrência das ãlterações 
propostas peló projeto e o art. 11 determina 
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o pagamento de indenização d_e transportes 
aos servidores da nova carreira. Por fim, o 
art. 12 confere validade, para fins de ingresso 
na carreira, aos concursos públicos em anda­
mento, que visem ao preenchimento de car­

. gos nas categorias fi.!ncionais que deram ori­
gem à Carreira Fiscalização e Jnspeç!o. · 

.t: o relatório. __ _ 

Voto 
O art39 da Constituição Federal determina: 

"Art 39. A União, os Estados, o Dis­
trito Federal e os Municípios institufrão, 
no âmbito de sua competência, regime 
jurídico único e planos de carreira para 
os servidores da administração pública 
direta, das autarquias e das fundações 
públicas." 

No âmbito federal, o _embrião do sistema 
de carreira foi lançado bem mais cedo, ao 
largo do denominado "Plano d~ Cla~sificação 
de Cargos". ·Concluindo a tendência obser­
vada, o Decreto-Lei n9 2.403, de 21 de dezem­
bro de 1987 fiXou diretrizes do Sistema- de 
Carreira do SeiViço Civil da União e dos T erri­
tórfos Federais. 

Os grandes ·objettvos visados com ·a institui· 
çãq de um sistema de carreira para o funciona­
lismo público são a profissionalização do seM­
dor, a valorização do servidor e o aumento 
da eficiência da prestação de servlços pelo 
Esta,do. · 

A Constituição Federal, por seu turno, -con­
sagrou o sistema de carreira, tendo_- em mira 
a eficiência e a continuidade da açâb admi­
nistrativa. 

O projeto de lei sob exame guarda, assim, 
compatibilidade plena com o princípio consti­
tucional do art. 39. Nele observa-se louvável 
previsão de treinamento para os servidores 
da carreira e a adaptação de suas remune­
rações às responsabilidades inerentes à fiscali­
zação e inspeção-sanltária, de obras, de utiliza­
ção de bens públicos, de concessões e per­
missões e de posturas urb:anas. 

A proposição veio a esta Casa do Congresso 
Nadonal em face do que dispõe o § 19 do 
art. 16 do Ato das Disposjções Constitucionais 
Transitórias. É competente, pois, o Senado 
Federal, para legislar acerca da matéria. 

É inequívoco o mérito da proposta e é invul­
gar o valor dos servidores que p-or ela serão 
abrangidos. Inobstante isso, somos levados a 
introduzir uma modificação no texto remetido 
a esta Casa. Passamos a expor as razões para 
a alteração. 

Com a promulgação da Constituição Fede­
ral, em 5 de outubro de 1988, foram introdu­
zidos princípios novos e mais restritivos, res­
peitantes ao provimento de cargos públicos. 
O art. 37, inciso IJ, assim dispõe: -

CONSmUJÇÃO FEDERAL 
"Art. 37. . .................. -·-·····-
.......................... ,, .. ___ ., __ . -.~ ..... ....-
II- a investidura em cargo ou empre~ 

go público depende de aprovação prévia 
em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, ressalvadas as nomea~ 

..... • -··--:- . l 

ções para cargo em comissão declarado 
. c:n?Jc:_i ~e livre, ~oin~a~~~ e ~xp_n~r~ç_ão;'". 

Art. 17. Poderã_o ser apr_oveitados, 
nos_ ~adrOs_ de PeSsõ_a} do SUperior Tri-o 
bunal de Justiça e dos órgãos da Justiça 
federal_ de 1 ~Instância, em caigos de atri­
buições iguais ou assemelhadas, os servi­
dores c~ncursado!i ,e os_abrangidos pelo 
·art. 19, das Dis"posiÇões--Traflsitórias da 
ConstituiÇão Federal, observados os res­
pectivos parágrafos, que se encontravam 
prestando serviços à Justiça Federal da 

ACartã de 1967 referia-se_ à "primeiriúiwes­
tidura". A Carta de.I988 amplia a restrição, 
referindo-se, -de forma_ ampla, a "investidura 
em .cargo_ ou erripr.ego público':. ,A exceção 

- à regra geral está no art~_19 do Ato das Dispo­
·sições Constitucionais Transitórias: 

ADCT 
"Art. 19. Os servidores públkos civis 

da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Muriicfp1bs, da 13:dministra'Ç~O" direta, 
autárquica e das fundações- públicas, em 
exercício ·na data da promulgação da 
Constituiçãb, há pelo mends· dnco anos 
continua~fc?S, e que· não t~nham sido ad­
rrii_tiaQs na forma regulada·, no art. 37 da 
Constituição; s.3o considerados estáveis 
no s~[Yiço público." 

Diante do teor do art. 37 da Constituição, 
algU!JS intérpretes apressaram-se em concluir 
que, a partir de -5 -de outubro de 1988, está 
proibido-o provimento de cargos públicos me­
diante a transposição ou transformação de 
empregoS ·em i::ãrgOS, mediante ã ascensão 
funcional ou mediante o aproveitamento de 
servidores. Se aceita essa exegese, não pode­
ria prosperar o presente projeto de lei. 

Não acompanhamos, todavia, a exegese re­
ferida. Cump~ alinhar as razões. para nossa 
divergênciã. Em recente despacho, o Presi­
dente __ da Repúbltca aprovou o Parecer SR-89, 
de 11-5-89, da Consultoria Geral da República 
(DO, Seção l, 12-5-89;-pãg-.-7332, a respeito 
Qa ascen.s;ãQ funcional à. luz da nova Consti­
tuição. Nele, o parecerista concluiu: "Logo, 
desde que o seiVidor tenha ingres_sado no ser­
viço público por concurso público ou, em caso 
contrário, se foí atingido pela estabilidade 
constitucional (art. 19 do ADcrr. estará em 
condições de competir com os seus colegas, 
internamente, no processo de asc;ensão fun­
cional". 

O me-smo entendimentO encontra-se incor­
porado em texto de lei recentemente aprovada 
pelo Congresso Nacional. Trata-se da Lei n11 
7.746, de 30~3-B9, que "dispõe sobre a com­
posição e instalaçi!Jo do Superior T ribunaJ de 
Justiça, cria o respectivo Quadro de Pessoal, 
disciplina o funcionamento do Conselho da 
Justiça Federal e dá outras providências". O 
tribunal destinatário da Lei n° 7. 746/89 cuidou 
no projeto de observar rigorosamente a CariS~ 
titulção. Observe-se o teor dos arts. 14 e 17, 
da ·refeada lei: - - -

''ArC 14. Na implantação do plano 
de carreira a que se refere o artigo ante­
rior, ·poderá_ o _SuPerior TribUnal ele Jus-

- tiça transformar em cargos empregos in­
tegrantes da Tabela de Pessoal Perma­
nente de sua Secretaria regidos pela legis­
lação trabalhista, bem como transformar 
cargds efetivos e em comissão 'e funções 
cl~ confiança, observado, em ambos os 
casos, quanto ao seu preenchimento, o 
que dispõe o art. 37, Jl da Constituição 
Federal. 

- União na condição de -requisitados, à data 
da promulgação da ConStituição Federal, 
mediante opção e anuência do órgão de 
origem e do Tnbunal." 

Em síntese, tendo em vista o disposto nos 
arts. 37, 11 e 39 da Constituiç_ão e no art. 19 
do ADCT~ tbmâ~se indispensáVel fazer ahera­
ção no Projeto de Lei sob exame, para impedir 
qUe servidor não concursado (CF

7
_ art. 37, li) 

- ou não e?táve! (ADCf, art. 19) [ngress~ .na 
Carreira Fiscalização e Inspeção. Se assim não 
fizermos, a proposição colidirá frontalmente 
com a Constituição Federal. 

Por Isso, oferecemos_ a seguinte emenda 
do Relator. 

EMENDAN• 1 

. -Acrescente-se ao projeto o seguinte_ art. 13, 
reno.rnerando-se os subseqüentes: 

"Art. 13. A as-censão funcional, a 
promoção, a transpos_iç_ã·o, o aproveita~ 
menta, o· processo seletivo e a redassi· 
ficaç;;lQ_a_ qüe- se referem os arts. 3~. 5P, 
60, 79 e ao desta _lei som~nte abrangerão 
Servidores concursados e os atingidos pe­
la estabilidade pr~vista no art. 19 çlo Ato 
das Disposições Constitucionais-Transi­
tórias da Constituição Federal." 

Em face do exposto, somOS peJa ãprOvaÇáo 
do Projeto, por constitucional e jurídico, çom 
a Emenda n~ 1 do relator. 

Sala das Comissões, 30 de maio de 1989. 
-Mauro Benevides, Presidente - Meíra Fi­
lho, Relator.- Odacir Soares-lrapuan Costa 
Júnior- Wilson Martins -José Paulo Bisol 
-Pompeu de Sousa- Carlo$ D'Carli -Au­
reo .MeDo- Márcio Lacerda -Maurício Cor­
rêa. 

Texto Final Aprovado pela Comissão 
do Distrito Federal 

PROJETO DE LEI DO DISTRITO FEDERAL 
N• 15, DE 1989 

Dispõe sobre ã crlaç!Jo da Carreira Fis­
calizaÇão e lnspeçlio, dos respectivos car­
gos, fixação dos valores de seus venci­
mentos e dá outras providências. 

O Senado Pede"ial decreta: 
Art. 111 Fica criada, no Quadro de Pessoal 

do Distrito Federal, a Carreira Fiscalização e 
Inspeção, composta dos cargos de Fiscal de 
Obras, Fiscal de Posturas, Fiscal de Conces­
sões e Permissões e de Inspetor Sanitário, to­
dos de nível médio, e de Inspetor de Saúde, 
de nível superior, conforme o .Anexo I desta 
lei, com os encargos previstos -em leglsJação 
específica. 
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Art. 2" Os vencimentos iniciais dos car­
gos de Inspetor de S~Lide e O.§ de Fiscal de 
Obras, Fiscal de Posturas, Fiscal de Conces-_ 
sões e Permissões e de Inspetor SanitáriO, são 
os correspondentes. r_espectivé!mertte, ao da 
3~ Classe, Padrão I, índice 100, e da 3~ a asse, 
Padrão I, índice 30-, da Tabela ·de Escalona­
mento VerticaJ, constante do Anexo Ql, do De­
creto-Lei n9 2.258. de 4 de março de_ 1985. 

Parágrafo único. AoS ocUpantes de -cargos 
a que se refere esta lei estendem-se as dispo­
sições constantes do artigo 6n, çlo Decreto-Lei 
n" 2.258, de 4 c;le março de 1985~_ _ -

Art. 39 O ingresso na Carreira de Ciue trata 
o artigo ·1" far-se-á sempre no Padrão I da 
3• Classe dos resp-ectivos cargos, mediante 
concurso público e ascensão funcional, obser­
vado o_disposto no:s·artígos s~ e 6o desta ieL 

§ 1e Dever~se~á _exigir dos candidatos ao 
ingresso nos cargOS de n1vel médio certificado 
de conclusão do 29 grau ou equivalente e no 
cargo·de nível superior diploma de curso supe­
rior ou habilitação legal equivalente. 

§ 29 A asCenç:ão funcional e a promoção 
obedecerão a critérios seletivos, a serem esta~ 
beleddos através de regulamentação própria, 
associados a um sistema de treinamento e 
qualificação destinado a assegurar a perma­
nente atualização e elevação do nível de efi­
ciência do funcionalismo. 

Art. 4<:> Os integrantes da Carreira Fiscali~ 
zação e Inspeção serão regidos pela Lei n" 
1.711, de-28 de outubro de 1952. 

Art. 59 Os atuais oCupa-ntes dos cargos e 
empregos das categorias funcionais de Agen­
te de Serviços de Engenharia (dasses C, D 
e Especial - área de frscalização de obras), 
Fiscal de Posturas, Agente de Serviços Públi· 
cos, Inspetor Sanitário e Inspetor de Saúde, 
serão transpostos, na forma ~C! An~q_ 11, para 
a Carreira a que se refere o artigo 1? desta 
lei. 

Parágrafo único. -Atendido o disposto nes­
te artigo, os cargos e empregos deis categOrias 
funcionais ali mendonados serão extintos. 

Art. 69 .. Após a transposição de que trata 

o artigo anterior, poderão ser aproveitados, 
em caráter excepcional, nos. cargos referidos 
no artigo I 9 desta lei, os atu~is ocupantes de 
cargoS e erripi'egos permanentes do Quadro 
e da T~bela de Pessoal do Distrito --Federal 
que em 31 de dezembro de 1988 se encon­
travam no exercício de uma das atividades 
de fiscalização inerentes aos cargos integran­
tes da Carreira criada por esta lei. 

_§ 1 o O aproveitamento de que trata este 
artigo poderá ocorrer no limite dos cargos va~ 
gos após a tr~n~posição prevista no artigo 5° 
desta lei e dependerá de aprovação em pro­
cesso seleti119 específico. 

§ 29 O servidor qüe obtiver a reclassifi~ 
cação de que trata este artigo, será posicio~ 
nado_ no Padrão I da 3" Classe do cargo em 
que ror incluído. 

§ 39 Ficará automaticamente reduzida a 
lotação das categorias fundonais ocupadas 
pelos servidores referidos no caput deste arti­
go, na mesma proporção do número dos que 
forem aproveitados nos cargos integrantes da 
Carreira de que trata esta lei. 

Art.. 7o Os servidores a que se referem os­
artigo_s 5? e- 6~ que, ria data da inscrição no 

_ process_o seletivo, comprovarem grau de es~ 
colaridade de nível superior, poderão optar pe~ 
lo aproveitamento no cargo de Inspetor de 

-Saúae, 36 CtaSse, Padrão IV. 
Art. &: A transposição e o aproveitamEm-

-~o._oos termos dos artigos 59 e 69, de sef0dor: 
pertencente à Tabela de Pessoal do Distrito 
Federal acarretará a mlldança do regime jurí­
dico. de trab~lho. 

Art . .99 Os Iuncionários aposentados na 
vigê_ncia_da Lei no 3.780, de 12 de julho de 
196D,_d0 Decreto-Lei n~ 274, de 27 de feve­
reiro de_l967, ou de acordo c9m o disposto 
na Lei no 6.683~ _de 28 de agosto de 1979, 
cujos cargos tenham sido transformados ou 
dado origem, em qua]qu,er época, aos dos 
fi":l~grantes das categorit~s funcionais de Agen­
te a e Serviços_de Engenharia (na área de fisca­

_lização de obras - Classe C, D e Espedal), 
Fiscal de Posturas, Agente de Serviços Púbü-

cos, Inspetor Sanitário e Insp_etor de Saúde, 
nos termos da Lei n9 5.920; de 19 de setembro 
de 1973, bem como os aposentados_ nas ça_te­
gorías funcionais acima referidas, na vigência 
desta última lei, terão seus proventos- reViStos 
para inclusão dos direitos e vantagens ora con­
cedidos aos servidores em atividade, inclusive 
quanto a posicionamento e denoffiinação, a 
partir da publicação desta lei. 

Arl 1 O. Nenhuma redução de vencimen­
to poderá resultar da aplicação do disposto 
nesta lei, devendo, quando for o caso, ser asse­
gurada ao servidor a diferença, como vanta­
gem-pessoal riominalmente identificável, a ser 
absorvida nas promoçõe-s subseqüentes. 

Art. 11, A Indenização de Transporte pre· 
vista no artigo 6G do Decreto-Lei _!1~ 1.544, de 
15 de abril de 1977, será paga aOs integrantes 
da Carreira Fiscalização e Inspeção, nos ter· 
mos da legislação específica. 

Art. 12. Os concursos em aridamente na 
data da publicação desta lei, para ingresso_ 
nas categorias funcionais mencionadas no ar· 
tigo 59 serão vál_idos para atendimento ao dis· 
posto no artigo 3_0 

Art. 13. A asc-ençáo funcional, a promo­
ção, a transposição, o _aproveitamento, o pro· 
cesso seletivo e a reclassificação a que se refe· 
rem os artigos J9, 5°, 6~, 7~ e 8° desta 'lei 50• 

mente abrangerão servidores copc;utSãdos e 
os atingidos pela estabilidade prevista no arti~ 
go 19 do Ato das Disposições-conSti~ucionais 
Transitórias da Constituiçâo Federal. 

Art. 14. O Governo do Distrito Federãl 
baixará os _atos necessários à regulamentação 
desta lei. 

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. -

Art. 16. _Revogam~s_e as disposições em 
contrário. 

Brasília, 6 de junho de 1989. -- 1689_ da 
lndependênda e 1 O }9 da República. -Meira 
Filho - Aureo· MeDo - Carlos De 'C ar/i -
EdiSon Lobão -José Paulo Bisol -Mauricio 
Corrêa - 1.01son Martins - lri!tpuan Costa 
Júnior___;; Mauro Benevides. 

(Art. 11 dll Lei n• •• •• de 1989) --·· .· 
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ANEXO" IX 

do do de 1989) 

SITU~Ç~O ANT~RlOR SITUAÇ~O 'l'õ"OV:\ 

(CRUPO OUTR,'\S t\TIVIÕi\Ot:S tl:l: N1Vt:L MtDIOL, - CARREIRA P'ÍSC.;u.;;:ZAçlo E :i:}ZSPz::;J.O 

CA.TC:CORii\ FU:-õCIO:O:M. 

AGE%õTi:: DE sr::av:o:ços DE ENGENHARIA 

FISCAL D&: POST1JRi\S 

AGE~"TE DE SC:RVIÇOS PdBI.ICOS 

IKSP~OR SAnlTÁaiO 

INSPCTOft D:t ShllDE 

~~~~ -

~~ .. 
1::, 

:) 

PARECER N' 87, DE 1989 

Da Comissão do Distrito Federal sobre 
o Projeto de Lei do DistritO Federal no 
11, de 1988, que-i'instJYw: hd Dístrlto Fe­
deral, o Adicional do Imposto sobre a 
Renda e dá outras providências·: 

Relator: Senador Wilson Martins 
O Senhor Governador do Distrito Federal, 

com fundamento no § 1 e do artigo 16 do Ato 
das Disposições Transítórias da ConstituiÇão 
Federal, combinado com o artigo 3~, indso 
O, da Resolução n'~' 157/88 do Senado Federal, 
submete à apreciação do Senado Federal o 
texto do Projeto de Lei d.o Distrito Federal n9 

I REf'ERtNCIA' I PA.Il<I.ÂO I Cl.}I,SS'E 

NM.;:r2 IV 
NM-Jl :tU 

N:'l-30 Zl ,. 
NN-29 I 

f.:M-26 IV 
NM-27 UI 2• 
NN-26 Zl 

NM-2.5' ___ I 

NM-24 ZII 

NM-23 II ,. 
NM-17 o. NM-22 I 

NS-25 I VI 
NS-2-4· v 
NS-23 IV ,. 
NS-22 III 
NS-21 li 
NS-2"0 I 

NS-151 VI 

NS-18 v 
NS-17 IV 2• 
N$..:.16 III 

NS-15 li 
NS-14 I-

NS-13 IV 
NS-12 li I ,. 
NS-11 II 

NS-05 a NS•lO I 

11, de 1988, que "instituf,no Distrito Federal, 
o Adicional do Imposto sobre a Renda e dá 
o_utras providências." 

2. a· Adicional de que se trata, de compe­
tência dos EStados e dÕ Distrito Federal, está 
previsto_ no artigo 155, item 11, da Constituição 
Federal, _que es_ta_!:lelece: 

_ ''&t. -155. _CompeteaosEstadoseaO 
Dfstrito Federal instituir: 
!- ................................................................. . 
U -adicional de até cinco por cento 

do que for pago à União por pessoas físi­
Cas ou jurídicas_do_rnlcilii!das nos respec­

_tivos _ _territórios, a título _do imposto pre-

CARGO . 
.. 

FISCA:. DE OBRAS 

h FISCAL OE POSTOltM 

FISCAL·DZ ~E~ I ~-"' õ 
I 

INSPC'Oi\ SANITiiuO ..: 

-
::. 
< 
g! 

INSPC'bR DE SAODE ~ 
~ 
o 
~ 

-

visto no art. 153, Ill, incidente sobre lucros, 
ganhos e rendimentos de capital" (grifa­
~os)." 

3. Se o Adicional tem como base _o valOr 
pago à União, a título de Imposto de Renda, 
o seu fato gerador é o pagamento do mencio­
nado tributo. Em nãO havendo pagamento do 
Imposto de Renda, nada poderá o Estado co­
brar a título .. de adkional. É, assim, inconsti­
tucional o artigo J O do Projeto de Lei sob-­
exame, segundo o qual "a falta ou insuficiência 
do pagamento do imposto da União não impe­
de o Distrito Feâeral de exigir o AIR que lhe 
for devido". 
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4. Por essa mesma razão, ~stá. maculado 
do vício da inconstitucionalid_ade_Q -parágrafo 
único do artigo 4°, ao estipular que, "sendo 
o imposto da União pago depois do venci­
mento, a base de cálculo do AIR é a impor­
tância total paga, incluindo a correção mone­
tária e os demais acréscimos oCobrados do su--. 
Jeito passivo". Nascendo a obrigação tributária 
(AIR) no ato do pagamento do- imposto que 
lhe deu origem, não é admissível que se adi­
done ao valor desse imposto penalidade de 
qualquer espécie, para se esta_belecer a base 
de cálculo do_ Adicional. Apenas a correção­
monetária deve incorporar-se ao valor do tri­
buto_,. eis que correrão monetária nada mais 
é do que a transladação no tempo de um 
-determinado valor, que se viu corroído em_ 
face da desvalorização progressiva da moeda 
em que foi fixado. . _ _ -~ __ - _ .. · __ 

5. No que se refere à incidência do Adicio­
nal, peca o Projeto _de Lei por imprecisão. Não 
defme, com a clareza de.s_ejada, o campo de 
incidência do novo tributo. _Referir-se tão-so­
mente a "lucros, ganhos e rendimentos de 
capital", sem os conceitüar; espeCificar ou de­
limitar-lhes a abrangência, não é boa técnica 
legislativa, eis que deixará o _intérprete em difi· 
culdades para alcançar, em toda a sua pleni­
tude, a vontade do legislador .. 

6. Também não_é_ elucjQativo o_Projeto Q.e 
Lei, quando se refere a domicílio. Diz apenas 
que é contribuinte do AIR a pessoa física ou 
jurídica, domiciliada no Distrito. Federal (art. 
6~). Sobre o que seja domicilio há divers.as 
defmições legais, nem sempre concordantes.. 
Assim, por exemplo, o domicilio trjbutádQ de fi-­
nido pelo Código Tributário _Nacional (Lei n" 
5.172, de 25 de outubro de 1966) parã as 
pessoas físicas diverge do domicílio ciVil COfl· 

ceituado pelo Código Civil Brasileiro. Enquan­
to o primeiro estabelece_ cQOJO_ regra geral a 
eleição do domicílio por parte do contribuinte, 
somente ftxando normas para determinação 
oficial desse domicilio quando o contribuinte 
não exercer o seu direito de escolha 0/. @rtigo 
127), o Código Civil deternlina pelo artigo 31 
que ele seja o da residência com ânimo defini­
tivo. O Regulamento do Imposto de Renda 
aprovado pelo Decreto no 85.450, de 4 de de­
zembro de 1980 (RIR/80), segUiu~ orientação 
do Código Civil para determinaç_ã.o_ ç!o domi· 
cílio fiscal da pessoa física, mas, ao contrário 
de1e, acolheu a alternativa de escolha por parte 
do contribuinte, quando se verificar pluralida· 
de de residência no Pa(s (RIR/80, artigo 2.,, 
"capuf' e parágrafos). No que diz respeito ao 
domk:ílio das pessoas jurídicas, o RIR/80 dei­
xa-se guiar pelo Código Tributário Nacional, 
seguindo a norma de que é ··o lugar da sua 
sede, ou, em relação aos atos ou fatos que 
derem origem à obrigação, o de cada estabe­
lecimento" (V. artigo 127, inciso 11, do CTN), 
O Código Civü também segue essa linha, mas 
outorga à pessoa jurídica a fa~uldade de eleger 
domictlio especial nos seus estatutos ou atos -
constitutivos (C&I.igo Civil, artigo 35, inciso 
IV). 

7. O artigo 79, caput, d9 Projeto de Lei em 
estudo estabelece que "são responsáveis pelo 
pagamento do AIR as pessoas físicas oujurídi~ 

cas que, na qualidade de fontes pagadoras, Art 2~ O AJR tem como fato gerador cr 
retiverem e. -rec'Oífierem 6 -rnlpOstO sobre a pag.ilmentO dO [mposto de Renda de Compe-
Renda e Proventos de Qualquer Natureza ind- tência da União, incidente sobre: 
dente sobre lucros, ganhos e rendimentos de l-lucros, qualquer que seja a sua forma 
capital, cUjO berieficiário Seja: dórilk:iliado- no- de -ãpiJ.iaçãO; · 
Distrito Federal:'- (Qrifamos); parei, no parágra: D- ganhOS de capital, c_omo definidos no 
fo _único, ·res-saltar. que essa obrigatoriedade artigo 31 e s"eus parágrafos do Decreto-Lei 
perSiste, ainda qUe ó benefiCiário não- seja n9'J.598, de 26 de deZ-embro de 1977; 
identmcc!do.lncQeréncia flagrante: se o benefi- _ 11(--outros ganhos e rendimentos de capi-
dário não for identificado, não há comO co· __ tal, qualquer que seja a denominação que-lhes 
nhecer-lhe o docrlicílio. Sobre este assunto, seja dada, independente_mente da natureza, da~ 
aliás, é bom que se conside-re o seguinte: se espécie ou "da existência de título ou contrato 
o legislador se mantiver nessa linha de racio- escrito, ccimo previsto no-artigo 51 da (ei Fe-
çínio de que a obrigatoriedade c! e a fonte paga- dera! n~ 7 .450, de--23 de dezembro de 1985. 
dora de rendimentos reter e cecolher o .AIR -P.:lrágrafo único; -- -O~Qrré o Tato gerãdoi do 
somente s_e l'igui-8 quando o beneficiáriO fOr· AlR nà-data do pagamento âo ImpoStO- de 
domiCiliado nObistrito Federé!;l, é!;Cabará por' Renda devido à Urlião,·seja sob-a forma de_ 
inviabilizar Õ sistema, eis que não poderão-as ant~cipação, du~éciri1o óú quota, ou na data 
autoridades administrativaS do Distrito Federal do recolhimento do imposto retido" na fonte. 
exigir-que-fOntes pagãdoras domiciliadas nos Art. 3o A base ae cálculo doAIR é o valor 
-Estados- que se supõe seja a maioria dos _dO-imposto a que se refere o artigo r~ desta. 
casos -retenham e recolham o tributo a seu lei recolhido aos- cofres da União, ao qual se 
favor. _..1\ssim sendo, é preferível que se eleja aplicará_ a ali<luota de 5% (cinco pcir cento). 
neSses casos o domicílio da fonte pagadora __ Parágrafo único. Ao valor mencionado 
e não __ do_]:leneficiário dos r~ndimentos, pelo neste artigo será acrescid9 o da correÇão mo-
menos até que a lei complementar prevista netária que lhe corresponder e que for pago 
no artigo 146 da ConStitu_lçãO F-ederal_ disci- em virtude de atraso de pagamento, parcela-
pline definitivaffiente a matél-iã. - menta ou prorrogação de prazo de vencimen-

8. Diant.e do exposto e tendo e_m vista as to do débito fiscal. . 
alegações constantes da Mensagem a que se Art 4~ São __ c_ontribuinte& do AIR todas as 
aJude na ementa deste Parecer, segundo as pessoas f"tSicas e]urídicas que_ pagarerii o Im-
quais a cobrança do novo tributo proporcio- posto sobre a Renda e Proventos de Qualquer 
nará ao Distrito Federal condições de equili- Natureza incidente sobre lycro, ganhos e ren-
brar o seu orçamento. O parecer é, portanto, dime:ntos de capital, domiciliados no Distrito. 
favor~vel_ c;o Projeto,- pela sua constituciona- _ _Fedet:al. ___ ~ _ . _ 
lida de, na forma do substitutivo anexO, § 1 ~ Consideram-se _pessoas jurídicas, 

S(J8ST!TuTivQ /iQ PROJETO DE LEI 
DO DISTRITO FEDERAL N' 11, DE !988 

Institui ·o -Adicional do Imposto sobre 
a Renda e Proventos de Qualquer Natu­
reza previsto no artigo 155, It da Consti­
tuiçãO Federal. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1 o Fica instituído, com base no item 

11 do __ artigo 155 da_ COnstituição Federal, Adi· 
dona! do Imposto sobre a Rendã e Proventos 
de Qualquer Natureia (AIR) incidente sobre 
lucros, ganhos e rendime_ntQS d_e capital, devi­
do nos terinos da legislação federal pertinente 
e pago à União por pessoas físicas e jurídicas, 
domiciliadas no Distrito Federal. 

Parágràfo únlêó. -- Pára os efeitos desta lei, 
considera-se d6midlio fiScal: 

1- da pessoa física, o lugar em que ela 
tiver uma habitação em condições q_ue permi­
tam presumir a intenção de a manter, ou, sen­
do E"sta incerta ou desconhecida, o centro ha­
bitual de suas atividades, ou o lugar onde ocor­
rerem os atos e fatos que dêem origem à 
obrigação tributária; 

11- da pessoa jurídica, o lugar onde situar­
se_ seu estªb_elecimento, ou o estaPelecimento 
sede_ou centraliiador de suas operações, ou, 
ainda, o lugar do estabelecimento que pagar, 
creditar, remeter ou empregar rendimentos 
sUjeitOs ao ImPOSto de Renda no regime de 
tributa$-ãO Oá-[Oilte. 

para efeito do diSposto neste artigo:- · 
1-:- as firmas individuais; 
n ....:_-as Pessoas fíSicas que, em nome indivi­

dual, expforem, habitual e profissionalmente, 
qualquer atividade econômica de natureza civil 
ou comercial, com o fim especulativo de lucro, 
mediante venda a terceiros de bens ou ser­
viços; 

UI-as sociedades em conta de participa­
ção; 

IV-as associações de pessoas físiCas para 
participação em comum de c_arteira de títulos 
e valores mobiliários (clubes de lnvestiinento); 

'1/- os Inocoops; -
VI- toda e qualquer entidade que seja 

equiparada a pessoa jurídica pela legislação 
espedficã, para os efeitos do Imposto _de Ren-
da de competência da União. _ 

§ 2~ Estão, ainda, sujeitos ao recolhimen­
to do Ali( na quci.lidade de contribUintes ou­
responsáveis: 
I-as sOciedades civiS de- prestaçei6 de ser-

viçOs profissJohais; -
n -os condomínios ~m edifi<:açõe~; 

ITI-os cOnsórciOS para execução de Obfas 
e serviços de en_genharia; 

IV- a massa falida; 
V- a massa oriunda de liquidaçãO extraju-

-dicial; - · · -
VI- o espólio; 
VII- toda e qualquer pessoa fiSica ou jurí­

dica sujeita a recolhimento dO Imposto de 
Renda de competência da União. -
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§ 39 As disposições deste artigo aplicam~ 
se a todas as firmas e sociedades, n:gistradas 
ou não. 

Art. 59 As fontes_ pagadoras de lucros, ga­
nhos e rendimentos de capital, domiciliadas 
no Distrito Federal, que retiverem o Imposto 
de Renda determinado pela legislação federal 
ficam também obrigadas a reter e recolher 
o AIR que lhe corresponda, atnda que os bene­
ficiários dos pagamentos não sejam identi­
ficados. 

Parágrafo único. -A fonte pagadora fica 
obrigada ao recolhimento do AIR, ainda que 
não o tenha retido._ _ ___ _ 

Art. 6~ O AIR deverá ser recolhido, inde­
pendentemente de prévia manifestação da au­
toridade administrativa, -Simultaneamente 
com o Imposto de Renda de competência da 
União que lhe der origem. 

Parágrafo único. O recolhimento far-se-á 
através de guia própria, em _estabelecimento 
bancário credenciado.-

Art. 11 A falta de recolhimento do AIR, ou 
o seu recolhimento com atraso, sujeita o con­
tribuinte aos adicionais previstos ha legislação 
que rege a cobrança e fiscalizaÇão do Imposto 
sobre a Rertda e Proventos de Qualquer Natu­
reza, calculando-se juros e multa moratórios, 
correção monetária e penalidades em bÇ~.ses 
e índices idênticos -aoS ·que se aplicarem, em 
igualdade de condições, aos débitos relativos 
ao imposto da (Jnião. 

Art. 89 Na administração, arrecadação e 
ftScalização do AIR, poderão ser aplicadas, em 
caráter supletivo ou complementar, normas 
estabelecidas pela legislação_ relativa aQ [m. 
posto sobre Rendas e Proventos de Qualquer 
Natureza, pelo Código Tributário do_ Distrito 
Federal (Decreto-Lei n~ 82, de 26-12-66) e 
pelo Código Tributário Nacional (Lei no 5.l72, 
de 25-1Q-66k ~ 

Art. 9"' Fica o GOvernador do Distrito Fe­
deral autorizado _a tirroar convêiiiO com a _Fa­
zenda Públtca da União, visando à troca de 
informações _e à_ atribuição d_a_s_ funções de 
arrecadação e fiscalização do AdiciOnal insti­
tuído por esta leí. 

Art. 1 O. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
de 1 ~ de janeiro de 1 99_D. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Sala das Comissões, 6 de junho de 19_89. 
- Ma.pro Benevides, Presidente - _Wilson 
Martins, Relator. - Meirll Fílho -Aureo Mello 
-Carlos De'Car/i- Edísatr-Lóbão'- José 
Paulo Bisol.- MEturfclo Corrêa- Fral)dsco 
Rollemberg- Pompeu de Sousa -lrapuan 
Costa Jú.níor. 

COMISSÃO DIRETORA 
PARECER N• 88, DE 1989 

Redação final do Proje~o de Le{ do DF 
n~ 7, de 1989. 

A ComisSão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF n~ 7, de 1989, 
que institui normas para a atualização mone­
tária de débitos com a Fazenda Pública do 
Distrito Federal, altera o Decreto-Lei nn 82, 

de 26 de_dezembro de 1SI66, e-dá outras provi­
dênda,s. 

Sala de Reuni_ões da Comissão, 8 de junho 
de 1989. -lram Sarpiva, Presidente- Lou­
rerriberg NunesRocha, Relator -Antonio Luiz 
Maya, Suplente- Divaldo Suruagy, 2Q·Secre­
tário. 

ANEXO AO PARECEI? N• 88, D}': 1989 

Instituí normas para a atualização mo· 
m!tárfa de débitos com a Fazenda Pública 
do Distiito Federal, altera_ o Decreto-Lei 
n 9 82, de 26 de d_~zem_bro ele 1966, e 
_{já outras_ providêi7cias. 

O Senado Féderal de-c.::reta: 
Art. _1" _Os débitos de qualquer natureza 

para com a Fazenda Pública do Distrito Fede­
ral, _ quando pagos após o seu vencimento, 
serãO atualizados monetarié1mente n_a ,Qata do 
efetivo pagamento, com base na evolução do 

· Índice de Preço ao Consumidor -JPC. 
Parágrafo úli.ico. A atualização monetária 

será efetuada_ mediante a multiplicaç~b do dé­
bito pelo coe_ficiente obtido com a divisão -do 
índi~e~C6r(e,sp0itde!lte ao mês do efetivO pa­
gamento pelo índice correspondente ao mês 
er1_1 que o· débito .deveria ter .sido pago. 

Art 2o __ A atualiz_ação monetária dos débi­
tos_ que forem objeto· de parcelamento será 
calculada na data da consolidação. 
~-§_ 19 Cada parcela do débito consolidado 

Será atualizada monetarl~m"énté na data do 
efetivo pa9ãmeht0,-fnediante a aplicação do 
coeficiente obtido com a divisão do índice cor· 
respondente ao _mês. do efetivo pagamento 
pelo -índice co_rre,spondente ao mês da conso­
lidação. 
~ §_ 29 As_ prestações de débitos parcelados 
a.n~riorr:nente ?! vigência. de$ta Lei ser-ão cçm~ 
vertidas em. c;ruz_ados_ novos, tomando-se por 
b_as_e_ o valor da 011':1. d.e NCz$ 6, 17. 

§ __ 31 Cada prestação de qUe trata o pará­
grafo anterior será atualizada mon~tariamente 
na data do efetivo pagamento, medíante a 
multiplicação de seu valor, em cruzados no­
vos, pelo toefidente obtido com a divisã.o do 
índice do mês do eTetivo pagamento pelo índi­
ce do mês çle fevere.iro d~ 1989. 

Art. 31 O inciso ( do art. 189 do Decre­
to-Lr;i_n? 82-, de 26-de. dezembro_-cie 1966, 
alterãdO Pelo Decreto-Lei n?_2.316, de 23 de 
dezembro de 1986, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 189. . ..... : ... ·-·······························-·-· 
----······-················--···-·---

- 1-impoStos·não recolhidos no prazo 
-r~ulaffientãr, vinte~ por cento.'' 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5 9 _ Revogam-se as disposis;ões em 
__ contrário. 

PARECER N• 89, DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
!1" 14, de 1989. 

~ A C~m_lssão Pii"Eitqra apresenta a redaçâ~ 
final do Projeto de Lei DF n" 14, de 1989, 

que suspende a aplicação da Lei n? 8, de 29 
de _ _dezembro de 1 9_88, no período que men-
ciona. _ . . 

Sala de Reuniões da Comissão, 8 d..e ju_nho 
de 1989. --=- Presidente lram &raiva, 1" Více­
Presiçlente - Louremberg Nunes Rocha, Re­
lator -Antônio Luiz Maya, Suplente- Dival­
do ~uruélgy, 2° Secre_@rio. 

ANEXO AO PARECER N" 89, DE 1989 

Suspende a aplicação da Lei nr-- 8, de 
29 de dezembro de 1988, no perfodo que 
menciona. -

O senado Federal decreta: 
Art 1 o É suspensa a aplicação da Lei n~ 

a. de 29 de dezembro de 1988, que instituiu 
o Imposto sobre Vendas a Varejo de Combus­
tíveis Uquidos e Gasosos -IWC, no período 
de 4 de fevereiro a 30 Qe abril_de 1989. 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na dat_a de 
sua publicação. 

Art .. 3° _Revogam-se as, di_sposições em 
contrário. 

O SR: PRESIDENTE (Antonio :Luiz Maya) 
--A Presidência comunica ao plenário que, 
em vírtud,e de novo despacho dado, em 16 
de maio último, aos projetos de lei do Senado 
noS 26 e 39, de 1989, e conseqüente prorro­
gação do prazo da Corriissã._o de COhstituição, 
Justiça e Cidadania: para õ exame dessas pro­
posições, ficaram prejudicados os requeri­
mentos nçs 225 e 228, de 1989;-de autoria _ 
do Senador Jutahy Magalhães, que solidta­
vam a inclusão- das proposições em Ordem 
do Dia nos termos do art. 195,1, do R~imento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Flã oradores inscritos._ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOuRIVAL BAP11STA (PFL -
.SE. Pronuncia b seguinte discursO.)- Sr. Pre­
sidente, Srs .... SériadÕres, hoje, assomo à tribu­
na, para mais uma vez enaltecer .;1 singular 
e exponencial personalidade de Tobias Barre­
_to, possivelmente o ma_lor pensador e filosófo 
que surgiu em nossa Pátria, ao mesmo tempo 
em _ql:i~ se revelo_u, no cotidiano de_sua feçun­
da existência, umjuris~onsultO, mestre--do Di­
reitO, sociólogo, escritor dos maioreS da üiera­
tura no Brasil. 

-Aliás, sempre que se me oferece uma opor-
-hiriidãde_. tehho -a satisfação de evocar e en.al-
tike~: a vida e <\_obra de Tobias Barreto, o. 
genial sergipano que enfrentou e superou to­
das as _adversidades e desafios que obstacu­
lizaram a sua fecunda_ trajetória, para se proje­
tar no cenário intelectual do Brasil, como uma 
das inteligêilcias e expressões culturais mais 
notáveis e vigorosas da naclonalidac{e. 

Neste sentido, assinaleL no disCurso que 
proferi desta tribuna a 5 de outubro de 1 9~, 
a -propósito da inauguração do Fórum ''Tobias 
Barreto", da Justiça Federa], inaugurado no 
dia 30_de setembro do mesmo ano, em Araca­
ju: ... _ "f!.s homenagens tributadas, dentro e fora 
de Sergipe,_ a essa extraordinária personali- -
dade _qu_e fOi Tobias Barreto, à medida em 
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que os anos vão passando, crescem de impor­
tância, adquirindo as dimensões de um redes­
cobrim~nto e revelação do imenso talento 
desse insigne sergipano, como pensador, poe-­
ta, escritor, e mestre incontestável nos domí­
nios da filosofia, do direito, da literatura, da 
Música e da Crítíca". 

A propósito, devo acentuar as iniCiativas 
promovidas pela Imprensa Oficial do Estado 
de_ Sergipe, reeditando as obras completas de 
Tobias Barreto (1925/1926, en1 lõ VO!urries), 
e pelo Instituto Nacional do Uvro (1960, 12 
volumes}. 

No conjunto dos depoimentos, livros e en­
saios publicados sobre esse mestre inesque­
cível, merec.e destaque a sua blograf~a, de au­
toria do eminente acadêmico e _ex-Ministro do 
Supremo Tribunal Federal, ProfesSor Hermes 
Uma, 

Tobias Barreto demonstrou sua extraordi­
nária precocidade e invuJgar talento quando, 
desde muito cedo, aprendeu Latin, disciplina 
que, aos treze anos, já lecionava em [tabaiana, 
no interior sergipano. 

Em 1860, seguiU--para Salvéldor a fim de 
ingressar no Seminário e Seguir a càrreira ecle-
siástica. - · 

Todavia, desistiu dessa alternativa e matri­
culou-se na tradicional Faculdade de Direito 
de Recife, em 1864, pela qual ·se -diplomou, 
tendo em seguida, depois de memorável con­
curso, conquistado o cargo de professor, re­
gendo, entre outras cátedras, aS disciplinas 
de sua preferência: Filosófia do Direito, Direito 
Público e Economia Política. · · 

Poliglota, dominando vários_ idiomas, To­
bias Barreto instalou urna tipografia, onde im­
primiu o periódico "Deutsche Kampfer" (0 
Lutador Alemão), através do _qua1 divulgou, 
pela primeira vez no Brasil, as doutrinas cientí­
ficas e trabalhos filosóficos. jurídicos e socioló­
gicos dos mais importantes pensadores, cieri­
tistas, juristas e sociólogos da época - oU 
seja, o pensamento jurídico de Von fhering, 
Kermann Post, Holtzendorf; as teorias filosõ=­
ficas de Kailt, Noiré, Haeckel, Darwin, Hari­
mann, Schopenhauer, Strauss, Herder; as te­
ses sociológicas e econômicas_de lJttré, Froe~ 
bel, Karl Marx; as con-cepções políticas de 
Montesquieu, Gneist, Scherer; Blunt!schÜ, 
Treischke, entre outros. 

Pode-se afirmar, sem receio de qualquer 
contestação, que pelas dimensões, densidade 
cultural, científica e literária de s_ua_ vasta pro­
dução, Tobias Barreto mereceu ser incluído 
na galeria das maiores individualidades da Na-_ 
ção brasileira em toda a sua história, tendo 
a sua vasta obra ultrapassado os limites da 
época em que foi elaborada para adquirif pere­
nidade, crescente valorização e influência. 

A este respeito, bastaria citar as poesfas· 
"Dias e Noites", os estudos de direito, filosofia, 
crítica e literatura - dentre os quais conviria 
mencionar o imperecível ensaio de Qência 
Política "Discurso em Mangas de Camisa··, pu· 
blicado em 1879, e as famOsas polêmicas que 
sustentou com os padres do Maranhão, com 
o Catedrático José Higino e, sobretudo, com 
Castro Alves. 

Foi com satisfação que patrocinei a publica­
ção do romance "O Romance, de Tobias Bar­
reto", admirável biografia de autoria do consa­
grado jornalista e escritor Junot Silveira. ilustre 
sergipano, cujo lançamento, em Sergipe e Ba­
hia, eStá programado para as comemorações 
que estão sendo realizadas em homenagem 
ao inolvidável filho de Sergipe. 

Recebi._ desvanecido, convite que me foi diri­
gido pelo Dr. Ridalvo Costa, Juiz Presidente 
do Tribuna1 Regional Federal da 5~ Região, 
localizado no Recife, para comparecer à Ses­
são Solene, ontem realizada, em homenagem 
a T~bias Barreto, durante a_qual o Dr. V'!QíliO 
Campos, Procur.,.dor da Fazenda Nacional, 
proferiu conferêricia; versando sobre o Tema 
'TobiaS Baireto e O Roniantismo Penal". 

Não me sendo_ possível comparecer, desejo 
associar-me a todas as homenagens que, em 
Pernambuco, estão sendo prestadas ao gran­
de sergipano- no Estado onde viveu a maior 
parte de sua vida - agradecendo a atenção 
com que fui distinguido pelo ilustre Presidente 
daquele Tribunal. 

Solicito incorporação, ao texto, destas con­
siderações, de artigos na A Tatde e Tribuna 
da Bahia, PUblicados ontem, 7 de junho, _re_· 
lembrando a obra de Tobias Barreto de Mene­
zes, bem como noticiário nos referidos jorilais 
a propósito dó -seu ·centésín10 quinquagésimo 
(1509) ãiiiversáriode nascimento, ass!m como 
o convite que me foi envíado pelo Juiz Presi­
dente do Tribunal Regional das~ Região, se-
diada no Recife. - -

A Tarde: 

:5-j Vidã. e morte de Tobias Barreto (edito-
rial); . . -
· b) Farol dei Bi-asilidade (Mario Cabral); 

c) O poeta erri Salvador (Luiz Antonio Bar­
reto); 

d) Uma obra revisitada (João Eurico Matta); 

Tribuna da Bahia: 

_a) CultUra- Tobias Barreto de Mene­
zes/150 anos (editorial) 

b) Brilho Polêmico (editorial) 
c) Atuaçêo no Jornalismo e O encontro 

com o príncipe prussiano (noticiário). 

São _estas as sucintas observações que de­
sejava formular à margem do- centenário do 
falecimento de Tobias Barreto, e do centéslmo 
quinquagésimo aniversário do seu nascimen­
to, expressão moral e cultural incomensurável 
de um sergipano e nordestino que toda a Na­
ção brasileira respeita, aplaude e admira. 

Era o que tinha a dizer nesta oportunidade. 

DOCUMEIYTOS A Q(1E SE REFERE 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA EM SEU 
DISC(JJ?SQ, 

A Tarde 
S-ãiVadáf; Bahia, Quarta-feira, 7-6-89 

VIDA E MORTE DE 
TOBIAS BARRETO 

Estão sendo comemorados, neste nlês de 
junho, o sesquicentenário de nascimento_ e 
o- centenário de morte de Tobias Barreto de 

Meneses. Nascido na Vila de Campos do Rio 
Real. 

Tobias deslocou-se inicialmente pafa Salva­
dor e depois para o Recife, onde se destacou, 
ao lado de Castro Alves, como poeta condo­
reiro e mais tarde prestou concurso para lente 
substituto da Faculdade de Direito, onde suas 
idéias conquistaram ardorosa simpatia doses­
tudantes. 

Talentoso_ e· dedicado· aos estudos, Tobias 
abriu, a golpes de inteligência ·e audácia, pela 
imprensa e a cátedra, novos caminhos para 
a cultura nacional. Foi sempre um inovador 
no campo das idéias, e, quando se completa 
um século de sua morte, sua obra continua 
a ser admirada, especialmente no campo do 
Direito e da Filosofia, o que consagra a memó­
ria do pensador de origem humilde nascido 
numa pequena povoação sergipana. 

Para assinalar os doi~ acontecimento$~ uma 
vasta programação começou em Sergipe no 
dia 24 de fevereiro. Hoje, dia 7, quando se 
comemora o sesquicentenário de Tobias, até 
sexta, haverá um s_eminário, tendo como con­
ferencistas Miguel Real e, Antonio Paim e Paulo 
Mercadante e debatedores Junot_Silveira e 
Jackson da Silva Uma, Rosa Mendonça, Ma­
no_el Cabral Machado, Nelson Saldanha e Val­
mireh C_haÇ.on. Amanhã e depois, serão lança­
dos os livros de Junot Silveira e Jacks_oo da 
Silva Lima sobre Tobias Barreto, sendo que 
hoje _será lançado, no Palácio _Olímpio Cam­
pos, o selo comemorativo dos dois grandes 
fatos hi_stóricos. 

----ATarde 
Quarta-feira 7-6-89 

FAROL bA BRASILIDADE 

Mário Cabral 

Tobias Barreto foi, por sem dúvida, uma 
das maiores expressões do pensamento brasi­
leiro. Se o qUe pens·ou e escreveu traz o sinete­
do sê<:ulo XfX. pertence, todavia, ao futuro, 
à posteridade, qu€ já começou a glorificá-lo. 
Não direi fosse um gênio. Foi um 9-rru:tde bata­
lhador, um soar de clarim no marasmo da 
noite sem aurora. Foi uma complexa estrutura 
cerebral, um farol que luziu no _centro da brasi­
lidade. O seu dima foi o da luta. O seu mundo, 
as investigações do saber. O seu rude e per­
manente combate, dirigido aos tabus culturais 
da época. A rotina lhe causava asco. Foi um 
rebetado, um desajustado social. Tinha algo 
da mordacidade de Voltaire e do sarcasmo 
de Gregório de Mattos. Herdara a agudeza satí­
rica do primeiro e a iconoclastia radical do 
segundo. Sua voz não foi ãpenas um grito 
de protesto: foi o desafio, a_ insubmissão, a 
revolta livre que· empolgava as ruas. Era um 
titã que não acreditava nos deuses, não vene­
rava os ídolos, não_ curvava _a fronte ao pres­
tígio doS-potentados. Todavia não foi um céti­
cO. Acreditou na belez~ e na verdaçle. Foi um 
poeta. Um poeta que se alteava, em vôos con· 
doréiro.S, ao -ápice das cordilheiras, ou desli­
zava, com rumorejas de água cantante, pelo 
tapete verde dos vales e das planícies. Ou era 
sol de Verão, meio-dia, pleno império do calor 
e da luz, ou era noite de Primavera, suave 
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instante de frescura e de obscuridade. Ou era 
altivo, cheio de imprecações e de blasfêmias, 
desafiando, nas suas estrofes, o pr6prio Deus 
nas alturas, ou era temo, cheio de sonho e 
de bondade, .ajoelbando~se, em suas rimas, 
diante_da fascinação da mulher. Tobias Barre~ 
to: eis aí um grande poeta, um poeta de alto 
mere_cimento e que, um século depois da sua 
morte, ainda pennanece lido, admirado, __ dis­
cutido, e, até mesmo, negado e combatido. 
Sem dúvida que a sua poesia está viva. A críti­
ca, porém, em torno· da sua obra poética, divi­
de-se em duas grandes correntes. A primeira 
o considera como uma vocação poética, e, 
entre os que assim pensam, convém destacar 
Silvio Rornero, Gfaça Aranhe e Dionísio d.a 
Gama. A Segunda compreende a sua poesia 
como um simples desdobramento de sua po­
derosa inteligência, um derivado de _situações 
momentâneas, apenas um diletantismo literá­
rio. Entre _os_ que assim julgam, estão José 
Veríssimo, Hermes Uma e Alberto Seabra Mas 
a verdade é que Tobias B_arreto fOi uma organi­
zação poética. Não se limitou, é sabido, como 
homem de pensamento, à elaboração de _e_s­
trofes, ao preparo meticuloso de versos e de. _ 
rimas. Sei-o agigantado na oratória, na _crítica, 
na música, no jornalismo, na filosofia, na polê­
mica, nas questões jurídicas e sociais, estu­
dando o Direito Romano nas suas próprías 
fontes, bebendo a c:ultura alemã na própria 
língua de Schiller e de Goethe. Todavia foi 
um poeta. Uma lira que se caracterizou pela 
sua gjngularidade, pela elevação, muitas vezes 
exagerada, dos conceitos, pelos arrojo, muitas 
vezes excessivo, das imagens. Outra qualidade 
peculiar à poesia de Tobias Barreto é a corre­
ção lingülstica, o conliécimento da métrica 
e da rima, dos pequenos segredos que exige 
o bom verso, se bem que, às vezes, eu não 
possa afirmar a impecabilidade da forma. O_ 
romantismo, aliás, não cuidava de_ estilo, se­
não da idéia. Como o romantismo fora _uma 
reação contra o rigorismo clássico, o parnasia­
nismo, dentro em pouco, iria reagir contra ã 
maravilhoSa desordem romântica._Tóbias Bar­
reto, .contudo, foi um perfeito representante 
do romantismo brasileiro; elaborou o verso 
branco, a poesia polimétrica, aS composições 
cheias de sentimentalismo, de v:oluptuosida­
de, de queixumes e de melancolias. Ele sem­
pre compreendeu_ a poesia como uma válvula, 
um meio de libertação do espírito, livre, p·or· 
isso mesmo, de peias e de moldes, de normas 
e de regras, poesia que_ alça vôo ao sabor 
apenas da inspiração.-Si!ViO Romero, estudan­
do a obra poética de_ Tobias_ Barreto, acha 
que ela pode_ser divididã em cinco partes, 
contendo cinco categorias diversas de inspira· 
ção: poesias naturalistas, amorosas, patriótiCa, 
estéticas e satíricas. Esta divisão não me pare­
ce razoável. E explicarei Porquê. Nas poesias 
chamadas naturalistas está inclusa O Gênio' 
da Humanidade, que é, sem dúvida, a mais 
bela composição condoreira do poeta. As poeR 
sias estéticas são, algumas delas, líricás, co­
mo, por exemplo, as dedicadas a Adelaide 
Amaral. Além disso, considero a expressão 
poegja estética como pleonástica, porque, co; 
mo Letoumeau, eu_a_entendo, como a forma 

mais elevada da estética literária. As poesias 
amorosas são as poesias líricas, havendo, as­
sim, em tudo isso, uma redunâância que difi­
culta o estudo da obra de Tobias Barreto. E, 
como se vê, neln o próprio poeta, nem Silvio 
Romero, seu intimorato- defensor, inclulram, 
nessa das_sificação, o gênero condoreiro, que 
fizera época na v_elha cidade do Recife. Sem 
ter a pretensão de corrigir Silvio Romero, divi­
diria, porém, a obra poética do grande sergi· 
pano, em três categorias apenas: líricas, con­
doreiras_-_e satíricas. E, para terminar, uma cu· 
rios idade. Uma quintilha de T oblas Barreto e 
tas, editadas em 1 O volumes de grande porte, 
em 192~, pelo governo Gfaco Cardoso: 

Meu coração batido de tormentos é as­
sirn como um náufrago infelii Sobre praia 
estran-geira arremessado: todo inundo vai 
ver o desgraçado, mas ninguém com­
preende o que ele diz ... 

Esta j::Jela composição me foi_ transmitida 
pelo poeta Artur Fortes,_ que a recebera, oral­
mente, -de Manuel dos Passos, dis_cípulo dileto 
do mestre sergipano. 

+ Mário Cabral é: ad~ogado, poeta, jomalis.ta, professor uni· 
versitárlo e cr1tk:o literário. 

A Tãtde quarta-feka, 7-6-89 
O POETA EM SALVADOR 

Luiz Antbnio Barreto 
São muitaS as ligações de_ Tobias Barreto 

çom· a Bahia. Q genial ritulafo sergipano, nas­
cidO: na então __ Vila de_ Campos, nos sertões 
do Rio Real, em 7 de junho de 1839, teve_ 
parentes_, mestres, amigos_ e seguidores baia­
nos. O condoreirismo poético, o germanismo 
e __ ª_ pregação abolicionista são três vertentes 
dã-aÇãO-tObiáHCã~(ju_e aproximam·o pensador 
sergipano da Bahia. É qtiãse ignorada" a -pre­
sença de Tobias, em 1861, de março a dezem­
J;>ro, em Salvador, onde deveria tomar-se aluno 
da Faculdade de Medicina da Bahia, como 
querem alguns dos críticos de suas obras; en­
tre eles Aluizio Bezerra Coutiriho, no reCente 
e notáv.el_ "A Filosofia das Ciências Naturais 
na EsCola do Recife". São"-poucas, até agora, 
as informações sobre os quase lO meses vivi· 
dos por Tobias Barreto na capital baiana e 
nem ele próprio, mas cartas autobiográficas 
que dirigiu, em 1880, ao seu conterrâneO Car­
valho LimaJunJor, ou "aos moços_s_ergipanos, 
estudantes na Faculdade de Medicina da Ba­

_hia:_:,_ em- dezembro de 1882, a quem iria âedi· 
-car seu livro "Estudos Alemães", esclareceu 
sobre o fazer cultural baiano. 

Deve estar nos jornais baianos da época 
a COlaboração de Tobias Barreto em Salvador. 
DifiCijmente ele- passaria por uma Cidade co­
mo a capital baiana sem -deixar o fulgor de 
sua presença:: Em Maceló,_ quando em 1862 
seguia de Sei'gipe para PernambuCo, deixou 
pelo menos dois poemas: um, recitado em 
improviso, após uma apresentação de home­
nagem a Camões, outro ----:- Veni de Libano, 
Sponsa Mea - dixado no "Diário do Comér­
cio" de 28 de novembro de 1862. Na Bahia, 

--estava Elzicirio _da Lapa Pinto (1839-1887), 
poeta sergipano, companheirO de Jos€ Maria 

Gomes de So_uz_a, outro vate paúlcio 
(1839-1894), a quem Jacksori"da snva Lima, 
em sua História da Literatura -Sergipana, atriBui 
a condição de J[der sergipano de uma escola 
poética condoniira. EscOla à qual estaria filia- -
do Elziário da Lapa Pinto e o próprio Tobais 
Barreto, como _se verificará mais tarde, já no 
Recife, quando encanta as ruas da "cabocla 
civilizada" com Seus versos sociaiS e engaja­
dos, tendo como parc:ejro o baiano Castro Al­
ves. Ao chegar ao Recife; portanto", Tobias le­
vara uma po-esia nova, forte; capaz de estabe­
lecer uma_ comunicação direta, imediata, co­
mo o povo nas ruas, -no-çteãtros, clamando 
por liberdade, tendo como rotunda a geurra 
coiltra o Paraguai. Em Sergipe como na Bahia, 
em-contato com José Maria Gomes de Souza­
e com Elziário da Lapa Pinto, Tobias Barreto 
assume a influência que Victor Hugo espalhara 
pelo mundo. 
· Castro Alves seria seu parceiro, seu amigo, 
e mais tarde seu rival. É de Castro Alves, em 
carta a Augusto Âlvares Guimarães, de 24 de 
fevereiro de 1868, a expressão '"tobiático". Diz 
Castro ao amigo distante: "Escrevo-te para 
dizer que não te escrevo isto está tubiátic:o". 

Como CastrO Alves, Tobias BarretO tambéin 
abraçou a causa .abolicionista, tanto COmo 
poeta, quanto_ como jornalista, redigindo o seu 
próprio JOrnal- "O Americano"- em f870, 
de_diCado à propaganda da libertação. dos es­
cravos, ou como advogado e cUrador de ói'­
fãos e também de _escravos em Escada, ou 
alforriando de escravos do espólio do seu so­
gro, ou, por fim, comO Integrante da Socie­
d~de Nova Emancipadora, encarregada éla li­
bertação dos negros no Recife, da qual assina 
manifesto, em 18_83, não sem antes_ser seu 
orador, na recpeção_ ao compositor Carlos Go­
m_es, em 1882, oc.asião em que fo_ra.ro liberta­
dos alguns esc:r~vos, adquiridos pelOs fundos 
levantados nos recitais dos intelectuais per­
nambucanos e nordestinos. Os doCuinehlOs 
que comprovam _ _a participação de tobias Bar-_ 
reto !la_ campan_tla ~bolicioni~a ~stão em To­
bias Barreto, a Abolição da Escravatura e a 
Organização da Sociedad'ª-, que publiquei no 
Recife, em outubro de 1988. Em defesa de 
Tobias Barreto, de quem fez o elogio a beira 
do túmulo, em nome próprio e em nome, 
por sua c_onta e riSCo, da congregação da Fa­
culdade de Direito do Recife, sai, em entreviSta 
a ;,A Tarde", em 3 de maio de 1939, o velliO 
colega da faculdade, JJ. Seabra, leinbrando 
que o sergipano "era vítima de uma dit_adura 
- a dos preconceitos raciais, como se fosse 
possível admirar no BrasJl semelhante dispa­
rate". Ao testemunhar, 50 anos depois do de­
saparecimento âo colega, que "Tobias foi 
combatido mais porque era mulato",_ Seabra 
repara a injusta pecha que pesava na blogrãfia 
do fundador da Escola do Redf~. Outros baia­
nos,_corrici Almachio Diniz, VirgiliÇ>_de Lemos, 
mantiveram vivo, na Bahia, o nome de tobias 
Barreto. Sua morte no Recife, no dia 26 de 
junho de 1889, despertou a sensibilidaçle baia­
na, como lembra Od Teixeira em Bahia em 
Tempo de Província, ao tratar do espetáculo 
do Circo Chileno, na festa -de- caridade 
em beneficio da viúva e dos ftlhos de Tobias 
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Barreto, no dia 9 de julho de 1889, nç._P9_!ytea­
ma Bahiano. 

Muitos são, portanto, os laços de Tobiãs 
Barreto com a Bahia, revividos agora quando 
o Brasil celetra o duplo evento do sesquicen­
tenário do nascimento e centenár.l_o de morte 
do pensador sergipano, responsável, segundo 
o insuspeito depoimento de Graça Aranha, pe­
la emancipação intelecto~ do País. 

Lu~ Antônio Betrreto é jornalista membro da Academia Sergl· 
pana de Letras e Superintendente do Instituto de Documen­
taçi!lo c111 Fundllç6o Jo~qu!m Nabuco, no R~ifoe. 

A Tarde- G.uartawfeira, 7-6~89 

UMA OBRA REVISITADA 

bre_~_que preceder_am o sepultamento no··ce­
mjtério de Santo Amaro, no Recife, o colega 
de congregação JOsé Joaquim Seabra- que 
teve_seus momentos de-inalquisto, em vida, 
por TO:biãs, o polemiSta, o birrentO, -lacrinie­
jou, falando_ dLante do e$quife. Completarão 
décadas os vários prefácios e introduções de 

_ RQmero a tantas obras de edição póstuma, 
' desde os poemp:; de- "Dias- e Noites.,, 1903-
a 1925. seio da dêcá.da de 30 os estudos de 
Gilberto Amado (Tobias Barreto, Rio, 1934) 
e do baiano Hermes Uma ("Tobias Barreto") 
- a époéà e- 6 homem, SP, 1939). Entre 
outros autores qu~ escreveram sobre _o. bri~ 
lhante "teutowsergipano" - como o chamou, 
com um 9rãó de sal, Carlos _de_ Laet, desde, 
ainda na última déCada do Sé_ç_ XIX, o grande 

João Eurico Matta cearense Clóvis B~vilacqua. 
No seu livro "Estrutura _Soda! da Bepúblic:a Mas, a melhor perspectiva, a melhor ótica, 

das Letras (Sociologia da Vida Intelectua1 Sra.- começa nOs anos 50 e vem até momentos 
sileira-1870-1930)", cO-editado ein 1973 mais rec~_ntes, -sem prejuízo, é óbvio, das pre­
pela USP (reitcirado Miguel Rea!e} e pela Grija\- dOsas visõ'és dos contemporâneos e dos pós­
bo, em São Paulo, o saudoso Machado Neto t~rOs imediatOs, mesmo os apaixonados 
lembra que nos dias 7 e 21 de junho de-1869, 'Prós" e "C:Ohtrãs":.Jãpassou ·o dia, lembrava 
respectivamente, T obia~ Barreto de Menezes Hegel em famoso- lampejo de sua reflexões 
e Joaquim Maria Machado de As_si§, comple- sobre filq_sofia da História, quando o moxo 
taram 30 ano_s de ida_de, no ano em que 0 de Minerva levanta vôo, ao cair da tarde. To­
primeiro se graduou em Direito, pela Facul- mém-se dols artigos para jornal, divulgados 
dade do Recife, e o segundo se casou com por A Tard~ Ertt _?_1 de maio de 1953, ressal­
Cai'Oliriã. Entravám~eiTíVir;jénCia Sod~l--ª_quelas tando os rtiéritOS da primeira edição do livro 
duas "figuras de proa" que Machado Neto deJunotSilveira, o saudoso Antônio Loureiro 
considerava dois "heróis epônimos" da gera- dêSouza sa.li€:rita.Va, mais do que "a indepen­
ção "decisiva" de 1870, o romancista, "no plaw dência" de Tobias, sua "rebeldia", de tempera-
no literário ou estêti~O~', e o po-eta, jurista--e menta, como sua "poesia social", mas deixan-
filósofo sergipano, "n_o plano teorético". Este, do claro que ~nfre oS dOiS estudantes de Direi-
notoriamente, foi o propulsor do movirri.ento to·no Redfe-_que- disputaram as palmas dos 
de intelectuais, de complexa ascensão e pas- públkos de-então, CaStro-Alves foi maiOr-, sem 
sarnento, mas de curiosa fecundação e per- favoritismo. Em A Tatde de 24 de maio de 
manência, a que seu conterrâneo e grande 1989leia-se o professor Pinto Ferreira ressal-
amigo Silvio Romero çhamou de "EsqJla _do tando os méritoS _çla segunda edi_ção de -.. o 
Recife". . __ _ _ . -_ ROmanc·e-de Tobias Barreto". NesseS 3l:;;-ãnos, 

No próximo dia 14 de juhho ~orrente, a cresCeu--a figura de Tobias, o advogado, Ó 
Academia de· Letras da Bahia e a Ftiridação "agitador social"---. asSim chamado pelo pes-
Joaquim Nabuco, com apoio" de entidades qUiSador Luiz Antônio Barreto, que docl!men: 
culturais sergipanas, acolhem a celebração do ta O abõli~ionismo de Tobias, - mais que 
lançamento, 36 anos-depois de sua primeira o dêPutciào na Assembléia PfoVihc~al-de Per~ 
edição pelos "Cadernos da Bahia" (1953), do nambuco, o vereador à Câmarà Municipal de 
admirável ensaio biográfico de Junot Silveira, Es.Cá:da~ Q horriem de ação cón}ó o impulsio-
escritor sergipano baianizado por 36-ano:S de nàdor d.;i escola de penSamento, o inovador 
jornalismo em A Tarde, intitulado "O Roman~ da "EscOiã do Recife". Lenlbro o fascínio a 
cede Tobias Barreto"~- agora impresso pefo qué"aiiída.riosanoSSO-oufi"Omulãto,este_baia-
Celitro-GráficodoSenado-porbenditaidéia no de Santo Amaro, também grande ·traba-
do Senador Lourival Baptista. Mas estamos lha dor- irite\ectu.al, Alberto Guerreiro Ramos, 
não s6 no mês dos 150 de n<)scido, co:no dê.S.audosa memória, dei~u_;.se ér:ttregar, énl 
tambémno-docentenâriodãmortedeTobias face do ''Discurso em Mangas de Caínis'a", 
Barreto, ocorrida em 26- de junho de 1889, de T oblãS Barreto, inspiranáo o capítulo V da 
na capital do estado, onde viveu 25 anos e apaixonada "CartlJI'la Brasileira do Aprendiz de 
que o "pemambucanizou" - como o quis SOciólogo" "para uma Sodologia em mangas 
Marcos Vinícios V~aça, no art;igo 'Tobias Bar- de camisa'~ - ou iluminando o capítulo 11, 
reto, o alemão de Sergipe" (0 Globo, 25 de ''Fatores da Consciência Cnüca_do B_rasil", do 
março de 1989). I:: este um mês tobiático. _texto isebi6no, :e-husseriario, de_1958, "ARe~ 
Pela importância do legado intelectual do ho· dUção Sotiológka". E"GuerreiJy-foi também-
menageado que os brasileiros têm o ensejo ·o '"iE:rOvel Polemista do livro panfletârio que 
de revisitar, também um ano tobiático. ê o ·"MltQeYeLdp.de da Revolução Brasileira" 

Farão 100 anos os ?_~te "artigos editoriais" (1963); Ui-Ydibelo coil.tra-o Partido COmutJ.ista 
publicados em louvor do mestre pelo seu anti- _ BraSi!elro_de _então. 
go a1uno Gumersindo Bessa, impregnados de ___ S_e~ ã"lnda nOs anos 50 que um intelectua1 
emoção e tendendosidade, senão 9e deslum- Comunistª' Octávio Brandão, publica seu "Os 
bramento tobiasiano,_ datados_ de julho de_89. --lnteh:ctuais PrQgres_sisti"5:~' (OrJi. Slmõe"s, Rio, 
fará 100 anos que, entre tantas orações_ fÍ!ne- _ 1956), dedicado _a Tavares Bastos, Tobias Bar-

_ reto, Sílvio Romero, Euclides da Cunha e Lima 
Barreto, começa nesse mesmo ano ~m trata­
me-nto merios tendêilclo~o. riqda pánfletário, 
Que e-stâ no eSti.Jdõ, "Q_ c1,1lturalisinO da ~sçol~ 
do Recife", no ·''Hórilon.t.es-do Direito e da His­
tória" (São Paulo, Saraiv..,. 19,?6), do prqfessor 
e_ filós.Ófo Mtgt.iel R_eale. Ê"- este_ qüem ~ farã a 
introduçãO~ cio livro notável de Paulo Merca­
dante e Aiitôtlio Paim, 'Tobias Barreto na cul­
tura brasileira: uma reaValiaç·ão" (Sáo Paulo, 
USP/Grijalbo, 1972). Po~ ~is caminhos surge 
um novo Tobias Barreto, o d.o "culluraJiSmci 
ffiosófico", - algo mais do _que o _"cultura~ 
lismo sodológico", c:jiríaffi9s um preCUrsor da 
Antropologia filosófica do s~culo XX, ma_rca-_ 
damente nE~o-kantiana. O baiano Antônio 
Paim já publica.ra, em 1967, a primeira edição 
do seu premiado "História das ld~ias Filosó­
ficas no Brasil" (USP/Grijalbo, 1967), em cuja 
terceira edição, revista e aumentaçla, em 1984. 
(Instituto Nacional do Livro, Fundação Pró­
Memória), figura a visão nova de Tobias BarreM 
to. Confinnou-se essa imagem do grande pen­
sador sergipano e brasileiro em outra obra 
de -Paim, "O Estudo do Pensamento FilosófiCO 
Brasileiro (1979), e na edição ampliada de 

-f98Õ (Ed._ Corl.\rívio). Em tainãhho e lingua­
gem de jorftal, essa figura" noVa está resLJmidã 
no artigo que Paulo Mercadante publicoU ern 

- O Globo, 2 de abril de 1989, com titulo geral 
~ $ubtít!JIO maior. ''Tobias Barreto e~ Cultilia 
Bi'asileka, herói n<)da conVencional". --

É tempo, pois, de revisita. 

• João Eurico Marta é p_ro(ess_or universitário, ensa!sta e mem­
bro <la Aca<lemi;s de Letras d11 Sahia. 

Tdbuna da Bahia 
Quarta-Feira, 7 de junho de ~?8~ 

TOBIAS BARRETO DE MENESES 
15QANOS ~ 

Comemora-se hoje em -tcido- o país o 150? 
aniversário de nascimento dé Tobias Barreto 
de Meneses, sergipa"no que se destaco~ como 
uma das maiores figuras do cenário intelectual 
do Brasil. Para alguns, ele foi mesmo um gênio 
ou o mafs brasileiro dos intelectuais que, com 
sua incrível eloqüência, não só abalou os 
meios acadêmicos na segunda metade do sé­
cUlo XIX. mas também lhes apontou novos 
camú11i6s qUe-se revelariam corno extraordi~ 
natiamente "fecundos. 

_ ---Ttfbu_n_a _da Bahia 

BRILHO POLÊMICO 

A polêmica foi_ o_ que certamente regeu a 
vida do ensaísta, poeta, jurista e jornalista bra~ 
sHeiro, Tobias Barreto de Meneses, que no 
di._ a 7 de juntio_ de .1839 naSda par à O_ mundo, 
numa c<)sa m~de?ta, na pequena ddade _de 
Campos, em Se~gipe. Hoje, portanto, se come­
moram em todo opafs, O séü 1509 aniversário 
de nasdnlento e 1 ao~ de morte, I-eacendendo 
na memória riacional-geralmente e-nfraque­
cida -a lembrança de uma das figurãs malS 
importantes que o Brasil já~teve. -- -- - · 

Germanófilo e germanista, Tobias Barreto, 
apeSar da sua Pequena permanência entre os 
vivos- faleceu a 26 de jtiriho de 1889, com 
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apenas 50 ·anos-abalou o mundo intelectual 
do BrasiL na segunda metade do s_éculo XIX, 
apontando novos e fecundos caminhos para 
um país que, segundo ele, tinha, ainda naquela 
época, um comportamento "à la française". 

Tendo por pai um mestiço de p-ele- eScura, 
simples escriturárlo da Justiça, e por mãe uma 
sábia, dentro dos critérios brasileiros, Tobias 
Barreto, de estatatura mediana, cabelo espes­
so, pele morena, é hoje considerado um giM 
gante de força extraordinária. Aos 13 anos já 
ensinava latim em Itabaiana, na Bahia, e em 
1861, dlsposto ã Seguir carreira eclesiástica, 
mudou-se para Salvador. For, no entanto, ex­
pulso do seminário por dois motivos indiscu­
tíveis: indisdplina e boemia. 

Estilo Hugoano 

Em Salvador, Tobias Barreto interessou-se~ 
num primeiro momento, pelo romântico e 
poeta francês Victor_ Hugo e, por esta razão, 
começou a poetar. A sua produção literária 
mais intensa corresponde ao seu período de 
estudante e algum tempo mais tarde, quando 
tentou a vida em Recife, onde, em 1869, diplo· 
mou-se em Direito e atuou como professor 
e advogado. 

No jornalismo, começou ainda estudante, 
como um dos fundadores do jornal "O Acadê­
mico" cabendo-lhe redigir o artigo de apresen­
tação. Seguiu fundando vários jorfiais, alguns 
dos quais compostos e impressos com as pró­
prias· mãos, dando mostras do seu tempera­
mento de dever. Neste ponto, costumava citar 
a sentença inscrita sob o retrato do deputado 
liberal Karl Mathy, no parlamento do Reich 
alemão: "a liberdade é o preço da vitória, que 
conquistamos sobre nós mesmos". 

Como ·orador, deputado e jornalista, procu­
rava, também, tecer críticas construtivas, mui­
to embora não levasse em conta as simples 
questões jurídicas da Abolição da Escravatura 
e da Proclamação da República. O que não 
era errado, afinal TObias Barreto tecor'thecia, 
acertadamente, que a situação- social do pais 
ficaria inalterada_co.m .as mudanças de ~jstema 
de Governo e' a libertação- dos escraVos se, 
antes disso, não se desse a preparação intelec­
tual-ética para a liberdade. 

Se ao longo-dos seus 50 anos, Tobias Bar­
reto criou um sem-número de desafetos por 
parte dos seus adversádos, que lutador através 
das polêmicas mantidas e da sua l_inha ffiosó­
fica de pensador que não aceitava a mais noVa 
doutrina como -a palavra final da ciência. 

No lirismo· brasileiro, foi o responsável pela 
introdução do estilo hugoano. Além dis_so, fun­
dou, junto com outras pessoas, a_ Escola Con­
doreira, à qual pertencia o seu colega e rival, 
Castro Alves, considerado o maior dos dois, 
muito embora Tobias Barreto tenha assegu· 
rado, s_em dúvidas, um lugar de honra, com 
os seus poemas, na galeria da literatura bra­
sileira. 

Contudo, a elevação do seu status só se 
deu quando Tobias Barreto esposou a fiJha 
de um rico senhor de engenho, em Escadas, 
no Estado de Sergipe. Desta forma, passou 
a fazer parte da camada branca mais alta, "a 
aristocracia do açúcar", como ele próprio cos-

tumava classificar em tom de deboche. Mas, 
ao ver a sua tentativa de fundar uma escola 
intermediária frustrada e por seU -eSCritório de 
advogada não lhe render o suficiente Para 
manter _a família, cada vez mais numerosa, 
-foi obrigado a se transferir para a fazenda do 
sogro. 

Criticando a Sociedade 

O fato de ser o genro de um latifundiário 
e dono de escravos não o impediu de atacar 
irnpiedosamente a so_ciedade brasileira da 
épo:ca:- Em seu famoso "Discurso em Mangas 
de Camisa'" (1879), garantiu que a sociedade 
estava composta por privilegiados e organi­
zada não em classes, mas em castas. Também 
não teve nenhum embaraço ao sentenciar que 
somente quando o povo se libertasse da "aris-

- to_cracia do açúcar" e apren-desse a agir e pen­
sar p()r si, seria possível modificar as circuns­
tâncias do país, 

Para Tobias Barreto, de forma análoga a 
Karl Von Koserit.z, o pecado original do país 
não estava nas peculiaridades políticas, religio­
sãS, climáticas ou étnicas, mas sim no funda­
mento sócio-econômico do país, ou seja, no 
latifúndio ou no escravismo. Ele acreditava 
piéiinente que a liberdade iião era um deva­
neio, mas deveria ser vivida assim "como os 
prussianos a ccimpreehdem, como um senti­
mento de honra e pressentiam a sua superio­
ridade intelectual e_ conseqüente capacidade 
de_ sustentar polêmicas, não se pode negar 
também que tenha arrebatado uma legião de 
discípulos. Um deles chegou a dizer que tudo 
aquilo dito pelo mestre "era novo, de grande 
profundidade e estimulante. Abriu uma nova 
época no pensamento brasileiro". O elogio 
partiu de ürri áe setiS-ahtigos alunos, mais 
-tarde o escritor Graça Aranha. 

Os =críticos de Tobias BarretO não eram me­
nos ferinos e afirmavam que ele apenas havia 
coloCado no exlsteilte clichê francêS um outr_o, -
no caso, o alemão. Mas para o mais signifi- -
cativo germanista do Brasil havia uma diferen­
ciação nítida _entre a civilização francesa e a · 
cUltura alemã. 

"AAlemanpa ensina a pensai-. A França en-­
si fia a escitfver" ,_dizia ele. Na opinião de Tobias 
Barreto, a cultUra alemã_tinha a- pl-opri~eaade 
de fecundar outras culturaS e conduzi-las ao 
desenvolvimento. 

"f-fão teriho outro proj)ósiio do Que Íorní:erl-­
tal'-o progres,SO~intelectu<J.l de ininha pátria ... -
Tfata.::se de despert-àr entre nós o amor ao 
germanisino e cOndUzir nosso espírito em que 
possa alcançar-mais ligeiro e melhor os beneK -_ 
ficfos -da moderna cultura, do que aco-iiteceu 
até hoje, que por demais veZes se perdeu no 
trilho do francesismo", defendia-se no artigo 
"Af9emeine Deutshe Ze.itung", ele que atual­
mente é tido como um brasileiro de corpo 
e alma 

Por que a Mudança 

Até hoje não se sabe qual a razão que levou 
Tobias Barreto, em uma localidade tão distan­
te -como EScada, a se interessar com a intelec­
tuálidifde-alemã. S_upõe-se que tenha sido in­
fluenciado pelos próprios escritores franceses, 

yoJtando-se para esta cultura. Só se sabe que 
um dia, em 1870, entrou na livraria ào francês 
Laillacard, em Recife. ·e eiicomendóu a "Ges­
chichte des Volkes Israel" (História do Povo 
de Israel) do teólogo alemão Heinrich_ Edwald 
e, ao mesmo tempo, aduiriu um- dicionário 
-alemão pois não sabia uma palavra sequer 
desta língua. 

Depois de haver estudado este livro não 
mais abandonou a intelectuaUdad_e alemã e 
em 1876, só para provocar os s_eus adversá­
rios, resolveu editar uma revista em alemão 
à qual chamou de "Der Deutshe Kampfer" 
ou "O Combatente Alemão" e, por este moti­
vo, foi considerado como mais ou menos en­
louquecido ou simplesmente exagerado e so­
nhador. Mas ele sabia o que queria com isso 
e num dos seus escritos pouco ·conhecidos 
salienta a intenção de "lançar as luvas para 
um duelo com o chauvinista_ brasileiro, cha­
mando a atenção para a nossa deplorável vida 
intelectuaJ''. 

O fim dE: Tobias _Barreto foi triste. Em 1887, 
após exercer a cátedra na Faculdade_de Direito 
em Recife durante 7 anos, foi acometido pelo 
mal de Bright (nefrfte) e forçadO a_ énti'ar ·em 
licença remy_nerada. Os inúmeros desafetos 
adquiridos durante a vida fez cOm que, por 
força de seus colegas, o pagamento dos venci­
mentos fossem s_uspensos. Desta fonna, não 
teve sossego no seu leito de morte. Como 
as dificuldades aumentassem em casa, foi 
acolhido por um antigo discípulO, falecendo 
na casa do mesmo. Suas ú1timaS palavras fo­
ram "Erguei-me! Quero morrer Como-um Sol­
dado prus-siano"! 

Passados lOO_cinos de Sua rriorte, TObias 
_ Barreto não é classificado çolnõ gênio, pOr 
uma sirriples razão: não ter criado um sistema 
filosófico-científico próprio, mas ter-se dadO 
por satisfeito com um ecletismo: Não se pode 
negar, no entanto, que tenha sido um homem 

_ _genial e que a ele se deve, entre outras coisas, 
o surgimentq da chamada EscoJa de Recife, 
onde, pela primeira vez, muitos intelectuais 
começaram a se ocupar com o B~asil. · 

-Tn'buna da Bahia 

ATUAÇÃO NO JORNAUSMO 

Muito em_bora s.eu nome não tenha o mes­
mo destaque_ de alguns dos expoentes do seu_ 
século, a exemplo de Joaquim Gonçalves Le­
do, Quintino Bocayuva; Luiz Gaina e outros, 
empenhados em campanhas de âmbito na­
cional como a Independência e a Abolição 
da Escravatura~ _Tobias Barreto não deixou de 
ter um papel importante na imprensa brasi­
leira. ---

Do jornalista poSsuía a inquietação e a ne­
Cessidade de se comunicar. Nesta condição, 
traçou novos rumos e descortinol! novos hori­
zonte_s pal-a a imprensa da província, saindo 
do marasmo a que estavam c_onfin_~dos mui­
tos dos seus contemporâneos. Preferiu divul­
gar princípios, observando todas as transfor­
mações oconjdas no mundo e que já começa­
vam a lançar-Os seus reflexos no Brasil. Tobias 
Barreto foi um dos primeiros jornalistas a pro-
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pagar e defender idéias que empolgavam ou­
tros povos. 

Além disso, também foi um dos primeiros 
a ter conhecimento das novas tendências polí­
ticas em algumas nações européias e_ o pri­
meiro a dar o grito de rebeldia no terreno 
filosófico com a publicação no Jornal "Regene­
ração" ~do artigo "A propósito de uma teoria 
de São _Tomás de Aquino", onde dizia: "o que_ 
mais me espanta é a coragem com que neste 
século se desce aos subterrâneos em que jaz: 
feito de cinza o cadáver dã escolástica e se 
pretende ressuscitá~la para oferecê-Ia ao pú­
blico". Com essa declaração libertava-se, defi­
nitivamente, do espiritualismo de Joufroy e 
Biran, Cosin e Maine, tendência geral da épo­
ca. 

O surgimento do Clube Republicano, na 
Corte do Rio de Janeiro, lhe propidou a publi­
cação de uma série de artigos e ao tecer um 
estudo sobre as instituições monárquicaS con~ 
cluiu que "ora, o povo brasileiro não se cons­
titui, foi constitUído( ... ) Tudo lhe foi outorgado, 
como um autômato imenso que devesse bulir 
só por virtude de quem tivesse aquela mágica 
e suprema chave de toda organização políti­
ca'', acrescentando que "nenhum povo é real­
mente grande se não for pela liberdade que 
tem ou conquista". 

A língua portuguesa lhe deve a criação dos 
seguintes termos: genialidade, enlarguecer, 
característica, novelística, elaborado, salonis­
mo, mediatizado, hipotetizado e_ jornalística. 
Além disso, Tobias Barreto deixou uma obra 
volumosa que inclui: "Ensaios e Estudos de 
Filosofia e Crítica" (1875), "Discurso em f\'\an· 
gas de Camisa" (1879), "Traços sobre a Vida 
Religiosa no Brasil" (1881), "Estudos Ale­
mães" (1883);-"Meii.ores __ e Loucos em Direito 
Criminal" ( 1884 ), "Questões Vigentes de Eco· 
nomia e DireftO" (1880) e "Dias e Noites", 
seu único livro de versos, publicado mais tarde 
pelo amigo Sílvio Romero. 

O ENCONTRO ~COM.P 
PRINCIPE PRUSSIANO 

Também na Alemanha, Tobias Barreto se 
tomou conhecido por sua campanha pela pro­
pagação dos valores culturais alemães, através 
da imprensa. Quando o Príncipe Henrique da 
Prússia, uni irinão -do mais tarde imperador 
GUlherme li, aportou em Recife, em 1883, du­
rante um cruzeiro pelo mundo, a bordo da 
corveta "Olga", não deixou de se encontrar 
com Tobias Barreto. Segundo um contempo­
râneo, o Príncipe Henrique foi um "Jovem mui­
to garboso, uma verdadeira figura de Apolo, 
de cabeça enérgica, olhos azuis, cabelos aloi~ 
rados e uma expressão bondosa".....;. portanto, 
um contraste muito acentu;3do em relação a 
Tobias Barreto. Quando o príncipe entrou na 
sala um tanto escura e em de_sordem, na qual 
o sábio fazia os seus estudos, livros empoei­
rados por toda a parte, um homem de baixa 
estatura, grandes olhos brilhantes, _de pijama 
desabotoado, de chinelos, .e sem meictS, de 
braços ·abertos,_ exdamava alto e comovido, 
falando em alemão: "Permita a este caboclo 
te abraça_r, filho da Germânia". E. se espfchou 
para alcançar melhor a empertlgada figura do 

visitante e de abraçar o príncipe estupefato, 
na melhor maneira brasileira, dando-lhe ami­
gáveis palmadinhas nas costas. 

A fim de prestar uma honra eSpecial, Tobias 
Barreto foi convidado para um almoço a bordo 
da "Oiga", quando, com um discurso em ale­
mão, saudou e deu vivas ao prínCipe. Também 
na excursão que o Príncipe Henrique em­
preendeu com a tripulação de sua corveta 
até Escada, Tobias Barreto foi o único brasi­
leiro convidado. Sobre essa excursão, Tobias 
Barreto escreveu_ uma crônica com o titulo 
em alemão "Himmei-Und Escadafarth" (As­
censão ao Céu e Escada), manifestando a sua 
grande alegria e satisfação sobre a homena­
gem prestada. Pois, Escada foi, afinal "aquele 
re~:;anto onde vivi durante dez anos de lutas 
alemãs! A visita do príncipe e as honrarias 
que lhe foram prestadas por parte alemã nessa 
oportunidade, foram, sem dúvida, a culminân­
cia na vida de Tobias Barreto. Ele menciona, 
no citado artigo, que um alemão inteligente 
e culto viera ao seu encontro·· e dissera: "O 
Senhor venceu"! 

PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal Regional Federal da 5• Região 

Oficio CircUlar no 05/89 GP~TRF 5' R. 
Recife, em 1 Q-6-89 

EXm• se-~~~--
o TriburiaT Regional Federal da 5"_ Região 

sentir-se-á honrado com a presença de V. Ex" 
à Sessão Solene em-comemoração ao Sesqui­
centenário de Nascimento - e Centenário de 
Morte-, de Tobias Barreto, ocasião em que 
será proferida Conferência pelo Advogado e 
Procurador da Fazenda Nacional, Dr. Virgílio 
Campos, teildo por -tema ''Tobias Barreto e 
o Romantismo Penal"'. 

Ridalvo Costa, Juiz Presidente. 

PROGRAMAÇÃO 

Dia: 07 de junho ·de 1989 
Hora: 17 h. 
Lo_cal: Plenário do TFR 5~ R., no Palácio Frei 
Caneta, Av. Cruz Cabugá sln~, Sto. Amaro, 
Recife-PE. -

O SR. PRESIDENTE (Antonio Luiz Maya) 
- V. EX' será atendido nas suas solicitações, 
e a Mesa, mais uma vez, associa~se às home­
nagens que se prestam à oportunidade do 
sequícentehárfo de nascirriento e centenário 
de morte desta expressão. maior do pensa­
mento brasjleir.o, que é Tobias Barreto. 

Concedo a palavra ao n()bre Senador João 
Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL- PA. Pro­
nuncia o seguinte discurSo)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, inldcrinos com uma frase de 
Abraham Lincoln: "Não estimularás a fraterni­
dade humana, se alimentares o ódio de clas-
se;~ __ 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, quero, nes­
ta oportunidade, deicar expressos minha ale­
gria e até meus parabéns ao Presidente José 
Sarney, peiã maneira com que vem agindo, 

- nó sentidO de levar até o-final a missão com­
plexa que lhe foi confiada, que é realizar a 

nossa transição democrática. S. EX tudo tem 
feito, mas_hâ um desacerto entre os Poderes 
Legislativo e Executivo. E, nesse desacerto, 
temos verificado a dificuldade que está tendo 
a Nação, porque as medidas que se pediam, 
há longo tempo, para equilibrar as finanças 
públicas, foram propostas mas, quase na tota­
lidade, rejeitadas pelo Congresso Nacional ~. 
especialmente, aqui pelo Senado Federal. E, 
realmente, uma situação de fato, onde nã_o 
se procura entender qual a função expressa 

_çf_Q Poder Legislativo, com poderes largos que 
lhe foram concedidos através desta Consti­
tuição_ e, de outro lado, o respeito que deve 
haver em rel;::J.ção ao Poder Executivo, que 
também tem outr_os tantos· poderes e precisa, 
conjuntamente, encontrar o caminho melhor, 
mais propício e mais eficien(ê para a Nação 
brasileira. 

Ninguém pode negar o que está aconte­
çendo. Agora mesmo, os jornais estão noti­
da_ndo um pacto, no Congresso Nacional, pa­
ra_s_e poder defender a realização e a efetivação 
do pleito de 15 de novembro. 

Não sei bem quais as condições dess_es pac­
tos, porque vi as pessoas que ali compare­
ceram e não sei que força essas pessoas têm 
para exercer um comando ou no Sendo ou 
na Câmara. Embora já verifique cjUe,- neSSe 
pacto, a se procura voltar àquela cantilena anti­
ga, à histôria do parlamentarismo e do presi­
dencialismo, ·cantiga velha, que precisa ser 
abandonada e todo mundo precisa ter em 
mão e na cabeça a necessidade impefiosa 
de enfrentar as dificuldades que o País vem 
passando. 

O fato é-que algumã. coisa_etá acontecendo, 
porqUe, de alguns dias para cá, os projetos 
e os vetos no Senado e no Congresso~- vão 
passando a jato; enfim, a coisa está melho­
rando, as águas estão acalmando em função 
do pleito de J 5 de novembro. Até quando isso 
vai durar? Até onde esse novo amor vai ser 
mantido? Só o tempo dirá! -ESperamos, até 
concitamos_a que haja uma consciência, cada 
vez mais clara e mais patriótica, no sentido 
de achar caminhos mais fáceis e mais pró­
prios, para levar esta Nação à paz, à tranqüi­
lidade, e, sobretudo, ao progresso e a uma 
melhoria social. Apesar de todas essas provi­
dências, anunciadas nos últimos dias, não po­
demos deixar de negar que o País atravessa 
fases muito .difíceis- fase na parte financeira, 
na parte política, na parte social. A parte finan­
ceira, quer-me parecer a mais difícil, em que 
os homens públicos precisam ter consciência 
de tal fato, porque, se assim não (or, não sei 
o que poderá acontecer. Esse fato financeiro 
se realiza mais contundentemente em reala­
ção ao problema alimentar; o difíCil, e temOs 
que o enfrentar, porque o preço ·das utilidades, 
o preço dãs mercadorias, sobretUdo as da ali­
mentação, sobem todos os dias, e não tem 
uni. pai de familia, ou uma mãe de família 
que não chegue à segunda-feira sem aumen­
tar cem, cinqüenta ou trinta mil cruzados para 
fazer a compra igual àquela que fez na semana 
anterior. Então, parece que esse é o ponto 
fundamental, que não se está olhando~ __ que 
não se está ve~ificando com a devida serie-
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dade. Porque, cada dia, aumenta mais a área 
da população que está com dificuldade de 
se alimentar, está começando a se alimentar 
mal, não podendo comprar o que precisa. Já 
vai cortar aquilo que se diz n~o ser essencial 
e que só pode ser usado pelos mais abastados; 
para os menos abastados o essencial vai tam­
bém sendo cortado! Vão sendo cortado o bis­
coito, o queijo, a mantefga, enfim, o café, a 
carne e vai-se tirando tudo aquilo que é cha­
mado complementar' - bombons, sorvetes, 
tudo isto está sendo cortado. 

A este fato, no nosso entender, não se está 
dando a devida atenção. Ê um fato funda­
mental que está gritante na opinião pública 
Hoje, numa casa de família, não há uma con­
versa. na esquina, no bar, no mercado ou no 
campo de futebol que não seja relativa à difi­
culdade de alimentação. É o assunto número 
um, fundamental, em todas as çonversas. 

Ora, se o assunto está em todas as conver­
sas é porque vem afetando todo mundo; todos 
estão sendo afetados por este grave problema. 
E ele não está sendo bem examinado pelas 
pessoas envolvidas e que têm responsabili­
dade em tomo disto. __ 

Não adianta dizermos, afirmarmos que a 
inflação vai ser fixada, agora, entre 15 a 17%, 
até a eleição. 

Há 1 O meses, era 0%. O dólar tinha cuSto 
paralelo ao cruzado; hoje, o-dólar equivale a 
3 cruzados novos e mais alguma coisa O que 
é isso? 

Assim, também, está-se dando em relação 
à alimentação. Não adianta você dizer que a 
inflação ficará noS- 17%, porque ela envolve 
o ferro, o chumbo, o material pesado, a ma­
deira e outros produtos. E, aí, a alimentação 
pesa pouco diante dessa inflação vista em ter­
mos gerais. 

Então, 6 que me parece ser inc:l.ispensável 
é que não só as autoridades mas todos ·os 
homens responsáveis pela vida pública, as 
classes produtoras são também responsáveis 
e têm que encontrar uma fórmula para que 
o problema da alimentação não se torne, a 
cada dia, mais difícil, mais terrível e amea­
çador. Este é um prOblema báSico e funda­
mental que precisa ser olhado, independen­
temente dessas conversas, desses pactos e 
dessas proposições variadas que se fazem to­
dos· os dias. 

Outro ponto a que queremos nos referir 
é o que diz respeitO à desordem política. Ah! 
Estamos numa -democracia? Estamos numa 
democracia, mas montados numa desordem 
política de grande coturno. Os Partidos políti_­
cos perdem a sua capacidade, os Partidos polí­
ticos estão perdendo a sua liderança. 

Porque aqueles que perten-cem aos Partidos 
Políticos que não têm tradição, e até os que 
têm vão mudando conforme o assunto apare­
ce. Quando aparecia, nos primeiros IBOPE, 
apontando Leonêl Brizola na frente, uma gran­
de quantidade de gente· responsável passou 
imediatamente a apoiar esse candidato. 

Hoje, ternos outro candidato na frente _e, 
todos os .dias, há gente passando para o lado 
de Já, e isto em todos os Partidos; o· que é 
mais triste e também interessante é que de 

todos os Partidos saem novos adeptos aos_ 
vencedores dos JBOPEs_. _Amanhã, quando 
houver outro candidato na frente, todos irão 
para lá 

Agora, inventaram uma frase muito interes­
sante: "Vou apoiar fulano: que não-é_ do meu 
Partido, mas continuo no meu Partido". Essa, 
agora, é uma saída moderna, que demonstra 
a falência dos partidos políticos, pela falta de 
lideranças. Para verificarmos como isso_ acon­
tece, tivemos o trabalho de enumerar, por or­
dem· alfabética, porque poderão dizer que te­
nho preferência por "A", "B" ou "C', o nome 
dos candidatos à Presidência da República: 

1 -Afif ~rningos; 2 -Auréliano Chãves ... 

O Sr. Afonso Sancho- É o seu? 

O SR. JOÃO MEI'IEZES- É do PFL 
3-Paulo Maluf, que deve ser o seu; 4 -

Leonel Brizola; 5 - Affonso Camargo; 6 -
Rona1do Caiado; 7 -Paulo Contijo; 8-César 
Cals; 9-Mário Covas; 1 O-Femando Cpllor 
de Mello; 11 - Roberto Freire; 12 - Luiz 
Inádo Lula da Silva; 13 - Pedreira, do PPB; 
14 - Uly$€!5 Guimarães; e 15 - Armando 
Correi?!, PMB. 

Aqui contei 15 candidatos. 

O Sr. Afonso Sancho (fora do Microfone) 
-...., V._Bi já citou o vitorioSo? Collor de ~eJlo. 

O SR. JOÃO MENEZES -Já chamei, 
mas o rol é tão grande que ninguém pode 
saber qual será o vitorioso. Mas o vitorioso 
da semana é esse que V. EX' está. dizendo. 
Daqui para o dia 15 de novembro vamos ve-r 
corno-vai funcionar a balança. Só quero ver 
o pessoal novo passar para outro lado. Todo 
dia se vê nos jornais: "Fulano passou, sicrano 
passoU"! Mas fica no partido; é a nova forma. 

Então, estamos vivendo diante de um ver da~ 
delro desmoronamento político. Os Partidos 
estão perdendo a sua força, perdendo a sua 
orientação, porque não se sustenta um partido 
político pelo fato da filiação partidária. Não 
se sustenta uni partido político pelo fato de 
prazo para inscriçâo para SE!r candidato. Não! 
Sustenta-se ·pártído político quando tem a 
consciência do seu partido, mas quando entra 
s6 para tirar vantagem naquela ocasião, para 
usar o partido, ele não estará funcionando. 
Não vou comparar com time de futebol, por­
que no futebol se vende o passe e aqui não-. 
No futebol o cidadão muda para o time "que 
pagar melhor, mas aqui não, muda porque 
acha que vai ganhar. O negócio é esse, oú 
então entra no Partido porque acha que vai 
arranjãr-um meio de melhor se situar na _or­
dem política. 

A situação dos partidos políticos, repito, me 
parece dolorosa. Chegaremos à eleição com 
trinta a quarenta partidos, cada um com o· 
seu candidato, para ir à televisão e ao rádio 
fazer propaganda, enfim, parâ encontrar uma 
maneira de ficar como mururé em cima da 
água, caminhando para lá e para cá. Esta é 
a grande verdade. E impossível negá-la, por­
que é um fato notório que está acontecentio 
todos os dias. 

A par disso, verifiquemos o plano social. 
Há dois_ dias, _um jornal colocou na palavra 

do Presidente da República - e não acredito 
que Sua Exçelência tenha dito isso -_ que 
a Previdência pode nos levar ao caos. 

Ora, tem~se fãlado niuito a respeito da Previ­
dênda. Essa situação complexa e dificil que 
ela vive foi o Congre_sso que criou, através 
deste livrinho aqui - a ConstituiÇão - que 
obriga a que se faça isto e aquilo, mas não 
dá o dinheiro para pagar. Se a Casa déi Moeda­
nãO funcionar, não teln dinheiro parâ pagar! 

Há, realmente, em relação à Previdência 
uma certa_ preocupação. Já estão em greve 
prevídenciários dos Estados do Paraná. Sergi~ 
pe, Bahia, Paraíba, Rio Grande do Sul, Sánta 
Cat.\!lrina, São Paulo, Minas Gerais, Mato Gros­
so -do Sul e Rio de jãnein:i.- E diz-se que a 
greve previdendária irá aumentar gradativa­
mente, que está vindo a conta-gotas. A cada 
dia, vem mais um, dois ou _três Estados, para 
se chegar a uma totalidade_d~?ssa greve. 

E ão lado dessa greve preVidenciária, temos 
a greve conium. Hoje, por exemplo, estão no 
jornais, em todos os jpmais: "No Rio de Janei­
ro, a greve que impecliu o ti'ânSito: todo mundo 
chegou com bandeirolas." Está a fotografia 
nos_ jornais: O Globo, o Jornal do Brasil. 
Bônito o espetáculo! Estão em greve os pro­
fessores de to_do o País. Ninguém estuda mais. 
O que acó_nte-ce? PeJO UltimQ anuáriQ c;ICJ; 
UNESCO, o Brasil está colocado em 88" lugar 
em relação ao PIB. E áqui não se estuda, por­
que não há professor. O pior é~ cjtie õ pai do 
aluno tem que pagar, porque senão o aluno 
perde a matrícula. Deveria haver greve dos 
pais, dos responsáveis para não pagarem tam~ 
bém. Se está fechàda- a escola n.3o se paga 
a mensalidade. Essa é urna solução para o 
fato --já que greve -é moda e ela -aparece 
todos os dias, a todo instante. 

Nós, dii:mte deSse quadro e desses três fun­
damentos, ficamos preocupã.dos com o que 
vem acontecendo e com o que poderá a conte~ 
cer.Jnventa-se tudo_! 

Os jornais anunciaram outro dia que o Mi~ 
nistro do Exército, Leônidas Pires Gonçalves, 
iriá caçar, imagine V. &-, Já no Pantanal! Isso 
deu um discurso grande no plenário do Con­
gresso. Isso é um absurdo! ~levai caçar. E_le 
vai dirigir manobras do Exército lá no Pantanal, 
e vai fazê-lo em outubro. Isso é muito bom, 
porque é uma maneira de ver que o Governo 
está presente em todos os lugares. Outros fa­
tos mais significativos estão acontecendo to­
dos _os d_!~s. em que o noticiário fica muç:lo. 
Então, V. Ex" fica" diarite--de um iinpasse. Qual 
é a situação, qual _é a liderança que funciona 
hoje? Se procurarmos a Jtderança das classes 
produtoras, das classes mais aquinhoadas -
a liderança dos bancários, dos produtores de 
cimento, de arroz, de soja- esses produtores 
não têm mais condições ou não querem acei­
tar ou ter urna liderança indispe"risável para 
que se possa segurar os preços. Não adianta 
querermos segurar preço com decreto-lei se 
não seguramos no produtor. Aqui há uma Co~ 
missão - Código de Defesa do Consumidor 
- da qual tenho a honra de ter sido i!ldicado 
para ela. Mteontem,_eu disse_ que não deveria 
ser ComissãO sobre o· Código de_ Defesa do 
Consumidor, deveria ser Comissão sobre o 
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Código do Produtor, porque o produtor é que 
é a base. Não adianta - o consumidor está 
lá embaixo e se saj errado lá de cima, não 
se vai consertar lá embaixo. Então, esses fatos 
estão aí. Não há liderança. Hoje, não se pode 
negar à classe produtora e dizer. "Olha, vamos 
tomar uma medida e vocês vão agüentar os 
preços aí e eu vo-u Subir -10% no aumento 
dos salários, vamos procurai ã-qui uma in aio r 
assistência social e uma maior assistência mé­
dica ... "- não adianta; porque a liderança pro­
dutora diz que sim e, _quando chega segunda­
feiura, o preço· sobe 1 O, 20, 30. 40 a 50%. 
É um fato notório. --- --

0 Sr. Jamil Haddad -Esse é o motiVo 
da greve. 

O SR- JOÃO MENEZES- V. Ex' deseja 
um aparte? 

O Sr. Jamil Haddad- Com prazer._ 
Nobre Senador, V. Ex.' faz uma colocação 

peifeita,correta, sobe 1,20,30,40%- e o salário 
não sobe. V. Ex' critica ãs greves, V. ~Ex• deve 
estar consciente de que a greve é, na realfdade, 
uma arma da classe trabalhadora, no seritido 
de poder enfrentar a inflação. Qual a arma? 
V. Ex~ viu, há poucos dias, páginas inteiras 
dos jornais de publiddade dos supermercados 
dizendo que as prateleiras e-staVam -asSiin e 
não iam poder continuar vendendo se não 
se liberassem os preços; e os preços foram 
liberados no dia imediato. A diferença é essa 
- que eu já disse e reitero - quando as 
dasses produtoras reclamam do tabelamento 
dos preços, eles sao recebidos pelas altas au­
toridades e pelo Presidente da República. E 
quando a classe trabalhadora reivindica, atra­
vés de urna greve, é recebida, às vezes, pela 
polícia. A diferença é muito pequena,- V. Ex" 
coloca muito_ bem. Nós, hoje, não podemos 
fazer previsão de quanto vamos gastar Qof' 
dia - não digo mais nem por semana-por 
dia. V. ~. como eu, felizmente, está tendo 
condições de poder fazer face a esses aumen­
tos, nós temos condições ... 

O SR. JOÃO MENEZES- Por enquan-
to. -

O Sr. JamD Haddad - Por enquántó. A 
classe média já não tem mais,- V. Ex• sabe 
disso. No entanto, o trabalhador, na hora_ em 
que consegue um salárto mínlmo de-120 cru­
zados. votado pelo Congresso, se_ -â.iz qUe a 
Previdência vai à falência, porque ela não pode 
pagar o reajuste da aposentadoria e das pen­
sões em relação aos 120_ cruZadOs. Isso é um 
grama. A população brasileira está, na realida­
de, sufocada. Há uma crise. V. Ex' sabe tam­
bém que o desemprego começou a aumentar. 
Há desaquedmento da economia, a pessoa 
não tem poder aquisitivo, não tem como com­
prar e, não comprando, o comércio e a iridús­
trta vão sofrer; sofrendo, vai haver o desem­
prego, a recessão. Congral:U-10-Ine Com V. Ex~, 
porque V. EJcl' c:oloca brilhantemente, no seu 
discurso, o fatordesencadeante das_ greves. 

O SR. JOÃO MENEZES - Muito obri­
gado pelo aparte de V. Ex.' Isso demonstra 
que realmente estamos de acordõ. Acabei de 

dizer cjue a CPI não deveria ser o Código do 
Consumidor, mas deveria ser o "Código do 
Produtor'', o que seria muito mais interessante, 
porque poderíamos talvez encontrar uma fór­
mula de sustentar, de equilibrar esses preços. 
Mas, a par disso, há uma desinformação em 
todos os sentidos, talvez em função da nossa 
própria educação. 

O nosso níVel educacional, hoje, é dos mais 
terríVeis. Temos qUase 50%_ de analfabetos. 
Está aqui um grande conhecedor do assunto, 
que é o nosso Senador Meira Filho. Temos 
quase 50% -porque 25% não sabem escrever 
nem ler nada e 25% sabem escrever para tirar 
o titulo eleitoral. Assim mesrno, escrevem erra­
do, às vezes. 

O SR. PIU'.SIDENTE (Antonio Ll.iiz M•y•) 
- Nob_re Senador, lembro a V. Ex" que seu 

_ tempo já se esgotou. 

·O SR. JOÃO MENEZES - Peço a V. 
Ex" um pouquinhq_de paciência. Já vou ter~ 
niinar. 

Então, esse é um fenômeno que aí está. 
Vejamos,-põr exemplo, a greve. A greVe é um 
direito que _tem o trabalhador. Sempre defen­
do o direito de greve. O que não defendo, 
o que rião aceito é a anarquia, a desordem; 
a 'violência. Essa não posso aceitar: Anarquia 
não é greve; destruição não é_ greve; violência 
não é greve. Hoje, essas coisas se confundem, 
porque o que está funcionando é a politica­
gem. Cadã um pensa que a política é melhor 
da sua maneira. Vejam o Lula. Fez tantas gre­
ves que, a cada dia, seu nome desce nas pes­
quisas de oplnião, justamente por cõ;~.usa das 
greves. São fatos que precisam ser examina­
dos._ 

É como õs professores do Distrito_ Federal 
que fazem greve, mas, no entanto, são os que 
melhor ganham neste País. Imaginem quanto 
garih~i um professor do interior, por exemplo, 
de JQarapé~Miriffi, no meu Estado! Não ganha 
nem metade do salário mínimo, e está vivendo 
lá. O que há é uma desordem social, o que 
quero ressaltar é essa desordem que existe. 

Não podemos pensar que O País se compõe 
apenas de Estados desenvolvidos, que têm 
mais recursos. Não! Quando nos _deparamos 
no Congresso com emPréstimos para o Esta­
do de São Paulo, são mais de 100 milhões 
de -dólares; quando o empréstimo é para o 
Estado do Pará, são 100 centavos. t um dispa­
rate! É por ser contra essa desigualdade, con­
tra essa desordem sOcial que estamos nesta 
tribuna. 

Há outro fato sobre o qual o Brasil __ vive. 
É a corrupção. Acham que o Estado é cai-rom­
pido, que tudo é corrompido. que todo mundo 
é corrompido,] que todo mundo quer fazer 
negociatas, porque existem muitas por aí. ~.s­
se é o fato. Então, porque há esse fato da 
corrupção, esse fato de cada um tirar partido 
de tudo, o que acontece? Nas leis políticas 
se diz: "Não, você só pode ser candidato se 
estiver insáito no partido, e se não exer:cer 
função Pública, esteja alier se locupletando 
com tudo e vá usar tudo lss9 em sua eleição. 
Bem diferente dos Estados Unidos. Por exem­
plo, se o Senador Jarbas Passarinho fosse o 
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-Governador do meu Estado e quisesse ser 
Governador de novo, pOderíamos coJocáMio,_ 
não haveria impedimento nenhum, porque 
não há essa idéia de que está tirando vanta­
gens. Nós temos que combater isso. E nós, 
políticos. somos os responsáveis. Nós criamos 
as leis já debaixo da síndrome do furto,_ da 
sJndrorne -da falcatrua, da síndrome da dificul­
dade. Então, quando fazemos a Lei Eleitoral, 
dizemos: 'Você não pode ser candidato por­
que precisa de 6 meses para se desincompa­
tibilizar". Outros não podem ser candidatos 
porque precisam s_e filiar um ano cmtes. Um 
ano, por quê? Porque se um cidadão estiver 
num outro Esta-do, ou no exterior e quiser 
se cãndidatar, pode trazer dinheiro e ganhar 
a eleição. 

Nós temos que entrar, realmente, na vida 
democrática e acreditar nos nossos princípios, 
acreditar que som um País sério. Temas que 
combater essa falcatrua, esse roubo _que há 
por aí. Temos que combater tudo e passar 
a acreditar em nós mesmos._ A capacidade 
que tem este País de riquezas e desenvolvi-_ 
mefito é muito grande. Por Isso, temos q1,1e 
também começãr a acreditar niss6_e não estar 
criando coisinhas aqui, coigjnhas acolá, para 
i."npedir que fulano concorra ou que beltrano 
concorra, porque vai prejudicar o outro. 

Sr. Pre_sidente, V. Ex• com es_se ar amigo, 
faz um apelo para que eu deixe esta tribuna. 
Deixaremos, então, para mais adiante, um pro­
jeto de lei que temos, dentro deste aspecto; 
reduzindo o prazo, para que Governador, Vice­
Governador e prefeito não precisem de seis 
meses. Vamos reduzir para três. Muitas pes­
soas para quem falo deste assunto dizem: 
"Não,_ porque fulano vai ser candidato, beitra­
do vai ser candidato." Não pode! Vem logo 
um pensamento nesse sentido. Tem os que 
tirar isso da cabeça: Temos que fazer uma 
lavagem cerebral e entrarmos, realmente, nu­
ma outra cena. 

São esses princípios que nos trouxeram 
aqui. Vou atender a V. EX' que, com bondade, 
permitiu-me_ alinhavar esses. pequenos princí­
.pios, na certeza de que,- repito, ao terminar 
- estamos diante de problemas terríveis. É 
o problema financeiro, que diz respeito à fome. 
É o proble_ma político, que se refere aos pa_rti­
dos políticos, que estão em desordem. E é 
o problema social, que se refere a essa desor­
dem que aí está. 

Muito obrigado,Sr~_Presidente. (Muitobem!) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Luiz Maya) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Iram 
Saraiva. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB - GO. 
PronLmcia o segw'nte discurso.. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
antes de iniciar meu breve pronunciamento, 
queria agradecer ao Senador Afonso Sancho 
e ao Senador Jamil Haddad, por pennitirem, 
.antes que S. Be" façam uso da palavra, que 
eu faça quase que um comunicado ao Senado 
Federal e, também, ao Brasil, com relação 
ao addente que todo o mundo tomou conhe­
cimento e que, lamentavelmente, aconteceu 
na minha querida Goiânia. , 
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A abertura da cápsula de césio· 137, todos 
sabemos, foi um acontecimento lamentável, 
triste, e deixou.seqüelas que não sabemos, 
sequer, quando encerrarão, _ ,-

A época, as coisas caminharam de ta1 forma 
que toda a Nação brasileira começou a recla­
mar da maneira de se acondicionar o lixo. 
O próprio Presidente da República ch~gou a 
aventar a hipótese de se utilizar a Serra do 
Cachimbo, no Pará. Logicamente o Pará con­
cordou. Outros Estados também não concor­
dariarh e, por fim, ficamos com o- rejeito ra- · 
di cativo. É preciso· que a Nação conheça o 
trabalho do Congresso Nacional, no sentido 
de se encontrar _IJfllS~mitério para enterrar 
esse rejeito. _ __ 

E o que é pior, deparamos, agora, com a­
notícia de que tambores utilizados pela Comfs­
sâo Nacional de Energía Nuclear - C:NEN 
- para armazenar os rejeites radioÇttivos do 
addente com a cápsula de césio-137, ocorrido 
em setembro de 1987, em Goiânia, apresen­
tam ·corrosão, e vêm provocando manifesta· 
ção dos habitantes de Abadia de Goiás,. que 
é. hoje, onde estão os rejeftos, os moradores 
daquela cidade exigem a sua imediata retirada, 
ameaçando até interditar_ a rodovia BR-60 na 
próxima segunda-fetra, caso o Congresso não 
se manifeste sobre os rumos que o lixo radioa­
tivo deve tomar. 

Por este motivo, faço esta comunicas:ão ao 
Senado F~deral e, aç_roesmÇ) tempo, ao Con­
gresso Naç_ional, pois a populaçãO já Preocu­
pada - e_ com justificadas razões_ - exige 
uma tomada de posição. 

A denúnica do Coordenador da Com.is~o 
Nacional de Energia Nuclear, em Goiâriía, Jú­
lío Jansen J,.aborne, publicada no Coi'reio Bra­
zi/iense de hoje, de que 27 tambores do pri· 
meiro lote de 150 que a CNEN ut,ilizou no 
auge do processo __ d_e de_sçon~amlnação já 
apresentam corrosão, veto despertar apreen­
são nos. moradores da região que há muito 
dormem e acordam amedrontados com o lixo 
atômico. __ 

E não poderia ser diferente, Sr. Presidente, 
porque isso causa pavor. 

Sabemos que os tambores utilizados inicial­
mente no armazenamento do lixo radioativo 
são tafnbores comuns de transporte de com­
bustivel, sem o tratamento químico· especia­
lizado que garante maior durabilidade a esses 
recipientes. Sabemos, também, que os tam­
bores duram· de 2 e meio a 3 anos no máximo 
e que estes são colocados, quando corroídos_,__ 
dentro de tambores maiores. 

Há pouco eu conversava com vári~ S_efia­
dores e alguém fez uma colocação interes­
sante, que cabe aqui, de que ess~s rejeitas 
foram acondic_iona_dos em caixas de l;:l_olacha. 
DiscUtíamos o assun_tp com o SenadOr Severo 
Gomes. Pela experiência que temos, goianos, 
e o mundo já conhe<:e, esse é um elemento 
que os dentistas dizem que sfura até milhões 
de anos. E o Seu acOndicionamento em r:_eci­
pientes frágeis só pode deixar a população 
sob tensão. Esse procedimento é ac:ompa­
nhado passo a passo pela ~omunidade de 
Abadia de Goiás. qUe já não se cala perante 
as afirmativas da CNEN de que as amostras 

coletadas nos riachos e plantações da região 
não. apresentam qualquer índice de radiooti~ 
vidade. Todos recordam que em Goiânia o. 
alarde só foi feito após iilúmeras pessoas se­
rem contamin~QÇ~.s e algumas condenadas à 
morte. O_ montante de 4250 tambqres que 
'COntêm o lixo ·ra.dioativáâo césio-137 _em Aba~ 
-diã d€: Goiás, apesar de aSSistidos pela CNEN, 
não pode continuar sendo_ignorad,o pel_o resto 

_ dª __ s_oçiedade brasileira.e ur_g~ sua-remoção. 
~S-rs. Senadores, a aprovação de um projeto 

de lei s_qbr~ a destinação 4os depósitos de 
lixo atômico há muito se faz necessária. Não 
podemos ficar- estáticOs ass[stinçio ao deses­
pero de uma comunidade. Precisamos disc_y.tir 
o assunto e_ encontrar J,Jm local seguro, longe 
de qualquer população para os tambores com 
_césiO~ 1~7. O que·ó-correu em Goiânia poderia 
ier acontecido em qualquer cidade do Brasil. 

___ Euc~rrando~ Sr. Presi<l.ente, S.rs. Semidores, 
~.que[ó dizei·que -ó~Oovemador do Estado çl.e 
GOTáS, ó ex~Sena.dor H~nrique Santillo, logo 
qUe ãssumiu o GoVeinO,_depafou-se com eS§e 
acidente e trabalhou -mcansavelm_ente pata so­

_Lt~,_ç_iopar 9. problema. Mas o que pode o Gover­
no do Estado, Srs. Seriadores. fa2:er. para ~ui­
dar de um assunto que extrapola o nível nacio-
nal~ que é qUestão intemaclánal? _ . . 

O_ Senhor Pr.esideJlte da República, em co-~ 
municado à Nação, informou que nós já havia­
-mos_fechadO.Q_~írculo ÔQ_domínio-do átomo. 
Eu disse, certa -feita, ne.;ta Casa: Ciue de_sQraça! 
Fllenios ísso com a inteligência do homem, 

.mas. desgraçada.Jl!ente, _não sabemos o que 
[azer__com _o liXo~ E hoje' Abadia de GoiáS:_ se 
lev~ta e. diz _que _pode, inclusive, interditar a 
BR-60. . . . 

É- preciS-o_ que o Corigresso Nãc.ional, fme­
çliatamente legisle sobre a questão, pois isso 
pode acontecer em qualquer Est<l.çl.o, em q_ual~ 
quer município, porque essas cápsulas de cé­
sio estão espalhadas por todos os municípios 
brasileiros, sabemos, e aí não terem9s destina­
ção para o lixo atômfCo -é preciso, real111en­

_ ~·- _que o Congresso Nacional legisle sobr~ 
_ a questão, im~diatamente. J:: o apelo que faço 

aos ri1e1.,1s pares, Já há matéria sobre o aSSI.!nto 
e espero que possamos nos pronunciar, ime­
dl~ta!TI_ente, para encqntrar a soluçãO em cará-
ter definitivo. - -

Mais_ uma vez, agradeço aos Senadores 
Afonso Sancho e J_~mil Haddad por terem ce­
dido esse _tempo e agradeço, também, à Casa. 
E'>perd ·que possamos_ sensibil_izar o CQD.àres­
So Nacional e fesolve~, em caráter definitivo, 
essa qUestão do lixo radioativo, que é um pro~­
blen1a erifrentado pelos brasileiros. 

E_ra o que tinha a díié, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O Sr. Severo Gomes - Sr. Presidente, 
peÇo a palavra para uma comunfcação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Luiz Maya) 
- Conce_d_o a palavra ao nobre SeJJ_a_d_or Seve­
ro Gomes. 

O SR. SEvERO-GOMES (PMDB - SP. 
Para uma comunicação.) - Sr. Presidente, 
Srs Senadores, todas as nações do mundo 
adotam proteção alfandegária para garantir a 
sobrevivência das empresas situadas em seus 

te.t:ritórios. Essas barreira:? constitu(clas pejas 
tarifas dão condições privilegiadas de. COO.COr­
rênCra à produÇâO local, que nem sempre con­
segue competir, em preço Qü em qualidade, 
com a de países estr~mgeiros. 

Vejam, pOr-exemplo, o caso dos caiçãd_o~ 
bra_sileiros nos Estados Unidos. Os america­
nos sobretaxam nossos sapatos para impedir 
que--nossas-exportações sufoquem a indústria 
çieles. O mesmo sedá" no se.tor $iderúrgj~ 
e em diversas outras áfeaS. como a i.!'DprenSa 
noticia fartamente. 

Não nos esPanta que os Es'tá'dos UriiaOS 
adotem medidas de proteçãO em defesa de 
seus iritetesSes. O (jue nós caus? eStupefação 
é que os dirigentes da área econômica do 
Bfasil e:Stej:ilin · prOjetanao a- redução das bar~ 
reJt.;ls alfandegárias brasileiras para -favoreCer 
os interesses americanos. -

Est?mOS começapdo a seguir O cafuiriho 
do México, do Chile e da Argentina,_ (jue tive~ 
ram suas indústrias d~struídas pela ruinosa 
Co!l.Cárrêrida: externa, fãciiitada p_e!a derruba~ 
âa das-tãrifaS-àdUãneii"aS. 

Um problema dessa gra.Vtaaae~ que afeta 
virtualmente todas as empresas deste "?aiS, 
não pode ser resoivido Por doiS oU tres buro­
cratas, nã -penumbra de um gabinete, servindo 
Deus sa.b§ a que interesses. Aliás, a compe~ 
tência número um do Côngfesso; eStabeleCida 

- pela Cosn_tituiÇão, _é dJspor _sobre o sistema 
tributário da União, como selê-no art. 48. Logo, 
é nO -conQresso que a queStão deve ser deba~ 
tida, abertamente,_ com ampla parti.dpaçáo de 
todOs Os_~setores envo!Vidcil: -- · 
_ Tendo em vista a ameaçacque :Palia sob_r~ 
qs interesses· naciOnais, -Sr. P~esidente,)enho 
a hoi-tra de encaminhar_ à Mesa do S~?'d9 
o seguiri.{E;! requerimento: - -

RE:OOERIMENTQ 

Nos termos do art. 239, I, -do Regimento 
do Senado, requeiro· do_ Senhor Ministro­
Chefe do Gabinéte Civil da -PreSidência 
da .República informações sObre a Refor­
ma da Tarifa Alfandegária, ~rri-àfidame.n­

. tO nà CofriisSâ6 de Política Aduaneira, su­
-bordinaâ~ ao Ministério da Fazenda. . 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1989. 
- Senador Severo Gomes. 

Era o que tinha a d_iz_er, Sr. Pr~idente. 
.• -! 

O SR. PRESIDENTE (Antônio luí.Z Maya) 
_,_Concedo" a palavra ao nobre Senador Afofl­
so Sancho. 

O SR- AFONSO SANCHO (PDs-cE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o mundo vem-se subdi­
vidindo em acordos .de integraçâo que Somen­
t~ ten1 uma finalidade: a de procurar, cada 
vez mals, o relacionamento liberal entre as 
nações. _------- __ _ 
- Assim foi o_ primeirç. bloco_ na Europa, co­

nhecido como mercado comum europeu -
MCE, que já em 1992$Ç: tornãrà uma unidade 
c:omercial que atingirá também países africa­
nos. 
· O segundo bloco é o mercado comum do 

leste europeu lideJQ.do pela União Soviétic:a, 
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revitalizada pela reestruturação- econômica, a 
Perestroika. 

O terceiro bloco é resultante do acordo co­
mercial dos Estados Unidos com o Canadá, 
que segundo se comenta, serão incluídos o 
México e a B.ada do Carlbe, formando, portan­
to, o primeiro bloco no mapa de um mundo 
novo. 

O quarto bloco está sendo feito discreta­
mente entre o Japão, Coréia do Sul, Taiwan, 
Singapura e Hong-Kong, e que poderá ser 
indufdo também as Filipinas, Malásia, a Tai­
lândia e, até quem sabe, a China. 

O acordo entre os Estados Unidos e o Cana­
dá, ao entrar em vigor anuJa imediatamente 
as tarifas sobre produtos como: computado­
res, alimentos para animais, couros, peles e 
uísque, e nos próximos dez anos, a maioria 
de outras tarifas bilaterais deverão ser elimi­
nadas. 

Como segUrança deste acordo, no hemis­
fério norte foi criado o mecanismo de solução 
e disputas aproveitada pelo Canadá, ficando 
estabelecido um painel formado por dois ca­
nadenses, dois norte-americanos e um presi­
dente aceito pelos dois governos dos países 
signatários do acordo que ficarão com o poder 
de aumentar, redurir ou eliminar impostos e 
até de derrubar decisões adotadas por um 
tribunal, algo que os Estados Unidos nunca 
tinham permitido, e ainda mais uma comissão 
judicial com três juízes binacionais que julga­
rão os recursos cOntra decisões tomadas pe­
los painéis. 

Um ponto importante do acordo é que o 
mesmo pode ser anulado com unnlviso pré­
vio de seis meses. 

O sistema financeiro, dentro do conjunto 
deste acordo poderá operar livremente, atento 
às legislações específicas. 

As barreiras para investimentos ficam redu­
zidas. 

Os turistas norte-americanos e canadenses 
poderão voltar aos seus países, com produtos 
livres dé impostos a partir de 1998~ 

Ressahando o acordo Estados Unidos e Ca­
nadá, ao qual se juntam os acordos parciais 
com o México e com a· Bacia do Caribe, for­
mando um embrião de um mercado norte-a­
mericano, explica o embaixador brasileiro nos 
Estados Unidos, lembrando um livro extraor­
dinário, "Jangada de Pedra", de José Sara­
mago Pinheiro, em que a Península Ibérica 
se desliga do -continente europeu, nos piri­
neus, e passa a vagar no oceano at~ voltar 
a reinserir-se na Europa, e conclui: 

"Hoje em dia, economicamente, a 
América do Sul está um pouc-o assim. 
É como se o Canal do Panamá houvesse 
um corte, e ela estivesse boiando aí no 
mar, não sabendo se vai para a área do 
Atlântico, para o norte, para o sul, se é 
um terceiro mundo, se é ... " 

COntiiiliando o embaixadOr brasileiro nos 
Estados Unidos, Marolio Marques Moreira: 

"Estamos num certo momento de 
transição. Um momento em que temos 
que levantar as antenas, ligar os radares 
e os sanares, para ver onde vamos. Só 

com o -vento se vê para onde sopram 
nossas aspirações e os nossos desejos. 
Acho que ficar isolado nesse mundo é 
extremamente ... seríamos _uma única re-

-gião do mundo sem nenhuma âncora." 

Ainda se referindo às transações comerciais 
o embaixador brasileiro em Washington afir­
mOu que ·~do total das exportações brasileiras, 
28% vão para os Estados Unidos e 30% para 
a Europa, sobrando o resto para todos os paí­
ses". 

Acrescentando mais: "A opção por um- õ-u 
outro bloco não seria o que mais nos conviria". 

Assim sendo, precisaríamos criar uma espé~ 
cie de nicho em cada um desses mercados 
para nossà Produção, normalizando as rela­
ç!Ões fmanc_eiras, já que- é na área financeira 
que essa globalização se dá de maneira mais 
completa. 

Lembra, ainda, o embaixador qUe as econo­
mias do mundo se transferiram de Veneza e 
Gênova para Amsterdã e Antuérpia, na época 
do renascimento, e depois para Londres e de 
lá para Nova Iorque. 

Hoje está ocorrendo uma transferência de 
Nova iorque para T ôquio. 

E para ilustrar o nosso embaixador afirma 
_que o coméi"clo transpãdfico já é o dobro 
do transatlântico. E os Estados Unidos são 
os beneficiários dos dois comércios. 

Por outro lado, a Europa, hoje em dia, está 
vivendo um renascimento, afirma o embai· 
xador.- -
--eomparanao O"europessimismo" e a "eu-

-roesderose", de dez anos atrás, com uma "eu-
roeuforia" crescente, esPera que os blocps 
econômicos em formação no mundo não se­
jam fe_chados, excludentes, e, sim, pontos de 
irradiação econôiilica, advertindo ainda aque· 
!e ilustre diPlomata que o Brasil precisa neces­
sariamente pensa' o seu desafio perante a mo-
demídãàe. -- -

Isto não é um problema apenas comercial, 
não é apenas uni problema de inserção do 
Brasil num mundo em transformação, mas, 
sim, um-problema do B-rasil na mod~t:nidade. 

Eritende 0-eritbaixador que a sociedade bra· 
sileira do setor privado, tanto do agrícola, co­
mo do industrial e do-comercial, já possuem 
essa mentalidade mais moderna, que é a men­
talidade da necessidade de uma integração 
corrtpetlttva: - -

_E:__ complet<!= 

"Não uma entrega servil, mas uma inte­
gração dinâmica e realmente combativa, 
moderna e soberana," 

Finalmente adverte: 

"Há uma outra corrente que ainda se­
gue velh_()S ditaciQ_~ que procuram uma 

_ilusão -âa autarquia brasileira_. do encap­
s-ulamento da economia brasileira, que 
vêem esse jogo do intercâmbio comercial 
no sentido mais amplo, que inclui inter­
câmbio de bens e serviços, como um jo­
go de soma zero. E nós temos de encarar 
isso, _claramente, como -um jogo que so­
ma mais do que zero." 

O Sr. Albano Franco - Nobre Senador 
Afonso Sancho, V. fr me êoncede um aparte? 

O SR. AFONSO SAI'ICHO- Com mul­
to prazer. 

O SR. ALBAI'IO FRANCO - Estamos 
ouvindo com a devida atenção o pronuncia­
mento de V. Ex" e desejamos parabenizá-lo 
por trazer, na tarde de hoje, para esta Casa, 
um assunto da maior importância para o País, 
qual seja, a integração latino--ameriçana, prin­

_cipalmente a possibilidade da criação do Mer­
cado Comum Latiilo-Americano. Inclusive, 
aproveito este aparte para informar a V. Ex" 
que trouxemos há alguns meses o Secretário 
Executivo da Comunidade Econômica Euro­
péia, Sr. Jacques Delors, para falar e disc-orrer 
a respeito da possibilidade,_ aqui entre nós, 
desse Mercado Comum Latino~Americano. 
Também. por justiça, o próprio [tamaraty já 
tem tomado as primeiras providências nesse 
sentido. E nós, através das entidades empre­
sariais brasileiras, não só da AILA -Associa­
ção Industrial Latino-Americana, mas até mes­
mo com a próprfa ALADI, temo-nos preocu­
pado porqoe entendemoz; que o MercadÕ Cp­
mum Latino·Amerfcano é a saída, não só em 
termos políticos·sodais, mas principalmente 
em termos econômicos. Acionando e racioci­
nando nesse sentido, parabenizo V. Ex~ pelo 
pronunciamento que faz na tarde de hoje. 

O SR. AFONSO SAI'ICHO -Agradeço 
ao ilustre Colega Albano F rance pelo aparte. 

V. fr. é uma autoridade no assunto, porque, 
além de ser um dos Senadores mais ativos 
nesta Casa, é também o Presidente da maior 
entidade _de classe empresarial e industrial, 
que é a Confederação Nacional da Indústria. 

Realmente, temos necessidade de não so­
mente fazer o noSso Mercado Cóml.lm Latino­
Americano,- rna1> também nos ligarmos aos 
outros mercados para que não deixemos pas­
sar essa oportunidade e, no futuro, sermos 
censurados pelos que nos substituírem. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores,esta exposi­
Ção clara,-Õbjetiva, competente e patriótica da­
quele nosso patricia em missão J'!OS Estados 
Unidos é realmente uma oportunidade de se 
acordar para a realidade que o mundo todo 
atravessa, com seus __ acordos de integração. 
O Brasil não pode jamais- ficar isolado, e, por 
conseguinte, Com prejuízos de se manterem 
os mais inteligentes vínculos de relacionamen­
to com os blocos do Mercado Comum Euro­
peu, do leste europeu e da Ásia. O nosso cami· 
nho deve ser puxar para o Brasil o acordo 
de interligação ~tados Un!dos·Canadá que 
já se estende ao Mêxico e, possivelmente, à 
Bacia do Caribe, o que significa dizer que está 
chegando às nossas_ portas e não podemos 
perder _esta oportunidade com posições rldí· 
cuias de terceiro mundismo, mesmo porque 
o nosso País, queira ou não, quebrou certas 
regras diplomáticas, não participando deste 
bloco_ de subdesenvolvimento. 

Somos uma naçáo em franco _desenvolvi­
mento, em que até mesmo a sua região mais 
subdesenvolvida, que é o Nordeste, deseja de· 
senvolver~se_ e onde as nossas riquezas ainda 
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não foram- arranhadas, como a da minera­
logia, agricultura_ e, por que não dizer também, 
a industrial, que ainda tem grandes chances 
de crescer. 

Assim sendo, Sr. _Er~sidente, Srs. Senado­
res, temos uma missão muito importante a 
cumprir neste fim de séc.!..llO, ~ fim de que 
os nossos filhos e os nossos netos não nos 
acusem no futuro de termos perdido a oportu­
nidade de transfo_rmar o Brasil num País forte 
e desenvolvido, mesmo porque se sabe que 
talvez existam poucas nações no mundo onde 
o investidor possa gozar q tranqüilidade que 
reina aqui, já que não estamos sujeitos às 
guerras, não temos terremotos, não temos vul­
cões e o povo é realmente composto de gente 
que tem a cordialidade de receber e respeitar 
os que aqui chegam, bem intencionados. 

Fína\izando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
apelo aos futuros candidatos à Presidência da 
República para que coloquem em seus planos 
de governo a necessidade de o Brasil entrar 
nos acordos de integração, a fim de que pos­
samos ter .condições de proporcionar aos dois 
milhões de mão-de-obra que surgem todos 
os anos em nossq P.ÇJis, os empregos neces­
sários às suas subsistências e de seus familia­
res. (Muito bem!} 

Era o que tinha a di:zer, Sr. Presidente. 

(Durante o discurso do Sr. Sériâ·aq~; 
Afonso Sancho o Sr. Senador Antonio 
Luiz Maya, Suplente de SecretJriq deixa 
a cadeira da Presidência que é ocupada 
pelo Sr. Senador Nelson Cameiró, Presi­
dente.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, projetos q"ue serão lidos 
pelo Sr. 1 o Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 140, DE 1989 

Dispõe sobre a ascensão funcional pre­
vista no a_rt. 6"' da Lei iJ9 5.645, de 1 O 
de dezembro de 1970. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ A ascensão funcional a que se refe­

re o art. 6"da Lein" 5.645, de 10 de dezembro 
de 1970, far-:se-á mediante o preenchirriento 
de çargo ou emprego vago ou a transforma­
ção do cargo ou emprego ocupado pelo servi­
dor habilitado em concurso específico. 

Art. 2° A Secretaria de Recursos Huma­
nos da Secretaria de Planejamento e Coorde­
nação é autorizada a transformar cargos ou 
empregos destinados a reª-l_i_zaçâ_o _de ascen· 
são funcional dos servidores déJ. Administração 
Federal direta e das autarquias federais, nos 
termos das normas legais e regulamentares 
pertinentes. · 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4o Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Em virtude dos motivos a seguir expostos., 
submeto à consideração do Congresso Nas:;:jo-

na! projeto de lei que dispõe sobre a ascensão 
func:lonal dos servidores_daAdministração Fe­
deral direta e das autarquias federais, perten­
centes ao Plano de_ Classificação e Redistri­
buiÇão de- Cãrgos e Empregos de que ti-ata 
a Lei n~ 5.64-5, à_e 1 O de dezembro de 1970. 

A referida Lei no 5.645, de 1970 (estabele_ce 
djretrizes para a implantação do atual Plano 
de Oassificação e Redistribuição de Cargos 
e_Empregos), prevê a realização de ascensão 
funcional para os respectivos sei'Vidores, a 
. qual, anteriormente à promulgação da atual 
Constituição, era efetuada, inclusive, através _ 

_da trãnsforrnaç_?lo do cargç ou emprego ocu~ 
pado pelo servidor habilitado em concurso es: 
pecífico~ Essa transformação encontrava am~ 
paro no Decreto no 85.645, de 20 de janeiro 
de 1981. 

.O art. 48, ite_rn X, da Constituição_ em vigor 
estatui que a transformação de cargos ou em­
pregos-públicos será objeto de lei. 

Uma das maneiras de tornar viável a aplica­
ção do instituto da ascensão consiste em apró­

-veita_LOS cargos -de lotação criados com base 
em normas específicas, nós órgãos da Admi­
nistração Federal direta e nas !l,utarquias fede­
íclis, desde que destinados a essa ascensão 
~ observad..a.s as nornias pertiil.entes. 

Pªfª tanto, toma-se necessária a autorizá· 
ção leglslativa a fim de o POder EXecutivo prO~ 
ceder à transfonnação do cargo ou emprego 
ocupado pelo servidor, habilitado no concurso 
exlgido como condição imprescindível à as­
censão funcion~L 

Sala das Sessões, 8 de junho de _1989. :-:­
Senador Mauro_ Benevides. 

(À Comtssão de ConsUtuiçáo, Justiça 
e ,Cidadania) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 141, DE 1989 

Regula as atividades, disciplina a re_s­
ponsabUidade civil e criminal de notâribs~ 
ofidais de registro e seus prepostos, e 
define a fisf.::alização de seus a.tos de o(fcio 
pelo Poder Judiclário: 

O "-congresso Nacional, decreta: 

CÀPITULOI 
Dos Conselhos Federal e Regionais 

Art. 1 o Os serviços Notariais e de Registio 
são exercidos, em caráter privado, por delega-

_ção-da União Federã.I. -
Art 29. São criados o Conselho Federãi_e 

os Conselhos Regionais, que são Órgãos su­
pervisores da étfca profissional em -toda a Re­
pública e, ao mesmo tempo, julgadores e dis­
ciplinadores da classe, cabendo-lhes zelar e 
trabalhar, por todos as meiOs ao seu alCance. 
·pelo· perfeito desempenho ético profissional 
e pelo prestígio e bom conceito dos servis;os 
que executam. · 

PaJágrafO único. O Conselho Federal e oS 
Conselhos Regionais de que trata este artigo 
constituir-se-ão em autarquias feder"ais, sendo 
cada Liin deles d_otado de personalidade jurí­
dica de Direito Público, corri autonomia admi­
nistrativa e financeira, não lhes sendo aplicá-

veis as disposrções legais referentes a autar-
quias ou entidades paraestatais. . 

Art. 3" O Conselho Federal terá sede na 
Capital da Repúbtlca e administração efn todo 
o território nacional, ao -qual ficam subordi­
nados os ConselhO$ Regionais e, em cada Cã.­
pital de Estado e de Território e no Distrito 
Federal, um Conselho Regiõnal, denominado 
segundo os seus poderes, que alcançarão, res~ 
pectivamente, as áreas do Estado, do T erri-
tói'loé do Distrito Federal. - _· -- - --· 

Parágrafo único. A crilério ·dOS Consélhos 
Regionais, poderão_ ser criad_as __ s_u_Pseções, 
compreendendo_ um oU mã.is in.unkípios. 

Art. 4~ O mandato dos membros do Con­
selho Federal e dos Conselhos _Regionais de 
Notários e_ Re.gistradores será exerddo ein ca­
ráter gra.Íuito e terá a durBção de 3 (três) anos, 
permitida a reeleição. 

Parágrafo único. Os membros efetivos e su­
plentes serão eleftos Por e:Scrutínio"Secreto e 
maioria absoluta de votos _em asserribleia Qos 
delegados dos Conselhos Regionais. 
~ 59 os membros efetivos é-suplentes 

do Conselho Federal deverão c6fi"fiir, à época 
da_respec::tiva eleição, pelo menos 5 (dnc:o) 
anos de efetivo exercício da titü1elríaaâe de 
serviçO r:totarial ou registra\, para os Conselhos 
Regionãis~- o prazo mínimo Será áe· 2 (dois) 
-àhos. · -

Art. & O Conselho Federal e os Conse­
lhos Regiohais serão representados civll e judi­
cialmente por seus respectivos Presidentes. 

- c:APITULO 11 
D_o~Conselho Federal 

Art. 79 O Conselho Federal de Notários 
e. Registradores c:ompor-se-á de 15 (quinze) 
membros efetivos e outros tantos suplentes, 
todos de nacion.aliçiÇJde brasileira. 

Art. & _ Na primeira ~eunião do ConSe-lho 
Federal será eleita a sua Diretoria,_coTnposta 
de Presidente, Vice-Presidente, Primeifo -e Se­
gundo Seçi"etârios e PriiT!eiro e Segundo Te­
&aureiros._ cujas _atribÚições e nisponsabilida­
des deverão constar deis EstatutoS a·· serein 
expedidos em decorrência desta lei. 

M g~_ São atribui_ções do Conselho Few 
dera!: · -

i!t) elaborar o seu Regimento Interno; 
b) aprovar os Regimentos Internos dos 

Conselhos Regionais; 
C) eleger sua diretoria; 
d) aprovar o Código de "t:tica, ouvidos OS 

Cõifsel~os Regionais; 
e) promóver quaisquer diii9ê0CfãS ou verífi· 

Cações relativas ao funcioi'tan:a.ento dQS Conse­
lhos Regioriais e adotai-; quando necessãriás, 
providências convenientes a bem da sua -efíCá­
ci8 ·e regUlaridade, inclusive ã eventual desig· 
nação de Diretoria ProVisórla; 

D expedir in-StruÇõ.es necessárias à- iilStaia­
ção e ao bom funcionamento dos COnSelhos 
ReQ!ona!s e tomar conhecimentO-de -ijt.iiils-­
quer cruestões susCitadas pelos Conselhos Re­
gionais e réSolvê~tas; 

g) prestar ao Congresso NacíOnal, ou a 
qualquer _fie suas CaSas, senipre -que sOlici­
tado, as informações e asseSSoramento com 
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respeito às atividades dos s_eiVi.ços notariais 
e registrais; 

h) apreciar, em grau de recurso, as deci· 
sões dos Conselhos Regionais~ espedãlmente 
as de natureza disciplinar; 

I} avocar, de ofício, e por iniciativa de inte­
ressado ou dos próprios Conselhos Regionais, 
os procedimentos a estes afetos, quando exce­
didos os prazos de apreciação e decisáo; 

j) aprovar e submeter ao Ministério da Justi­
ça, para homologação, as tabelas de emolu­
mentos elaboradas pelos Conselhos Regio­
nais; 

1) apreciar as representações de natureza 
disciplinar ou administra-tivas apreSentadas 
contra seus próprios membros ou integrantes 
dos Conselhos Regionais, ·eJetivOs ou si.Jplen: 
tes, quando disserem respeito à atuação des-
tes como Conselheiros; -

m) encaminhar ao Ministro da Justiça, para 
investidura, a indiCação dos habilitados em 
concurso público ou de remoção, na forma 
do § 3o do art. 236 da CCifiStituição Federal; 

n) conhecer e decidir ·as-representações e 
denúncias formuladas pelos Juízes fiscalíia­
dores, pelo Ministério Público ou pela Defen~ 
seria Públíca; 

o) preservar _os planos de divisão dos servi­
ços notariais e regístrais apresentados pelos 
Conselhos Regionais e a se efetivarem pOf 
ocasião da primeira vacância, inClusive na hi­
pótese de desmembramento de Município ou 
Comarca; 

p) organizar sua Secretaria e respectivos 
serviços auxiliares; 

q) dar posse aos dirígentes-e membros dos 
Conselhos Regionais; 

r) encaminhar ao Tribunal de Contas da 
União ·o balanço e as contas do próprio Conse­
lho Federal, examinar e aprovar as contas dos 
Conselhos Regionais para encaminhamento 
ao mesmo Tribunal; 

s) propor ao Poder Executivo, por intermé· 
dio do Ministério da Justiça, a elabOração de 
mensagem contendo alteração da presente 
lei; 

t) designar Comissão Provisória composta 
de, no mínimo, 3 (três) membros, para dirigir 
os ConSelhos Regionais, quando estes, por 
quaisquer circunstâncias, ~ão se instalarem; 

u) resolver os casos orniss.o.s dos Estatutos 
e do seu Regimento Interno. 

Art. 10. A rendado Conselho Federa! será 
constituída de: 

a) 2Q% (vinte por cento) da totaUdade do 
Imposto Sindical pago por notários e registra· 
dores; 

b) 113 (um terço) da taxa de expedição de 
carteiras profissionais; 

c) 113 (um terço) das multas_aplicadas pe­
los Conselhos Regionais e a totalidade das 
que aplicar; 

d) 113 (um terço) das anuidades percebi-
das pelos Conselhos Regionais; 

e) doações e legados; 
f) subvenções oficiais; 
g) bens e de valores adquiridos -

~CAPíTULO 111 
_Dos Conselhos Regionais 

Art. 1 _l. Os Conselhq_s Regionais serão _ 
instalados de acordo com o estabelecido no 
art. 3° desta lei, e serão compostos de no míni­
mo 5 (cinco) e no máximo 21 (vinte e um) 
membro-s-efetivos e outros tantos suplentes, 
proporciorialmente ao número -de inscritos e 
segundo dispuserem os Estatutos. 

Parágrafo único. Nas unidades da Federa­
ção em que inexistir o !lúmero mínimo de 
inscritos que vier a ser estabelecido nos Esta­
tutos, os serviços notariais e registrais serão 
superentendidos pelo Conselho Federal, que 
designará uma Comissã"o Diretora Regional, 
composta de, no mínimo, 3 (três) membros, 
na forma· e para-os-fins previstos nos mesmos 
Estatutos. 

-Art. 12. Os membros efetivos e suplentes 
dos Conselhos Regionais Serão todos brasi­
leiros e ,eleitos em escrutínio secr_eto, por 
maioria absoluta de votos, em assembléia dos 
inscritos de cada unidade federativa e que es­
tejam em pleno gozo de seus direitos. 

Art. 13. A Diretoria de cada Conselho Re­
gional compor-se-á de Presidente, Vice-Pre­
sidente, Primeiro e Segundo Secretários e Te­
soureiro. 

Art. 14. São atribuiçôes dos Conselhos 
_Regionais: 

a) elaborar a proposta de seu Regimento 
Interno, submetendo-a à aprovação do Conse­
lho -Federal; 

b) fiscalizar o exercício da profissão de no­
tário-e regiStrador; 

c) conhecer, apreciar e decidir os assuntos 
ati_nentes à ética profissional, Impondo as pe­
nalidades que couberem; 

d) zelar pela conseiVação da honra e da 
independênCia do Conselho e pelo livre exer­
cício legal doS direitos dos notários e registra-
dores;- - -

e) promover, Por todos os meios ao seu 
alcance, o-perfeito desempenho técnico e mo­
ral da profiSsão, seu prestígio e bom conceito; 

f) expedir carteiras profissionais; 
- g) elaborar planos de adequada_ e melhor 

divisão dos _ServiçÔs nOlariais e registrais, aten­
didos critérios populacionais e sócio-econô· 
micos, encaminhando-os ao Conselho Fede­
ral para aprovação; 

h) publicar relatórios anuais de seus traba­
lhos,_ encaminhando-os ao Conselho Federal, 
juntamente com o balanço e_ a prestação de 
contas; 

j) exercer os atos cuja competência lhe te­
nha sidO Jegalrriehte deferida; 

j) expedir instruções para_ a correta execu~ 
çáo dos serviços, ex-officio ou atendendo soli­
citações que lhes sejam dirigidas, prestando 
assistência técnica, sempre que necessário; 

1) realizar os cOncursos previstos no § 39 

do arl 236- da Constituição Federal; 
m) eleger 2 (dois) delegados à assembléia 

de que trata o parágrafo único do art. 4" desta 
lei; 

_!J) elaborai as tabelas de emolumentos, 
~-ubrnetendo-as ao Conselho Federal, para 
apreciação; aprOvãção e encaminhamento ao 
Ministério da Justiça; 

o) determinar o horário de funcionamento 
e atendimento dos seiViços notariais _e regis­
trais situados na sua área de competência; 
- p} r~solver os casos omissos de seUs Regi~ 
mentes Internos. 

Art. 15. A renda dos Conselhos Regionais 
será constituída de: 

-a) taxa de inscrição; 
b) 213 (dois terços) da taXa de expedição 

de carteira profissional; 
c) 213 (dOis terços) das multas que aplica­

rem; 
d) 2/3 (doiS terços) das 6iluidades recebi­

das; 
e) doações, legados e contribuições de 

qualquer natureza; 
fl subvenções oficiais; 
g) bens e de valores adquiridos. 
Art. 16. São obrigatoriamente inscritos 

nos respectivos Conselhos Regionais: 
a) tabeliães de notas; 
b) tabeliães de notas e registro de contratos_ 

marítimos; 
c) oficiais de registro de imóveis; 
d) oficiais de registro de títulOs e documen­

to e de registro civil dél$ pessoas jurídicas; 
e) oficiais de registro de protesto de títulos; 
f) oficiais de registro civil das pessoas natu· 

rais; 
g) oficiais de registro de interdições e tute­

las; 
h} oficiaís de registrei de âistribuição; 
i) distribuidores privativ_os dos serviços 

enumerados nas alíneas de a a_g 
Parágrafo único. Possuindo o serviço atriw 

buições aneXas, o notário ou registrãdor deve­
rá indicar, quando da inscrição, em que condi· 
ção deseja ingressar. 

CAPíTULO IV 
Das atribuições e competências 

de notários e registradores 

Arl 17. Os atOs pratlcéidoS pOr ricitários 
e registradores gozam de fé pública e poderão 
ser firmados por prepostos indicados pelos 
titulares e previamente- autorizados pelos res­
pectivos CO-nselhos Regionais. 

Art. 18. Aos tabeliães de n()tas compete: 
a) exercer a fé pública nas relãções de direi­

to_privado que as estabeleçam ou se declarein 
sem controvérsia judidal; 
- b) acolher, Interpretar e formalizar juridica­

mente e vontacte das partes; 
ç:) intervir nos atos e negócios juridicos a 

que as partes devam ou pretendam dar fonna 
h~:9a! ou autenticidade~ redigiitdo e autorizando 
os instrumentos adequados, conservando os 
o!'l_ginais e expedindo cópias fidedignas de seu 
conteúdo. 

Parágrafo únicO. Compete, ainda, aos ta­
beliães de notas expedir certidões de atos e 
documentos que constem em seus livros e 
ai-quivos, praticando todos Os demais atos ine· 
rentes à função. 

Art. 19. AOs tabeliães de notas compete 
com exclusividade: 

a) lavrar escrituraS póblicas; 
-b) lavrar testamentos públicos, revogações 

destes e aprovar os cerrados; 
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c) lavrar atas notariais destinadas à autenti~ 
cação de fatos: 

d} lavrar procuração e substabelecimento~ 
e) expedir públicas~formas e aut.entlcar có­

pias de documentos avulsos; 
f) reconhecer letra$, sinais e formas; 
g) registrar assinaturas mecânicas e reco~ 

nhecê-las; - -
h) autenticar microfilmes e ·cópias de seus 

atos deles extraídos; 
i) extrair traslados de seus atos; . 
j) conferir autentiçidades e documentos 

awlsas. _ _ _____ _ 
§ 1 e É privativa do tabelião de_notas a Iª~ 

vratura de atos tra_nslativos de_ irnóv.~is. e de 
direitos a eles referente_s., _ 

§ 2"' Nas escrituras públicas relativas à pri­
meira aquisião de ·imóvel residencial com r~ 
cursos do Sistema Fin;:mceiro de HÇI_bitação, 
os emolumentos serão reçiuzldos 9e 50% ( cin­
qüenta por cento) relativamente à parte finan­
ciada. 

§ 39 -Tratando-se de aquisição de imóveis 
construídos pelas Cooperativas Habitacionais, 
os emolumentos serão reduzidos em 80% (oi~ 
tenta por cento) nas edtficações de até; 80 
m-2 (oitenta metros quadrados), e de 75% (se~ 
tenta e cinco por cento), nos demais casos. 

Art. 20. Integra a atividade notarial: 
a) avaliar a identidade, capacidade e repre-­

sentação das partes; 
b) aconselhar, com imparciabilidade e in­

dependência, os interessados, instruin.dó-=Se 
sobre a natureza e as conseqüências do ato 
que pretendem realizar; 

c) redigir os instrUmentos públicos, utilia 
zando os meios jurídicos mais adequados aos 
fins em vista; 

d) apreciar, em negócios imobiliários, a 
prova dominial. - . 

Art. 21. É facultado aos tabeliães de notas 
realizar todas as gestões e diligências neces­
sárias ou convenientes ao preparo e eficácia 
dos atos notariais, requer~ndo o que couber. 

Art. 22. Incumbe ao tabelião de notas: 

Art. 27. . Os tabeli_ã~~ de notas com uni c.,. 
rão, obrigatoriamente, ao respectivo Conse­
lho, a realização e a revogação-de testamento. 

_Art. 28. Aos registradores de imóveis, de 
titulas e documentos e de registro ctvi1 das 
pessoas jurídicas, de registro civil das pessoas 
natu(ais e de interdições e tutelas compete 
~ prática dos atos relacionados na Lei de Re­
gistros Públicos e demais leis ordinárias, para 
autentiçidad_e, segurança e eficácia dos atos 
jurídicos. 

Art. 29. Aos c~gistradores d_e prot~stos de 
títJ.JlQs_ compete, Com excluSividade: 
_ .a) .apontar titules cambiais e outros docu­

rmmtos _cujo protesto seja deteiminado pela 
lei par~ a prova e conservação de direitos; 

b) intimar os devedores âos títulos para 
aceitar, devolver ou pagá-las4 sob pená de pro-
te?l;o;___ . --. 

_ ç) receber o pagamento dos titulas apo~ta-
doS, dando quitação; -

d) lavrar o protesto, registrando o ato em 
livro próprio, em microfilme ou sob outra for­
ma de doc_umentação; 

e) acatar o pedido de desistência do pro­
testo formulado pelo apresentante; 

f) averbar:. 
-~ f- o_ cancelamento de protesto; 

U-as alterações necessárias para a atuali­
zação dos registros efetuados; 

g) e:l{pedir certidões de atos e documentos 
que constem em seus livros e arquivos. 

Art. 30. Aos tabeliães de notas e registros 
de contratos marítimos incumbe: 

a) lavrar os atos, <:ontrato_s e instrument9s 
relatiVos a transações de embarcações a que 
as partes devam ou queiram dar forma legal 

_ d~ escritura pública e maior autentiddade; 
b.l_registrar os do<:umentos da mesma na­

lur_e_z_a;~ 

ç)~reconhecer firmas em documentos des­
tinados a fins de direito man1imo; 

d) expedir certidões relativas aos atos prati-
cados._ . _ 

Att..__3__1. Aos registradores de distribuição_ 
a) adotar sinal público na auteriticãção de 

documentos que expedir em razão do oficlo; 
b) abrir, numerar, rubricar e encerrar os li· 

vros do serviço, fac'-!ltado o uso de_ cha.~c_ela-" __ 
Art 23. E livre a escolha cl_o tabeh_ao de 

notas, qualquer que seja o domlcílto das parteS 
ou o lugar da situação do bem objeto do ato 
ou negócio. 

e __ _distribuidores privativos compete: · 
a) quando previamente exigida, proceder 

à distribuição eqüitativa do serviço aos oficios 
çla mesma natureza, registrando os atos prati­
ca_do.s; _ 

Art 24. O tabelião de notas não poderá 
praticar atos fora _do Município para o qual 
tiver sido habilitado. 

Art 25. São requisitos formais essenciais 
·do instrumento público notarial: 

a) redação em língua n_adonal: 
b) localidade e d.ata;._ 
c) nomeação dos comparecentes; 
d) assinatura dos comparecentes, quando 

for o caso; 
e) assinatura do tabelião ou de seu subs­

tituto; 
f) certidões e [rnpbstos exigidos por lei. 
Art. 26. Enquanto viver o testador, não se­

rão fornecidas c_ertidões dos testamentos, sal­
vo se ele, no momento da lavratura, dispuser 
de forma diferente. 

b) anotar, sob a fornia de registro, as comu­
nicações recebidas dqs re$pectivos serviços, 
quando estes forem de livre escolha dos inte­
ressados; 

c) _expedir certidões de atos e documentos 
que constem em seus livros e arquivos. 

CAPITULO V 
Das responsabilidades administrativa, 

civil e criminal 

_Art. 32~ Os notários e registradores serão 
administrativamente resp.onsáveis pelos atos 
praticados nos serviçOs de que são os titulares. 

Pará,_grafo_ único, A responsaJ?ilidade ad-: 
ministrativa resulta de atos praticados ou 
omissões ocorridas no desempenho da ativi­
dade notari~l ou registral, ou forÇ; dela, quando 
comprometedores da dignidade e do_ decoro 
d_ª profissão. 

' 

Art~ 33. Os notários e os registradores 
responderão civilmente por prejuízos causa­
dos ao Erário Público ou a terceiros em decor­
rencia dos atos que praticarem. 

Parágrafo único._ Nos atos praticados por 
seus prepostos, os notários e os registradores 
~rão sempre solidariamente responsáveis. 

Art. 34. A reSponsabilidade criminal será 
individualizada, abrangendo os crimes e con­
travenções imputados a notários, registrado­
res, seus prepostos ou auxiliares, ·nessa qUa­
lidade. 

Parágrafo únic-o. --A individualizaç'ãó dares­
ponsabilidade criminal não exiril.e Õs c nofáfiós 
e os registradores de sua responsabilidade civil 
solidária prevista no artigo anterior. 

CAPITULO VI 
D~ incompatibilidades 

Art. 35. o e~rddo das funç;õe~ nótãrial 
e registra! é incompatível com o da Advocacia 
_e o de qualquer cargO público, exceto os ele_-
tivos. -

§ 1 c Poderão, entretanto, notários e regis­
tradore$ exercer cargos de: Magistério ou em 
comissão de Mini_stro de Estado, Secretários 

-Estaduais e Municipais e a presidência de au­
tarquias, sociedades de economia mista e em­
presas públicas, federais, estaduais e muni­
cipais. 

§ 29 A diplomação do notário ou regis­
trador em cargo eletivo implicará no seu afas­
tamento da atividade até o final do eXercfdq 
do mandato. 

§ 39 O afãstamento a que se refere o pará­
grafo anterior não impede o rlotário ou regi~ 
trador de exercer mandato no Conselho Fede­
ral ou nos Conselhos Regionais. 

§ 49 Computa-se como de efetivo exercí­
cio, para toaos oS efeitos,-o períodO em que 
o·notário o_u registrador permanecer afastado 
em virtude de mandato eletivo Ou- Ocupação 
de cargo em comissão. 

§ 59 No serviço de que é o titular, o notário 
e o registrador não poderão praticar pessoal­
mente qualquer ato de seu interesse, de _seu 
cônjuge ou parentes na linha reta, consan­
güíneos ou-afins, e na colateral, até_ o terc:e_iro 
grau de parentesco, também consagüíneo ou 
afim. 

CAPITULO VII 
Dos deveres 

Art. 36. São deveres dos notários e regis­
tradores: 

a) obs_ervar, rigorosamente, na cobrança 
dos emolumentos, os valores constantes das 
tabeJas enl vigor; - -

b) cotar ou dar recibo dos emolumentos 
percebidos em razão_dos atos praticados; 

c) afiXar, em local visível e de fácil acesso 
ao p~lico, as tabelas_ de emolumeUtos em 
vigor; 

d) _ __manter sob sua guarda e responsabi­
lidade, em boa ordem, os livros, _ar_quivos e 
documentos necessários ao exercido de sUa 
atividade; 
_ e) proporcionar tratamento adequado aos 

usuáriOs de seus serviçOs, atendendo-os com 
urbanidade_e atenção; 
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f) observar e fazer cumprir o horário de fun­
cionamento do serviço determinado pelo res­
pectivo ConSelho Regional; 

g) guardar sigilo sobre a documentaçã_o e 
os assuntos de natureza reservada de que te~ 
nham conhecimento errr razão de sua ativi­
dade profissional; 
• h) observar e fazer curnprircrs· obrigações 
resultantes de sua inscrição compulsória no 
ConseJho Regional ou, se for o caso, no Con­
selho Federal; 

i) fiscalizar a contagem e o recolhimento 
de tributos, especialmente aqueles cuja quita· 
ção seja necessária para a prática de seus 
atos de ofício; 

j} facilitar, por todos os meios, quando de 
inspeções, o acesso à documentação existen­
te às pessoas legalmente encarregadas de 
procedê-las; 

I) colaborar, por todos os meios ao seu alw 
cance, com o Poder Judiciário Estadual, faciJiw 
tando_wlhe a fiscalização dos atos de offdo pra­
ticados. 

0\PITULO VDI 
Das transgressões disciplinares 

e sua penalização 

Art. 37. Constituem irlfrações disciplina­
res as transgressões a q~e determina a pre­
sente lei, o Código de Etica e os Estatutos, 
e especialmente; 

a) a cobrança indevida ou excessiva de 
emolumentos, ainda que sob ~ alegação de 
urgência; 

b) qualquer lesão, por ação ou omissão, 
a direito ou interesse dos usuários dos ser­
viços; 

c) deixar de cumprir, em tempo hábil, as 
determinações emanadas do Conselho Fede­
ral e dos Conselhos Regionais; -

d} deixar de atender pontualmente os en­
cargos fiscais e _as contribuições devidas aos 
Conselhos Federal e Reglomi.is; 

e) a violação do sigilo profissional; 
f) deixar de colaborar com as entidades e 

autoridades que por dever de oficio devam 
fiScalizar os assuntos de sua competência le­
gal. 

§ 1 o A denúncia _de_ qualquer infraÇão dis­
ciplinar cometida por notário ou registrador 
incumbirá ao interessado, ao Juiz fiscalizador, 
ao Ministério Público ou à Defensoria Pública, 
e será encaminhada aos Conselhos Regionais 
ou ao Cons_elho Federal, conforme _o caso, 
para as devidas providências. -

§ 2? A existência de procedimento disci­
plinar instaurado contra integrante do Conse~ 
lho Federal ou dos Coiiselhos Regionais implí­
cará no seu imediato afastamento e na convo­
cação do respectivo suplente, até a decisão 
fmal; se ocorrer perda da delegação-, o su· 
plente convocado cumprirá o restante da 
mandato. 

Art. 38. A prática de Qualquer transgres­
são rlisciplinar sujeitará o infratOr, conforni.e 
sua gravidade, a critério do COnselho Federal 
ou dos Conselhos Regionais, conforme o ca­
so, ouvida a Comissão de Ética, às seguintes 
penas: 

a) advertência; 

b) repeensão; 
c) cen~1,.1rª; 
d) multa; 
e) suspensão até o máximo de 90 (noven­

ta} dias; 
f) perda da delegação. 

__§ 1 o As penas previstas nest~ artigo serão 
aplicadas de acordo com a gravidade da falta, 
!ndependente~ente da sua graduação. 

§ 2" As perias previstas nas auneas a), b), 
c) e e) deste artigo poderão ser aplicadas cu­
mulativamente com a de multa. 

§ 3~> A faltã.-- cfe" pagamento -das c-ontribui­
ç6es devidas ao~ Conselhos, transcorridos o 
prazo de 60 (sessenta) dias, contados da sua 
exigibilidade, impliCará-na impoSiçáO da pena 
de suspensão aos faltosos, até que s"e dê o 
pagamento. 

§ 4~ As penas de advertência, repreensão, 
censura, multa e suspensão serão Impostas 
pelos Conselhos Federal e Regionais, confor­
me o caso.-

§ 5~> __ A aplicaÇão da pena- de perda de de­
legaçêo será proposta fundamentalmente, pe­
lo Coitselho Federal ao Ministro da Justiça, 
se o notárlo" o LI- i'eg'iSfrador encontrar-se em 
estágio probatório, nos termos do art. 45 desta 
lei; nos demais casos, dependerá de sentença 
judk:iar tranSitada em julgado. 

§ 6° A imposição da pena de perda de 
delegação implicará na imediata abertura de 
concurso--de remoção ou de provimento, na 
forma prescrita no art. 236, in firie, na: Consti­
tuiÇão Federal, ress&]vado o disposto no fnciso 
I do § 2o--do art 45 da presente lei. 

Art 39. Nos procedimentos d_iscipiinar~s 
Sei'ãO' asseguradoS o contraditório e a -ãffipla 

_defesa. 
§ _ 1 ~ _Caberá rec_uiso para-o COnselho -Fe­

deral das decisões proferidas pelos Conselhos 
Regionais, quando se tratar de decisão do pró­
prio Conselho Federal, poderá o interessado 
pleitear sUâ revisão, em petiçiio- fundamen­
tada 

§ 2~ _ O recuTS"o será-sempre interposto no 
prazo de 30 (trinta) dias; cOntados da intima­
çã-o; conforme dispuserem os Estatutos, e será 
recebido no efeito suspensivo. 

Art. 40. Quando, para a apuração de falta 
imputadas a notários e registradores, for ne­
cessário-o afastamento do titular, poderá ele 
ser suspenso- pre:ventivainente por até 90 (no­
venta )dias. 

§ __ ]_~ _!ies_s_g hipótese, o Conselho poderá 
designar outro titular para responder pelo ser­
viço, quando o substituto também for acusado 
de faltas ou para a regularidade dos serviços. 

§ 2? Durante o período de afastamento, 
o titular afastado somente perceberá 50% 
(cinquenta por cento)da renda do serviço se 
não sofrer, ao final do procedimento, qualquer 
punição; se foiapenado-definftivãmente, a renw 
Cl.a pertencerá- integralm~nte a quem houver 
respondido pelo serviço durante o afastamen­
tO. 

0\PÍTULOIX 
Do Ingresso e dos Concursos 

-- -Art. 41. Entende-se como atividade nota­
rial e registra], para os fins do § 39 do art. 

·----

236 da COhstitLiiÇão Federal, o exercíCio da 
titularid!'!de, bem como, sem a delegação, as 
funções de escrevente, prepostos e auxiliares 
de qualquer dos serviços. 

Art. 42. O ingressi:i-na atividade notarial 
e_ tegistral depende de concurso público de 
provas e títulos respeitando-se os direitos da· 
queles que já estejam no exercício da atividade 
até a data da publicação da presente lei. 

§ __ l ~ _Q&. concursoS Seraor-eafizadO!i pelos 
Conselhos Region.:iis, com a participa"ção, em 
todas as suas fases, da Ordem dos Advogados 
do Brasil e do Ministério Público, obedecen~ 

- do-se rigorosamente à ordem de dassifíçaçàO, 
§ 2° Nas unidades federativas onde ine~ 

xistir Conselho Regiorial instalado, o concurso 
s_erá realizado sob a responsabilidade do Con· 
selho Federal. 

§ 3~ O Conselho Fe"derar fiXará as cOndi· 
ções e os pro-gramas dos conCursos, com ao:· 
diêncii:l. do Cons~Iho Regional. · 

Art. 43. _ As vagas serão- providas na s.e·. 
guinte ordem; 
I- por remoção, mediante concurso de ti· 

tulos e na forma que for _estabelecida em regu· 
lamento; e 
li- por concurso público de provas e títu­

los, integrando-se a estes o tempo de serviços 
prestados pelos escreventes e prepostos na 
categoria do serviço. 
-- § 1 ~ Em caráter prioritário, é assegurado 
ao titular o direitO de opção por qualquer das 
vagas resultantes do desdobramento do seu 
ofido. 

§ 29 é: permitida, por uma só vez, a per­
muta do cargo de titular, desde que_ dentro 
da mesma unidade federativa 

Art. 44. Os resultados dos concursos de 
remoção e de ingresso só serão homologados 
pelo Conselho Federal e submetidos_ à consi­
deração do Ministro .da Justi_ça, para a_expe­
dição do título d~ delegação e conseqüente 
investidura.__ __ 

Parágrafo único. A posse de nõtários e re­
gistradores ocorrerá perante os Conselhos Re­
gionais oU, na sua falta, O-COnSelho Federal, 
na forma e no prazo estabelecidos nos Esta­
tutos. 

Art. 45. O -candidâtô âprovado em con..;. 
curst:l público de provas e de títulos para titular 

-na atiVidade notarial e registra!, após en1pos­
sado, permanecerá durante 2 (dois) anos em 
estágio probatório, devendo demonstrar, nes­
se período, idoneidade moral, eficiência e exa­
ção no cumprimento do dever. 

§ 1, Obtençlo decisão favorável do_Con­
selho que homreríea1izado o concurso, será 
ele consíderaâo habilitado, entrando no pleno 
gozo de suas atribulções. 

§ :2~ Caso a decisão seja contrária, o Con­
selho competente declarará a sua inabilitação 
e~ conforme o caso: ---
1-convocará ·o can-didato aprovado a se­

guir na lista de classificação, se ainda válido 
o prazo do concurso- prestado; 

11-promoverá a realização- de novo con­
curso, nos demais casos. 
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CAPÍTULO X 
Dos Prepostos e Auxiliares 

Art. 46. Os ncitário-s-eregistradores pode­
rão contratar au_xi_liares para o desempenho 
de suas funções. _ 

§ 1 ~ Dentre os auxiliares, os notártos e re­
gistradores indicarão_ os seus prepostos, e, 
dentre estes, os seus substitutos. 

§ 29 Indicarão, também, um segundo 
substituto, que só atuará nos impedimentos 
e afastamentos do titular e do primeiro subs-
tituto. __ 

§ 3, Os substitutos de que tratam os §§ 
19 e 2~ e os prepostos habilitados para a assina­
tura dos atos de oficio serão indicaçlos pelo 
titular aos ConselhOs Regionais ou, na sua fal­
ta, ao Conselho F e®:raJ, para as -competentes 
designação e autorização. 

§ 49 Os notáriOs e registradores encami­
nharão aos ConselhoS Reg'iOnais o_u ao Conse­
lho Federal, conforme o caso, relação nominal 
das pessoas que _contratarem, dando ciência 
de qualquer alteração posterior. 

§ 59 O primeiro substituto exercerá_a fun­
ção de titu_lar nos afastamentos, faltas e i_mpe· 
dimentos deste. 

§ 6.0 O primeiro substituto, em caso de 
vacância ou de afastamento do titular, respon­
derá pelo respectivo serviço até o provimento 
de sua titularidade ou o retorno do titular, salvo 
a hipótese prevista no art 40. 

CAPÍTULO XI 
Da Extinção da Delegação 

Art. 47. Extinguir-se-á a delegação de um 
serviço notarial ou registra!, com a morte, a 
aposentadoria, a renúncia ou a perda da mes­
ma por seu titular. 

CAPÍTULO XII 
Da Previdência Social 

Art. 48. O notário, Oi'eQ:istrador, seus pre­
postos e auxiliares são contribuintes obriga-_ 
tórios da Previdência Sodal e tf:m seus direi­
tos, deveres e relações juódicas regidos pela 
Corisolidação das L.ei_s do_ Trabalho, observan­
do-se os direitos adquiridos. 

CAPÍTULO XIII 

Da Fiscalização 

Art 49. RespeitadaacompetênciadoJuí­
zo em razão da matéria, a fiscalização dos 
atos praticados pelos notários ou registradores 
no exercício de suas funções, será efetuada 
através da dúvida ou reclamação, por iniciativa 
do notário ou registrador ou a requerimento 
das partes interessad.as no atç. 

§ 19 O feito tranSitará no juízo competente 
para os registros públicos no município onde 
se situarem os respectivos serviços notariais 
e registrais. 

§ 29 Da sentença caberá recursos de ape­
lação. 

§ 39 As decisões têm natureza adminis­
trativa e não afastam o uso do processo con­
tencioso competente. 

§ 49 Os procedimentos de que trata este 
artigo seguem o rito previsto para o processo 
.de _dúvida (Lei n' 6.015173). 

Art. 50. T 6das as diligências judiciais e 
extrajudiciais que exigirem a apresentação de 
qualquer livro, ficha substitutiva de .documen­
to, microfilme ou processo de informática efe­
tuar-se-ão na própria sede do serviço no~rial 

-ou registra!, em dia e _hora adrede designados. 
Art. 51. Os antigos titulares de seJVentia 

de justiça do foro extrajudicial passarão a de~ 
nomiflãf..Se -nótâr1bs óU :tabeliães de notas e 
registradores o_u oficiai:fdE: regtstro, conforme 
discriminação constarite do artigo 15 da pre-
sente Jeí: .. - --- -

Art:--52. Qua_nd.P da. prin1eifa vacância da 
titularidade de seiViço notarial ou registra! será 
procedida a desanexação de suas a.tribuições 
cumulativas, a critério .d.Os Conselhos Regio­
nais ou do Conselho Federal, conforme oca­
so, que•-da mesma forma procederão relativa­

-méite· à divisão ou reunião dos serviços, de 
acordo com o estabeleç;ido na .alínea g) do 
art. 14 desta lei. 

Art. 53. Verificada a absoluta impossibi­
lidade de se prover, através de concurso de 
ieciõção ou de ingresSo, a titularidade de. ser· 
_Viço notarial ou registra!. por desinteresse ou 
inexistência de candidatos, o Conselho Fede­
Ji!iJ oy_._os_ Conselhos Regionais, conforme o 
caso, promoverão a s~.Ja extinção e a anexaçã_o _ 
de suas.atribl.liçõ.es~ao serviço da mesma natl,.l· 

-reza mais próximo ou àquele_ localizado na 
sed~do respectivo Município. 

_ . .E'ará9raf0 úil.ico. Os serviços_de_ Registro 
Ovil das Pessoas Naturais, entretanto, não po- . 
derão Ser extíntos nos Municípios, incumbindo 
ao Conselho Regional de mantê-los, desig­
nando, se necessário, pesso?l habilitada para 
o seu exercido. ·a qual receberá complemen· 
tação de renda, fiXada pelo próprio Conselho, 
a ser paga mediante contiibuição de todos 
os demais titulares de serviços da respectiva 
uniáaáe federativa. -

Art. 54. A Lei federal n• 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, será revista e _acrescida 
de dois títulOs, referent~s aos registros de_pro­
testo de títulos, e de distribuição. . _ 

Art. 55. Serão portadores_ da delegação 
mencionàda no art. 41 desta lei os substitutos 

.. e responsáveis pela titularidades dos serviços 
notariais e registrais que contarem mais de 
5 (cinco) anos de efetivo exercido na função, 
na data da publicação da presente lei. 

__ Parágrafo único. Este prazo não se aplica 
~o~.f:St<lclos criados há menos de 5 L~nco) 
anos c 

- _ Art. 56. Os a~tLJais.. prepoStos e at.WJiàres 
de lnvestídurã.eStaú.itária 'dos sE:MçQs ··nõtiit· 

·- rfais e registrais poderão ser contratados, sob 
-- :9. regüpe da Çpnsolidação_ das Leis do Trãba­

lho, por notários e registradores, caso- mani­
festem sua opção no prazo de 30 (trinta) dias, 
con~dos da publicação desta lei. 

§ 1_9_ _O~orrendo_ a opção_ de que trata o 
artigo, será respeitada a remüneraçào coris­
tante__do nível a que pertencia, e o tempo de 

- seMço prestado pelo preposto ou -auxiliar na 
qualidade de estatutário será integralmente 
c9mputado para todos os efeitos de direito. 

§ 29 lnocorrendo es_~a opção, o preposto 
ou auxiliar de inveStidura es~tutáOa será ime­
-diatamente relotado, pelas Corregedorias Qe-

rais de J~j:iça, em serventia do foro judicial, 
devendo esta providênCia estar_ ultimada a,té . 
60 _(se§senta) dias após a publiCação da pre­
sente lei. 

Arl;. 57. Os notários _e registradores qUe 
exercerem comulativame[)te funções judiciais 
poderão a elas_ renunciar a qualquer tempo, 
desde ·que na localidade exista serventia Judi­
cial instalada. 

Parágrafo úniCó._ lnc_orrendo a reoúncia, a 
desãnexaÇãO das funções judiciais dar-se-á 
quando da primeira vadmcia da titularidade 
do serviço. 

Art. 58. Aos atuais notárioS e_ registrado­
res, quando da aposentadoria é assegurado 
o direito de percePção de proventos de acord.o 
com a legislação que anteriormente· os regia, 
desd~ que_ tenham rrlãOtiPO ·as contribuições 
nela estipuladas até a data do _deferimento do 
pedido. __ 

§ J9 O disposto neSte artigo apliCa-se 
também aos atuais prepostos e auxiliares de 
investid\Jra e~tatutária que yier~m a ser contra· 
tado_s_ por notários e registradores, _mesmo 
ocorrendo a. opção previSta no art.- 56 çiesta 
lei. 

§ 29 Contançio .o tituiar-ou qualQuer .se~­
dor estatutário mais de 1 O {dez) an.o~-de servi­
ço. EU-é a _data çlesta lei, é assegurada a sua 
aposentadoria pelo mesmo sistema e órgão 
que já lhes cabia por lei. 

§ _ 39 Os proveritos de que trata este artigo 
se:rão fixados na legislação previdenciária que 
anteriormente os regia. 

§ 4o O disposto neste artigo aplica-se 
também às pensões deixadas, por morte, por 
notários e registradores, seus prepostos e 'auxi­
liares. 

Art. 59. Para que s_e assegure o direito dos 
servidores notariais e regtstrais, prepostos e 
auxiliares, cuja atividade estava oficializada na 
data da promulgação da Constituição Federal 
(art.32 do Ato da Disposições Transitórias), 
a privatização ocorrerá da seguinte forma: 

§ J9 Através do exercício de opção, em 
comunicação dirigida ao Presidente do Con­
selho Federal, que adotará as providências ca­
bíveis junto aó Ministro da Justiça. 

§_ 29 O exercício da ·opção de que trata 
a·parágrafo anterior será- encaminhado pelo 
interessado no prazo de 60 (sessenta) dias, 
c-ontados da instalação- do Conselho Fed.erat 

§ ·3" Incoqeftdo ess.a -manifeStação oU op­
tando ele permanência no atual regime remu­
nerafório,- proi::eder=-sé~á de acordo co_m o 
prescrito no§ 39 art. 41 da Constitu_içãQ_Fe­
deral. -

Art 60~ Respeitado o direito de opção de 
preposto e auxiliares, na forma do _artigo ante: 
rior, a privatização dos serviços notarias e re­
gistrais sob regi!Ue de oficializaÇão ~nterior~ 
merite a 5 de outUbro de 1988, e cuja titulari­
dade encontrava-se vaga naquela data, ocor~ 
rerá de acordo com o que deterrilina o art. 
236-da.Co:b~tufçc\o Fede_ral, com a posse de 
novos titulares. 

Art. __ 61. Na fiXação dÕs emolwnentos.r~­
lativos aos_ atos pratiCados pelos serviços nota­
riais e de régtstro, ob_servar-se-ão as norams 
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gerais estabelecidas na leí_federa! prevista no_ 
§ 29 do art. 236 da Cônstitulção Federal. 

Art. 62. Ressalvado o direito de- opção 
previsto no art. ~9 e .!?eus parágr~._f9s, desta 
lei, ficam assegurados os direitos dos titulares 
de serviços notariais e registrais nomeados 
ou efetivados. até !j de outl!bro de 1988, nos 
termos do inciso' XXXVI do art. 59 da~-Consti­
tuição Federal, e que não contrariem as dispo­
sições da presente lei. 

Art 63. ·os Estatutos do Coil.~~lho Fc:;.de­
ral, contendo normas gerais a serem obser­
vadas nos Regimentos dos Con_se:lhos Regio­
nais, serão aprovados no prazo de_l20 (ce-nto-­
e vinte) dias, contados da publicação da pre­
sente lei, e encaminhados ao Ministério da 
Justiça para homologação. 

Parágrafo único. No mesmo prazo o Con­
selho Federal elaborará o Códí90 de Ética Pro­
fissional. 

Art. 64. O Cciriselho Federal de Notários 
e Registradores incentivará as atividades e __ o 
fUncionamento de instituições de caráter têc· 
nico espedalizado com âmbito naciorlal, ·co­
mo o Instituto de Registro lmobiliárlo do Bras,il, 
o Código Notarial do Brasil, o InstitutO Qe Estu­
dos de Protesto de Títulos do Brasil, o Instituto 
de Registro de Titulas do Brasil, o Instituto 
de Registros de Títulos e Documentos e de 
Pessoas Juridicas do Bra_sil e o CoJéglo Regis­
tral do Registro Civi1 das Pessoas Naturai_s do 
Brasil, às quais reservarâ a competência para 
assessorá-lo, emitindo pareceres e organizan­
do seminários e eve_ntQ~ periódiCos das diver­
sas categorias, de forma a aperfeiçoar seus 
conhecimentos e a difundir a geral observ~n­
cia das leis. 

Art. 65. No prazo de .30 (trinta) dias, con­
tados da publicação da presente lei, os notá­
rios e registradores enumerados no art. 16 
reunir-se-ão em Assembléia Geral na Capftal 
de suas respectivas unidades federativas, para 
eleger 2 (dois) delegados, sendo UIT}_notário 
e outro registrador, aos quais caberá escolher 
os membros efetivos e suplentes do ConSelho -
Federal, 

Parágrafo único. _A ass~fl:l.Piéia d_os dele­
gados eleitos na forma deste artigo realizar­
se-á no Distrito Federal, dentro de 30_Ttrinta) 
dias_ de sua escolha, d~ve~do o_s rri~brgs 
efetivos e suplentes do Conselho _Federal ser 
eleitos por escrutínio secreto e _rn?!ioria abso­
luta de votos. 

Art 66. A convoca,ção para a aSsembléia 
a que se refere p art. 65, serã fé1ta por ·edital 
expedido pelo notário ou registrador_ mãis anti­
go na capital de cada unidade fedefãtiVa, que 
se incumbirá, ainda, tanto quanto possível, da 
comunicação pessoal a todos oS titulares em 
exercício. 

Art. 67, A convocação para a assembléia 
a que se refere o parágrafo único do art. 65, 
será feita pelo notário ou registrador_ mais anti~ 
go do Distrito Federal, a quem caberá comu­
nicar a todos os titulares ·das unidades federa­
tivas, valendo-se, para tanto, da colab-ofàção 
das entidades de dasse e órgãos 8:Sso_c_i~tivt?s 
nelas existentes_,_ independentemente da publi~ 
cação de edital mencionado no artigo anterior. 

-Art. 68. Ficam sem efeito os concursos 
e nomeações efetuados pelos Tribunais de 
Justíça -doS Estados e do Distrito Federal e 
T erritóríos, após a data de 5 de outubro de 
19sa -

_füt. 69._ A presente lei entra em vigor na 
9ata de Sua·pu&TICação. 

Ãrl 70. _ Revogam-se as disposições em 
Coritrário,_ eSpecialmente aquelas contid~ nas 
orgaili.z:aÇões judiciária:;; dos Esta 9os e do Dis­
trito Federãf e Ten:if.órios, na~ reso[uções, pro­
vimentos e portarias que estabeleçam precei­
tos col(dentes com os ditame_ê desta lei. 

Justificação 

Este anteprojeto de lei visa ~9 atendimento 
çla~ d~posições contidas nos parágrafos 1_~, 
29 e 3i> do ·art: 236 da C.on:;;tjtuição Federal 
em viQOr~ que determina sejam os serviços 
notariais-~ de registro e?'(.ercidos em caráter 
privado, por delegação do Poder Público. 

A proposta pretende regular as atividades, 
disciplinar a responsabilidade civil e criminal 
dos notários, dos ofidais de registro e de seus 

_prepostos, e definir ?J fiScalização dos seus atos 
pelo Poder Judiciário. _ _ 

Qanteprojéto de lei que apresentamoS tem 
como finalidade precípua a valorização das 
~tiviP,ades de notários, _de- registrado,res, e a 
profissionalização ·ctos seiVidores ·da classe. 
.... Parª a_ rpais pefeita regulamentação de tais 
at!vidades a proposta reivindica a_ Criação de 
um ConSelho Federal, e, coni jurisdiç_ã,_o sobre 
cadé;l UY"li9àde federativa, os COnselhos Regio­
nais que serão órgãos supervisoreS, julgadores 
e disciplinadores das _atividades da c:lasse, e 
estabelece __ l,lm Código_ de Ética na forma e 
fe.graS:equíValentes ao d<J Ordem -dos Advoga­
doS do Brasil, ConselhO Nacional de Medicina 
e de outr_os exis_t_entes. 

Com vistas ã valorizaç~o_ e profission'aliza­
ção dos ocupantes da carreira, determina que 
o ingresso -dos seiViP,ores seja feito mediante 
concurso público, r€:a1izado pelos Conselhos 
Regionals, com a participação, em todas as 
SUas fases, da Ordem dos Advogados do Brasil 
e do Minstério Pób\ico, cujos resultados serão 
homologados pelo Conselho_~ submetidos 

-à consideração., do- Ministro da Justiça, para 
a expedição do título de delegação e investi­

- dura no cargo. 
Ante o e~ost(),_é de se conclui~ que a ampla 

reformulação que PropOmos possibilitará aos 
notários, oficia_s d.e registros e prepostos o de­
sempenho das suas atividades com a serie­
dade, disciplina e eficiência que a função re­
·quer. 

Trata-se, pois, de medida do m~ior alcance, 
que possi1itarâ o aprimoramento dos serviÇ'Oli 
prestados. à coletividade e proporcionará 
matar confi.abilidade nos ato---ª--Pratlcados pelos 
ocupantes dos cargos de -nOtârfOs,_ C)ficiaís de 
registr_os e de s~us prepostos, razão por que 
contamos com o acolhimento da proposta 
que apresentamos. 

-Sala das Sessões, 8 4e junho de 1989.--:-
Sefiéidor Mauro Benevides. -

(À Comissão de ConStituição, Justiça 
e Odadama.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 142, DE 1989 

_ Altera a redação do art 40 da Lei nc 
7.244, de_ 7 de novembro de 1984. 

O Congtesso Nacional decreta: 
Ait. 19 O art. 40 da Lei n" 7.244,~ de 7 

de novembro de 1984, passa· a vigorar com 
a ~eguinte redação:"_ 

"ArL 40. ·A execução da sentença s_e­
rá processada no Juizo CÇ>mpetente para 
o processo do conhecimento, aplicando­
se as normas do _Código de Processo O-
vil." - -

Art. 2o Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3o Revo.gam-se as disposiçõ-es em 
contrário._ 

Justificação 
A Constftuiç:âo promulgada em outubro de 

1988 facu1Ufãos jUizàdos institujdos para o 
processamento das causas cíveis de peque~o 
valor executarem as próprias sentenças (art. 
98, inciSo 1). - -

Desde novembro de 1984, com a promul­
gação da Let n? 7 .244, perrriltiu-se à J~s~~a 
dos Esta49S a_ criação de Juizados Especiais -
.de Pequenas Causas. O rifO Prcicearmentaf a 

_ ser_ obSetvajiQ_ oriel).ta-se pelos Rrincípios da 
ora1idade, simplicidade, informalidade~ ecpno­
mia processual e celeridade (art. 2°). 

O texto vigente, em atenção à ordem consti­
tucional-revoQadil, rei""Oet~ pãl'a a Justiça co­
mum a· competênda para executar os Julga­

-· dos (art. 40).. Em face da atual lei Maior (art. 
98, [nçiso 1), ríãÕ rnãis se Justifica a dicotomia -

· proceSsuaL - · ,._, 
Assim sendo, a presente proposição tem 

por objetivo citualiZ'ãr o _textq legal citado ao 
ordenamento malor, determinando que o pró­
prio Juízo competente para o ·processo de co­
nhecimento execute as <jeç[sões proferid_as. 

Sala das Sessões, 7 de junho de 1989. -
Senador Mauricio Corrêa. 

LEGISLAÇÃO OTADA 

LEfN'7244, 
DE 7 DE NOVEMBRO DE 1984 

Dispõe sobre a criação e o funciona­
mento -do Juíiado Especial de_Pequenas 
Caus~s. 

·····;t:···4õ: .. ··Ã·;·~~~~~~~da S_~t~;;ç-;,-;~·;;·~~ ~-
cessada no juízo ordinárto competente. 

. ...... ~(Ã-c-;;;:,;:;;i~-.. d; .. c~~stlt~i~:i~:--:i~;uç; 
e Odadahfa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
J'!• 143, DE 1989 

Dispõe sobre o exercido d_a profissão 
de Decorador, ·e dá o!Jiras prol!J"dências. 

- O Congresso Nacional decreta: 
Art.. 1 o O exercfcio, no território nacional, 

da profissão de Decorador é privativo: 
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I- dos diplomados em cursos de Deco~ 
radar ministrados por estabelecimentos de en~ 
sino superior, ofidais ou reconheCidos; 
li- dos diplomados em_ curso similar, no 

exterior, após a revalidação do diploma, de 
conformidade com a legislação vigente; 

III-dos que, possuidores de CLJrSo Supe:. 
rior, embora não diplomados nos term_õs dos 
incisos I e 11, venham e;-ce(çendo, comprovada 
e ininterruptamente, ã data da publicação des­
ta lei, as atividades de Decorador, por, pelo 
menos, doze meses; 

IV- dos que, tendo concluído_curs_o_de :s_~ 
gundo grau, venham exercendo, comprovada 
e ininterruptamente; à data da publi<::ação des­
ta lei, as atividades de Decorador, por, pelo 
menos, sessenta meses. 

Art. 2~ Consideram-se atividades especí~ 
ficas de Decorad.Q_r: -ªS que dizem respeito a: 

(-elaborar e responsabilizar~se por proje-
tos de decoração de interiores; _ 

U -elaborar e responsabilizar~se por proje~ 
tos de mobiliário e objetos de decoração de 
interiores; 

111- promover eventos relacionados com a 
decoração de interiores_; 

IV- fornecer consultas técnicas refe_reotes 
à decoração de interiores. 

Art 3" As empresas ou entidades priva­
das que se dediquem à prestação de serviços 
relativos às atividades referidas no art. 29 man­
terão, em seu quadro de pessoal ou ero regime 
de contrato para prestação de serviços, Deco­
radores legalmente habllitados. 

Art. 4~ As atividades dé Decorador serão 
exercidas mediante vínc:ulo empregatício ou 
como atividade autônoma. 

Art. 59 O exercício profissional de Deco­
rador requere registro próprio no 6rgão com~ 
petente do Ministé_do do Trablaho, e far-se-á 
mediante a apresentação de: 
I- documento comprobatório de condu­

são dos Cursos ou exercício das atividades, 
conforme previsto no an. 1?; 

11- carteira profissional. 
Parágrafo único. A comprovação do exer­

cício profissional prevista nos incisos 111 e N 
do art. 1 o far-se-á no prazo de 180 dias conta­
dos da publicação desta lei, de acordo com 
os procedimentos admitidos em sua r~gy_@_: __ 
mentação. 

Art. 6~ O Poder Executivo regulamentará 
esta lei, no prazo de 90-dias, contados de sua 
publicação. 

Art. 79 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A exemplo da arquitetura de edificações, 
a decoração de interiores tem _atingido tarila· 
nho grau de _sofisticaçãq, não apenas estética, 
mas também funcional, que a improvisação 
e o imediatismo de_c_onc_epção cederam lugar 
ao ccn::urso de profissionais especializados 
para a elaboração e execução de seus pro~ 
jetos. 

Há estabeledmentos de ensino superior 
preparados para ministrar cursos sobre deccr 

ração de interiores. como_é o caso da Funda­
s_ão Universidade Mineira de Arte, conforme 
reconl1ecim.ento pelo Decreto no _55.068/64, 
cuja carga de cerca de 3.120_horas, distri­
buídas por 8 semeStres letivos, propofciona 
um currículo que abrange a História da Arte, 

- desenho, geometria, uso de materiais_ expres­
sivos, perspectiva, pais"a.gismo, composição 
de_ ir:tterioreS, cerâmica, mobiliário, ilumina~ 
ção, ac.ústica, anatomia artística e fotografia. 

Em Minas Gerais foi fundada, em 1984, a­
Associação Mineria de Decoradores de Nível 
Superior, cuja missão preclpua é a de valorizar 
o profissiOhal, especialmente o portador de 
diploma de 3ç grau. 

Além dos possuidores de formação espe­
cifica, o presente projeto não desconhece a 
existência daqueles que já possuem experiên­
cia no setor. Por_ isso, está previsto o reconhe~ 
cimento dos portadores de _qualquer diploma 
de nível superior que se dediquem, há pelo 
menos um ano, à pr_ática da decoraÇão; e aos 
gue possuam o segundo _grau concluído, se 
comprovem o e_xercíéiO profiSsional nos-- últi­
mos cinco anos. Com isso,_ a]JrangeMse toda 
a gàma de decorad_ores, Sem discriminar, -à 
épõC:a-da let qualquer um que milite, efetiva-
mente, no ramo. · - -

O reconhecimento da profissão v:em, por­
tanto, ao encontro dos interesses da classe, 
que hoje congrega, em todo o País, cerca de 
6.500 decoradores. 

Sala das Sessões, 8 de junho de 1989.­
Senador Alfre;fo__ Céilnpôs. -

(À COmissão_de Assuntos Sociais.) 

Q ~R. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
- Qs prOjetOs que acabam de ser Jldos serão 
publicados e remetidos às C:orriissões compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQOERIMENTO 1'1• 313, DE 1989 

Nos termos do art. 23_9, I do_Regimento 
do Senado, requeiro do Seflhor Ministro-Chefe 
do Gabinete Qvil da Presidência da República 
informações sobre a Reforma da Tarifa Alfan~ 
degária, em andari1ei1io na Comtssão de Poli- __ 
tica Adt.ianeii=ã, subordinãda ao Ministério da 
Fazenda. 

J_ustlHcação 

-=senhor Presidente, Senhores Senadores, to· 
das as nações do mundo __ adotam proteção 
alfandegária para garantir a Sobrevivência das 
empresas situadas em seus territórios. E_ssé}.S 
barreiras constituídas pelas tarifas dão condi­
ções privil~gíadas de co_ncorrência à produção 
local, que nem sempre consegue con1peti_r_, 
~ preçQ ou em qualidade, coin a de palses 
estrangeiros. 

Vejam, por exemplo, o caso dos calçados 
brasileiros nos Estados Unidos. Os america­
nos sobretaxam nossos sapatos para impedir 
que nossas_exportações sufoquem a indústria 
--del~s. O !'Jlesmo se dá no setor siçierúrgicq 

e. t;!ro.d_iversas_ol,l.tras áreas, como a imprensa 
nOticia fa!U!lnei1te. 
- --rfãO-nos espanta que eis Estados UnidOs 
adotem medidas dé proteção em defesa de 
seus interes_s_es. O que nos causa eStupefaÇão 
é que os dirigentes da área econômica elo 
Brasil estejam projetando a reduç:ã_o das bar­
reiras alfandegárias brasileiras para favorecer 
os interesses americanos. 

Estamos corileçando a segUir o caminho -
do México,_d6-CQile e da Argentit:"ta, que tive­
ram suas indústrias destruídas pela ruinosa 
concorrênci.;t e~ema, fa-cilitada pela derruba­
_da das tarifas aduaneiras. 

Um problema dessa gravidade, que afeta 
virtualmente todas as empresas deste País, 
não pode ser resolvido por dois ou _três burQ­
cratas, na penumbra de um gabinete, servindo 
Deus sabe q que interesse. Aliás, a compe­
tência número um do CongreSSo,-estabelecida 
pela Constituição, é dispor" sobre o sistema 
tributário da União, como se lê no art. 48. 
Logo, é aqui no Congresso que a questão 
deve ser debatida; abertamente, com ampla 
participação de todos os setores envolvidos, 

Tendo em vista a ameaça que paira sobre 
os interesses nacionais, Senhor Presidente, te-
11110 a honra de encaminhar à Mesa do Senado 
o citado requerimento. 

Sala das Sessões! I? de julho __ de 1_989. ~ 
Senãdor Severo Gomes: -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O requerimento que· acaba de ser lido vm 
ao exaxne da Mesa Diretora. 

O SR. _PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre ã mesa~ requerimentos _que serão 
lidos pelo Sr. J9 Secretário. 

Sãõ lídos os seguintes 

REQCIERIMEI'ITO 1'1' 314, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
371,. _alínea b, do Regimento Interno, para 0 
Projeto_ de Lei da Câmara n? 4, de 1989 (n9 
1.515!89, ·na Casa de orig€m), que introduz 
alterações nos arts._325_e_ 581 do Có_dígo de 
Processo Penal. 
- Sala das Sessões~ -em S de junho de 1989. 
..:._Marcondes Gadelha - Chagas Rodrigues 
-Ronan Tito. 

REQCIERIMENTO N• 315 DE 1989 

Requeremos urgên<::ia, nos termos do ait. 
371, alínea b, do Regimento Interno, para a 
Mensagem n~ _89/89 - Comgas. 
·--sara das-SessõeS, 8-dejt.inho de f989.­
Ronan Tito (PMDB) Edison LObào- (PFL)_ -
Chagas Rodrigues (PSDB). -

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
-Os reQUerimentos que acabam de ser lidos 
serão votados após a Ordem do Dia, na forma 
do art. 375, item ll, do Regimento Interno. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SEfiAOO­
RES: 

Aluízio Bezerra - Olavo Pires -João Me­
nezes - Almir Gabriel - Carlos Patrocínio 
- Mauro IS~nevides - Marcondes Gadelha 
-Teotônio Vilela Filho- Albailo Franco-
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Francisco Rollemberg- Ruy Bacelar- João 
Calmon -Jamil Haddad - Nelson Carneiro 
-Itamar Franco.....:.... RobertO Campos- Már­
cio Lacerda - Carlos Chiarelli -José Paulo 
Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
Está esgotado o tempo destinado ao EXpe­
diente. 

PassaKse à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discus~o. em tUrno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto ae Lei do Seruido 
n9 280, de-f985-DF',-que c6ri"ce-de pensão 
especial à Senhora Zilda Moraes Rêgo 
Cantanhede, viúva-do Doutor Plínio Can­
tanhede, ex-Prefeito do Distrito Federal, 
e dá outras providências, tendo 

Parecer, sob n~ 70, de 1989, da CO­
missão 

-Diretora, oferecendo a tedação do 
vencido. 

Em discussão o substitutivo, em turno sU­
plementar. (Pausa) 

Não havendo quem queira discuti-lo, encer-
ro a discussão. --- - -----=-= 

Encerrada a discussão, ·o substitutivo é dado 
como definitivamente adotado, nos termos do 
art. 318 do Regimento Interno. 

A matéria irá à sançào do Governador do 
Dístrito Federal. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 
Redação do vencido para o turno su­

plementar do Substitutivo ao Projeto de 
Lei do Senado n? 280, de 1985-DF. 

Concide pensão especial il S~ ZUda 
Moraes Rêgo CantanJi"ede, viúva do Dou­
tor PlímO Cantanhede, ex-Prefeito do bis· 
trfto Federal, e dá oUti:iS j)rovídências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É concedida, em caráter pessoa! 

e intransferível, à S('!' Zilda Moraes Rêgo Canta­
nhede, viúva do Doutor Plínio Cantanhede, ex­
Prefeito do Distrito Federal no periodo de 1964 
a março de 1967, uma pensão especial men­
sal e vitalícia, correspundente a trinta salários 
minimos de referência. · 

Parágrafo único: A pensão a que Se refere 
este artigo será atualizada pelo mesmo índice 
e na mesma data em que forem reajustados 
os proventos dos servidores_ civis do Distrito 
Federal. 

Art. 29 É vedada a acumulação da pensão 
especial de que trata esta lei com quaisquer 
outros vencimentos percebidos dos cofres pú­
blicos, ressalvado o direito de opção. 

Art. 39 A despesa decOrrente desta lei cor­
rerá à conta de dotações do Orçamento do 
Distrito Federal 

Art. 4~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE- (Nelson Carneiro) 
-ltem2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n~ 28, de 1989 (ap"fesen­
tado pela Comissão de Assuntos Econõ-

micos como conclusão de seu Parecer 
n~ 79, de 1 9"69Y, que autoriza o GOverno 
da União, através dO Mit1iStério da ·Aero­
náutica, a contratar operação de crédito 
externo no valor de US$ 35,000,000.00 
(trinta e cin-co milhões de dólares ameri-

0 canos), junto à Empresa Aero Boero S.A. 
-o ~Fábrica--de AViones da Republica Ar­

gentina. 

A matéria foi incluida na Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de interstício, concedida 
na sessào -ordinária anterior. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 - Secretário. 

- - É"ltdo e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 316. DE 1989 

Nos termos do art 31 O, alínea c, do Regi-
mento Interno, requeiro adiamento da discus­
são do Projeto de Resolução no 28, de 1989, 

- que--autoriza o Governo da Unlão, atr.:tvés do 
Ministério_ da Aeronáutica, a _contratar opera­
ção de crédito externo no valor de US$ 
35,000,00"0.00 a fun de sef feita na sessao 
de 22 de junho de 1 9_89. - - - -

Sala das Sessões, 8 de jLID.ho d_e 1989:­
L~remberg Nunes Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)­
Aprovado o requerimento, a matéria voltará 
ao exame do Plenário no próximo dia 22 do 
corrente. 

O SR: PRESJDÉNTE -(Nelson éarneiro) 
-ltem3: 

Projeto de Lei da _Câmara no 10, de 
1983 (no 170/83, na _Casa de origem), 

-- qlle iilstitui o seguro-de-semprego. 

A Presidência, nos termos do art. 369, alínea 
a, do Regimento !O temo, e cÕnforine o Parecer 
n~ 58, de 1989, da- Comissão de ConstitUição, 
Justiça e Qdadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara ·n9 10, de 1983. · 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo; feita a devida comunicaçào 
à Olmara doS Deputados. (Pausa:) 

Arquivada. 

- --ÕSR: PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem4: 

Projeto de Lei da Câmara n9 22_3, de 
1983 (n9 3.322/80, na CaSa de origem), -
que assegura ao aposentado por invalidez 
que retoma à atividade, após se recuperar_ 
parcialinente, ou para trabalho diverso do 
que habitualmente exercia, direito a man­
ter seuS proventos. 

A Presidência, nos termos do art. 369, alínea 
a; do Regimento Interno, e conTorme o Parecer 
n9 58, de 1989, da Cof!""lissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto deL~i da_ Çâm?Jra n~ 223, de 1983. 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo, feita a devida comunica"ÇiiO 
à- Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~Item5: 

Projeto de Lei da Câmara n? 227, de 
1983 (n<>."2.555/79, na Casa de origem), 

que altera dispositivos da Consolidação 
das Leis do T ra)?a_lho, ~provada pelo De­
cretocLei n~5.452, de 1"'de maio de 1943, 
estabelecendo regime especial de férias 

-para os triPulantes de unidades mercan­
tes. 

A Presidência, nos termos do art. 369, alínea 
a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n9 58, de 1989, da Comissão-de-ConstitUiÇão, 
Justiça e Cidadania, declara préjudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n9 227, de 1983. 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item6: -

Projeto de Lei da Câmara no 243, de 1983 
(n"' 6.200/82, na· Casa de- origein), que _ 
altefa a lei n9 _3.373, de 12 de março de 
1958, que "dispõe sobre o Piano de Assis-

. tênci~ ao Funcionário e sua Família, a 
_que se referem _Q§_art~-_.161 e 256 da_ 

-- Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952, 
na Pãrte que diz respeito à Previdência." 

A Presidência, nos termos do art. 369, alínea 
a. do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
no 58,_ de 1989, a Comissão de ConstituiÇão, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei da Câmara n9 243, de 1983. 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo, feita a devida comunicação 
à Câmara dos Deputados. 

-·· - O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 7: 

Projeto de Lei do Senado n? 1, de 1.982 
-Complementar, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta dispo­
sitivo á Lei Complementar n? 11, de 25 

··de maio de 1971, para o fim de atnbuir 
comp-etência fiscalizadora às entidades 
sindicais de trabalhadores rurais, relativa­
mente à prestação de serviços de saúde. 

A Presidência, nos termos do art. 369, alinea 
a, do Regimerlto Interno, e conforme o Parecer 
n9 58, de 1989, da Cóinissã6 de Constituição, 
_JuStiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei do Senado n9 1, de 1982 -
Complementar. 

Não havendo objeção do Plenádo, a matéria 
irá ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cai'neiro) 
-ltem8: 

Projeto de .lei do Senado n? 102, de 1982 
-Complementar, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que introduz alterações 
na Lei Complementar n9 11, de 25 de 
maiq de 1971, que instituiu o Prorural. 

A Presidência, nos termos do art. 369, alínea 
-a, do Regimento Interno, e conforme o Parecer 
n~ 58, de 1989, da Comissào de Constituição, 
Justiça e Cidadania, declara prejudicado o 
Projeto de Lei" do Senado n? 102,- áe 1992 
-Complementar. 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo. 
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O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
-ltem9: 

Projeto de Lei do Senado n? 48, de 1983 
-Complementar, de autoria do Senador _ 
Álvaro Dias, que introduz alterações ao 
art~ 4" da Lei Complementar n" 11, de 
25 de maio de 1971, que criou o Progra~ 
ma de Assistência ao Trabalhador Rural 
- Prorural. 

A Presidência, nos termos do art. 369,-alíriea 
"a";-ao Regimento Inte-rna, e cOnforme O Pare­
cer n~ 58, _de 1989, da COmissão de Consti­
tuição, "Justiça -e Cídãdania, declara prejudi­
cado o Projeto de Lei do Senado n" 48, de 
19_8.3__- Complementar. 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
Item 10 

Projeto de Lei do Senado n" 49, de 
1983 - Complementar, de autoria do 
Senador Álvaro Dias, que dispõe sobre 
a concessão do beneficio aUXI1io-doença_ 
ao trabalhador ry_ral. 

A Presidência, nos termos do art 369, alínea 
''a", do"Regimento Interno, e conforme-o péli'e­
cer no 58, de 1989, da Comissão de Cánsti­
tuição, __ Justiça e Cidadania, declara pn~judi­
cado o Projeto de Lei do S~nado nQ 49, de 
1983_- CorilPlemEiriiãr: - · 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 11: 

Projeto de Lei do Senado n9 32, de 
1987, de autoria do Senador Jamil Had­
dad, que altera a redação do art. 136 da 
Consolidação das Leis do Trabalho e dá 
outras providências. 

A Presidência, nos termos do art. 369, alínea 
"a", do Regimento InternO, e conforme o Pare­
cer n? 58, de 1989, da CoiTiísSão _de COnsti­
tuição, Justiça e Cidadania, declara prejudi~ 
cada o Projeto de Lef do_ Senado no 32, de 
1983. 

Não havendo objeção do Plenário, a matéria 
irá ao Arquivo. 

O SJO. JamU Hadd2id -Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Conceâo a paJavfa ao nobre Senador Jãmil 
Haddad, para uma questão de ordem. 

OSR- JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, o Parecer no 58, de 
89,_ que, segundo o nobre Senador F rancisc6 
Rollemberg, foi lido por S. Ex•, mas teria sido 
elaborado pelo Senador Ney Maranhão, au­
sente daquel~sessão, remete, de acordo com 
o art. 369; à prejudicalibidade de vários proje­
tos de lei, citando o aft. 7o da Cônstituíção. · 

Sr. Presidente, o art. ?Q do Piojetci que apre­
s_entei à Casa, na parte ieia-CiOftada às férias, 
no item 17, lê-se o seguinte: 

" --.,Gozo :de féríaS aól.laiS; remulieradas, 
COin, -pelo menos, 1/3-aiTlaiS- do que o 
salário normal." 

~::Sr. Presidente, ·apresentei-eSse projeto mo­
dificando, no art. 136, o Ca.Put, que passaria 
a ter ~ segui~te redaç~o: 

"A. época da concessão das férias será 
o que melhor consulte aos Interesses dos 

--empregados." 

Eno§3°: 

:"'Somente por mOtivo de_ força maior"; 
devidameRte caracterizada, por anuência 
-expressa ... ··_ 

Sr. Presidente, não vejo a lei, a CoriSOlidação 
das Leis do Trabalho está vigindo. Até que 
seja feita a nOva- legislação, pelo que estOu 
sentindo no ·pa~et;e!, nenhum projeto, relacio­
nadO.::i:órrl-o art. 7~ da Constituição, ·poderá 
ser célpresentado à Casa pelos nobres Srs. Se­
nadores. 

oe·rnodo, Sr~- Presidente, de acordo com 
o art. 369, § 2ç, rec-orro da decisão à Comissão 
-de ConStituição, Justiça e Cldãdania. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Dispõe o art. 369,_ § 2ç, invocado pelo nõbre 
senàdãf Jamil Haddad: -

_"Da declaração de prejudicialidade po­
derá ser interposto recurso ao Plenário, 
que deliberará ouvida a Comissão de 
Cohstituição,_Justiça e Cidadania" 

Acredito, portanto, que teremos, primeiro, 
de ouvir a Comissão_ de Constituição, Justiça 
e Cidadania para depois deliberarmos. 

A Mesa acolhe o recurso e o remete à apre­
ciação da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania; depois, então, o parecer será sub­
metido, à apreciação do Plenário. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-cOm ã palavra V. ~ 

O SR. CID SMióiA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, sabe V. Ex" que há 
centen~s e_ centenas de projetos anteriores à 
vigência da atual Constituição Federal. E esses 
projetos se acumularam, notadamente, na Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania 
onde todos os exames dessas matérias foram 
s_uspensos, exatamente à espera da Consti­
tuição e, também, pefo fatO âe o Senado Fede­
ral ter funcionado em condições excepcionais 
durante os anos de 1987 e 1988, condições 
extraordinárias adaptadas à realidade da As­
sembléia Nacional Coilstiluinté. 

A Assessoria do Senado Federal separou 
nOãmbito da <:omissão de ConstitUição, Jus­
tiÇã"e tldãdania, esses- projetos, de acordo 
com o tema e verificou aqueles que, porven­
tura, tiVessem colidênda: com a nova Consti­
tuição, direta ou indireta, sugerindo àquela o 
alcp:i!Vamento. Fó'i-dado um Parec=er conjunto 
a esses_i)rojet6S de lei,~e a Cc:>~issão de Consti- · 
tuiç-ãó, Justiça e Cidadania deliberou, então, 
arquivar toda essa matéria, sem prejuízo de 

nerihuma delas. Porque, além desse recurso 
que, agora, é ínter{;iosto, há também a possibi­
lidade da reapresentação, mais atualizada ain­
da, daquilo que parecer que não se -chocou 
tão flagrantemente com a ConsiitU.íçãO Fi.: 
dera!. 

Acho que o Senador Jamil Haddad-tem todo 
o direito de defender o seu projeto de lei. Não 
os examinei um a um. É evidente pelo que 
S, Ex" disse, realmente a razão está a assisti-lo 
neste instante. Seria bem mais interessante 
que S. Ex" reapresentasse esse projeto, talvez, 
até devidamente aperfeiçoado, inovando para 
a Comissão-de Constituição, Justiça e, Clâa· 
dania unla inatéria já produzida depois da 
Constituição, quando é mais fácil observá-la. 
Essa reapresentação é salutar. Foi isso que 
defiberou a· Corrifssão d€: Consfituição, JustiÇa 
e Odadania, que tudo isso Que vai arquivado 
pOde s-er" reãpfesentado com as devidas vanta~ 
gens. _ 

No caso presente,_ acredito- que o projeto 
do Senador Jamil Haddad, por ser anterior 
à _Constituição, foi tragado por aquela provi­
dência dos assessores técnicos do Senado no 
estudo de_ssa matéria. Entretanto, chegando 

_ à Coinissão de Constituição, Justiça e CidaC!a- -
nia, esta terá todo o cuidado na apreciação 
desse recurso, não apenas_ pelo respeito que 
merece o Senã.dor Jamil Haddad, mas, princi­
palmente, pela natureza da matéria que é uma 
matéria básica da maior importância so_cial. 

Também advirto que essa matéria do Sena­
dor Jamil Haddad poderá tramitar por outra 
Corttissão, aquela dedicada aos aspectos so­
ciais. Mas a Côrõissão de Constituição, Justiça 
e Cidadailia examinará com todo o carinho, 
com todo o cuidado o recurso de S. EX' 

O Sr. JamU Haddad- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo _a palavra ao nObre Seflador Jamil 
Haddad. 

O SR- JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pela 
ordem: Sem revisão do orador) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o Regiffiento ITtfefno, 
me concede, na realidade, o direito de poder 
recorrer da decisão da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadari'ia. Então não vejo 
por que neste momento reapresentar o proje· 

_to. O _projeto se _r? reexaminado pela Comissão 
de Constifuiçãô, Justiça e Cidadania, e se por 
acaso a Comissão entender que não deva ser 
acolhido, continuar, éitão verei quãis as con­
dições, _quais aS prOVidências que eu tomarei 
reladonadas com o fato. Queria apenas dizer 
que é um recurso- regfmental de que estou 
fazendo uso ne.s_te momento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa já decidiu: o projeto será remetido 
à Comissão de Constituição, Justiça e Odada­
nia, e depois, com o respedivo pareCer; será 
examinado pelo Plenário o- pedido do nobre 
Senador Jamil Haddad. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO) 
- ESgõtada a matéria cOnstante da ordem 
do Dia. 
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Passa-se, agora, à apreciação do Requeri­
mento n9314, de urgência, Udo no Expediente, 
para o Projeto de Lei da Câmara_n" 4, de 1989. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. SenadoieS que O aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apre­

ciação da matéria. 

"Discussão, em turno único, do PrOjeto 
de Lei da Cãinara n" 4, de 1989, de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, 
que introduz alteração nos arts. 325 e 581 
do Código de Processo Penal. --

Dependendo de parecer da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania." 

ConCedõ -a j::>ãlãraaonobre Sr.Senadoi' Car­
los Patrocínio, para proferir o parecer da Co­
missão de ConStituição, JuStiça -e .Cidadania. 

O SR. CARLOS PAffiOCÍNIO (PDC­
TO. Para emitir parecer.) --Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, procedente da- Câmara dos 
Deputados, o Projeto em epígrafe, de inklativa 
do Poder Executivo, busca fixar o valor da 
fiança de que trata o art. 325, bem como dar 
nova redação ao itern_Y do art. 581, ambos 
do Código Penal Brasileiro. 

Na Exposição de Moüvos que acompanha 
a Mensagem Presidencial é enfatizada a neces­
sidade premente de ser alterado o valor da 
fiança, em face das alteraçõ.es ocorridas no 
sistema monetário, defasados com a institUi­
ção do "Cruzado e do Cruzado 'Novo", repre­
sentados porvaJores que perderam totalmente 
a expressão econômica_. __ . 

Com o Objetivo de atual.izar os. valores ,dê). 
fiança, o projeto tomou por base_ o salário mí~ 
nimo de referência. Conseqüentemente, a lei 
projetada cuidou de alterar. o artigo 581, V, 
para nele ser admitido como hipótese de re­
cursos em sentido estrito, a_revogação de pri­
são preventiva e concessão de liberdade provi­
sória, para sanar lacuna da lei adjetiva penal. 

Convém salientar que o instituto da fiança, 
direito subjetivo processual, preceituado no 
item LXVI do art. 6° da Carta Magna, é tema 
da maior importância, refletindo-se, notada~ 
mente nos crimes contra o patrimônio e do 
chamado "colarinho branco", nos qua!s a van­
tagem financeira auferida pelo' agente infrator 
toma ridiculo o valor atual de NCz.$ 0,40 (qua­
renta centavos) - valor máximo hoje arbi-
trado. _ - -

À vista _do exposto. reconhecida a neces­
sidade e a justeza das alterações, que passarão 
a incorporar o Código de Processo Penal, cujo 
substitutivo da Câmara se acha_ sob análise 
desta Casa, opinamos pela aprovação do pro­
jeto, nos estritos termos _em que-velo da Casa 
de origem. 

É o parecer, Sr. Presidente~- -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O parecer é favorável. 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto, em turno único. -

O Sr. Mauricio CoiTêa - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra -ao nobre Senador Mau-
rido Corrêa. -

ÓSR.MAWÚCIO CORREA (PDT- DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, eu já conhecia esta matéria, e até 
paira uma grande dúvida no meio forense 
-acerca da inutilidade, inclusive, da focação exis­
tente eni matéria de-multaS pecuniárias, quan­
do o jUiz determina essa modalidade de aplica~ 
ção de pena. 

De Sorte que verifico que fealmente se toma 
indispeiisaYél que esses valOres sejam reajus­
tados, e aqui, ao que eu vérifiquei e-m uma 
leitura dinâmica, os reajustes são plenamente 
procedentes-,;_ e_ V. Ex", que é um advogado 
eminente _e_ grande conhecedor em ymatéria 
pecuniária, ve-rá -que os valores atuais quase 
não dão seqller para pagar a própria manU­
tenção déiQuele traba1ho para a aplicação das 
penas. 
- Qe mo~C)o, -~e é mais_ do que justo esse 

projeto de lei, no sentfdo de- que Seja feito 
esse reajustamento. 

Portanto, Sr. Presidente,_encaminharei favo· 
ravelf!!ente à matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Continua em discusSão. (Pausa.) 

Não havençlo mais quem queira discutir a 
matéria, encerro a discussão. 

Passa-se__à votação. 
Os Srs~-Senadores que o aprovam queiram 

permanecer-sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O ·prOjeto vai à sanção. 

___ ~--'! s~guinte ?_projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N•4,de 1989 

(N• 1.515189, na Casa de origem) 

De iniciatiVa do Seimor-Pr-êslderlit:! -aa Repil­
blica 

Introduz alterações' nos arts. _ _325 e 581 do 
Código de__Processo Penal. 

O -congreSsO Nacional decreta: 
M F Os arts. 325 e 58!, inciso V, do 

Código de Processó Penal (Decreto-Lei n9 
3.689, de 3 de outubrO de 1941) passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

··-~. 325. O valor d~ fiança será fixa­
do pela autoridade que a conceçier no? 
_seguintes limites: 

a) de 1 (um) a 5 (çi!lco) salários mírll­
m~ de _referência, quando _se _tratar de 
infração punida, no grau máximo, com 

_ pena privattva da liberdade, até 2 (dois) 
anos; 

·--'-~k) d~ __ 5 {c_inco) a 20 (vinte) salários 
mínimos de referência, quando se tratar 
de infração punida oom pena privativa 
da liberdade, no grau máximo, até 4 (qua­
tro) anos; 

.c)- de 20 (vinte) a 100 (cem) salárioS 
mínimos de referênCia, quando o máximo 
de pena cominada for superior a 4 (qua­
_tro) anos. 

Parágrafo úriiéri. Se assfni o_re_çg­
mendar -a -sitUação eCori-ôi"riica Cio iridicia­
do ou acusado, a fiança poderã-ser: 

1- reduzida até a metade dos valores 
acima previstos; 
li- aumentada, pelo juiz, até 20 (viRte) 

vezes em relação a seu valor máximo. 

Art. 581. .................................................... --

V- que conceder, negar, arbitrar, cas­
sar ou julgar inidônea á fiança, indeferir 
requerimento de prisão preventiva ou re­
vogá-la, conceder liberdade provisória ou 
relaxar a prisão em flagrante." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se, agora, à apreciação do ReqUeri­
mento n9 :u 5, de u_rgênda,lido no EXpediente, 
para a Mensagem n" 89/89, relativo a pleito 
da Companhia de Gás de_ São Paulo - Com­
gás:--

Em votação, o requerimento. 
Os Srs~ Sena_dores que o aprovam queiram 

peimanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apre­

ciação da matéria, que depençle de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Seve­
ro-Gomes, para proferir-o parecer"Sól:iré ã ma­
téria. 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB - SP. 
Par::I Proferir parecer.) - Sr. Presidente~ Srs. 

· Senadores, com a Mensagem no 89, de 1989, 
o Senhor Presidente da República submete 
à dellbe~aç_ão do _Senado FederaJ_pleito da 
Companhia de Gás de São Paulo - Congás, 
que objetiva contratar, jUnto aO Banco Mun­
dial, wna operação de crédito no valor deUS$ 
~.000,000.00 (rtové"nta e quatro- milhões de 
dólares norte-americailó), destinada a finan­
ciar o projeto de distribuição _de gás natural 
no Estaáci" de ~o Paulo, com as Seguintes 
condições: 

a) __ amortização do empréstimo a ser 
realizada em -20 pÍ'estaçõe.S semestrais, 
iguais e consecutivas, venCendo-se a pri­
rireira em 15-10-93 e ·a úlima em 
154-2003; 

b) juros calculados à taxa de_ 0,.5% 
a.a. acima do custo de captação dos re­
cursos do Banco Mundial, aprovados no 
semestre anterior ao_s ___ respectivos paga-
mentos, exigíveis semestralmente; e 

c) comlss~ão de compromisso calcu­
lada à taxa de 0,75% a.a. sobre o saldo 
não desembolsado do empréstimo exigí· 

- ---vel semestralmente. 

A nova Carta Magna do País, no seu art. 
52, diz que compete privativamente ao Senado 
Federal, dentre outras atribuições, autorizar e 
dispor sobre a outorga de garantia pela União, 
de operações externas de natureza financeira, 
verbis: 
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"Art. 52. Compete Privativamente ao 
Senado Federal: -

V- autorizar- operações externas de 
natureza financeira, de interesse da União, 
dos Estados. do Distrito Federal. dos Ter· 
ritórlos e dos Municípios; 

VIII- dispor sobre limites e condições 
para a _concessão c:le garantia da União 
em operações de crédito externo e inter­
no;" 

Em função da nova prerrogativa, o Sen-ãdo 
Federal criou uma Comissão especial para re­
gulamentar a sua competência privativa, relati­
vamente às operações externas, a fini de q,ue 
não se repitam os erros que levaram o País 
ao endividamento que está sufocando a nação-
brasileira. -- -

Enquanto as novas regras não são estabele­
cidas, o art. 403, do Reglinento Interno, conti· 
nua a disciplinar a apreciação da matéria, 
que reza: 

"Art. 403. o senado apreciará pedi~ 
do de autorização para operações exter­
nas de natureza financeira, de interesse 
da União, dos Estados, do Distrito Fede~­
ral, dos Territórios e dos MuniCípios 
(Const. art. 52,_ V), encaminhando pelo 
Poder Executivo interessado, e instruído 
com: 

a) documentos que o habilitem a co­
nhecer, perfeitamente, a operação, os re­
cursos para satisfazer os compromissos 
respectivos e a sua finalidaâe; 

b) publicação oficial com o texto da 
autorização do Poder Legislativo compe­
tente; 

c) parecer do órgão competente do 
Poder Executiva.':_ --

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 30, DE 1989 

AUtOriza a companhia de Gás de São 
Paulo- Camgás.·a Contratar uma opera­
ção de crédito externo no valor de US$ 
94,01){},000.1){}_ . . -

Art. 1" -É a Companhia de Gás de São 
Paulo - Comgás, nos termos dos itens V e 
VIl, do art. 52, da ConStituíÇ:áo F'ederal, autori­
zada a contratar operação de crédito externo 

,-hõ_ valor de US$ 94,00Ci,OOO.óo (noventa e 
quatro milhões de dólares norte-americanos), 
junto ao Baricó Internacional de Desenvolvi­
mento (Banco Mundial) mediante garantia da 
União, ao _finãnciàmento do Projeto de Distri­
buição de Gás Natural no Estado de São Pau­
lo. 

Art ~ -- É o Poder Executivo autorizado a 
dar o Aval -dO Tesouro NaciOnal à operação 
mencionada no art. 1 o desta Resolução, me­
diante recebimento de contragarantias efeti­
vas do tomador e obseJVadas as demais exi-
gêhdãS legais. -- • 

Art. -3~ · Ésta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 4~ Revogarp-se as disposições em 
contrário. 

É o parecer; Sr. Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O parecer da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos conclui pela apresentação do Projeto 
de Resolução n? 30, de 1989, que autoriZa 
a Compclnhia de Gás de São Paulo - Com­
gás, a contratar operação de crédito externo 
no valor 94 milhões de dólares americanos. 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa~Se à discussão -do projeto, em turno único. 

-Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
No processado encontramos os seguintes Em votação. 

documentos: o~rsrs. -s-enadores que o aprovam queiram 
a) Exposição ·de Motivos do Ministro __ da permanecer sentados. (Pausa) 

Fazenda; 
b) Referência ao Aviso de Prioridade nQ OSr.JamllHaddad-Sr.Presidente,pe-

580, de 1989, expedido.pelo Ministro do Plane- ç:o-que cõnste o meu v9to contrário. 
jarnento. O- SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

As condições financeiras da operação fo- -Aprovado, tendo voto contrário do Senador 
ram analisadas pelo STN, que se pronunciou -Jaffi11 Haddad. _ 
favoravelmente à outorga da garantia da O'projet6 irá à Comissão biie_tora~ para a 
União. - redação fmal. 

No mérito, o financiamento do projeto de o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
distribuição de gás natural no Estado de São ~~SObie a mesa, a redação final da matéria 
Paulo enquadra-se naquelas atividades que que será lida pelo Sr. 1 ~Secretário. 
devam merecer o acolhimento da Casa, até 
mesmo porque o empreendimento, além dos -- ft_lida a se~uinte: 
benefidos sociais, é fmanceirarnente viável. 

Todavia, seria de todo oportuno que o Sena­
do Federal passasse a exígir as minutas dos 
contratos, bem como a demonstração da exis­
tência da contrapartida financeira do País, a 
fim de que o País não continue pagando cr 
comissão de compromisso, calculada à taxa 
de O, 75% a.a. sobre o saldo não desembol­
sado do empréstimo exigível semestralmente. 

Não obstante, dada _a relevância do Projeto, 
opinamos pelo acolhimento da Mensagem, 
nos termos do segufnte: 

COMISSÃO DIRETORA 
PARECER N" 90, DE 19.89 

Redaç4o final do Projeto áe Resolução 
n' 30, de 1989. · · 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n? 30, de 1989, 
que autoriza a Companhia de Gás de São Pau­
lo-Comgás, a contratar operação de cr_édito 

·externo no Valor de US$ 94,000,000.00 (no-

venta e quatro milhões de dólares america-
noS). - - - --

Sala de Reunlões da Corriissão, 8 de junho 
de 1989. - lrain SaraJ"va, Presidente - Lou­
rembergNunesRocha, Relator-AntonloLuiz 
-Maya- Divaldo Suruagy. -

ANEXO AO PARECER 
.. N• 90, DE 198'T 

. - -

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 30, de 1989. ,._ 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do art. 52, inciso V, da Consti­
tuição, e eu, Presidente, pro­
mulgo a_seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1989. 

Autoriza a Companhia de_ Oás de São 
Paulo - Comgás, a contratar operaçãO 
de crédjto externo no valor de (jS$ 
94,000,0(f(J.OO{noventã e quatro miihóes 
de dólares americanos). 

O Senado F'edefal resOlVe: 
Art. 1 ~ É a Comparihia de Gás de São 

Paulo- Com gás, nos termos do art. 52, inci­
-sos V e \/fi, da Constituição Federal, autoriZada 
a contratar operação de crédito externo no 
valor deUS$ 94,000,000,00 (noventâ e quatro 
milhões de dólar~ af(lericanos),junto ~o 8--ªn· 
Cõ Internacional de Desenvolvimento (Banco­
M!Jndial) mediante garantia da União, desti­
nada ao- finanCiamento do Projeto de distri­
buição de Gás Natural no Estado de São Pau­
lo. 

Art. 2~ É- o Poder Executivo autorizado a 
dar o Aval do T escuro Nacional à opecação 
mencionada no art, 1 <? desta Resolução, me­
diante recebimento de contragarantias efeti­
vas do tOrilador e observadas as demais exi­
gências legais. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na 
dat~ ~~-sua pu~~c~ção. _ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

· Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. -
Os Srs. Senadores que- a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto irá à 

promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está esgotada a matéria constante da Or­
dem do Dia. 

Volta-se à lis~ de oradores. 
"eofi:cedO a: pãlavra ao nobre Senador-Aluízio 

Bezerra (Pausa.) 
S. ~ náo Se encOntra em Pienárlo. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 

Chaves. (Pausa) 
S._ Ex~ declina da palavra. 
COncedo-a -pãlavra éio nobre Senador Jamil 

Hàddad. 

O SR. JAMiL HM5!5Ai5 PRON(JNJCA 
D/SC(JRSO Q(JE, ENTREO(JEÀ REVi­
SÃO 00 ORADOR, SERÁ PUBUCADO 
PbsTERIORMEiYTE .. ·. . .· . 
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Durante o discurso do Si Sen. Jam11 
Haddad o Sr. Si:n. tfe/son Carneiro deixa 
a cadeira da Presidência: qUe- é ocUpada 
pelo Sr. Sen_Antônio LUiz M~ya. _ _ 

Durtmte o disCUrso do Br. Sen. Jamil 
Haddad o Sr. Sen. Antônio LlJjz Maya dei­
xa a cadeira da Presidência que é ocu­
pada pelo Sr. Sen. Pompeu de SOusa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Com a palavra o nobre Senador Ney Mara-
nhão. - - -

O SR. NEY MARANHÃO (PMDB - PE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) __ - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, ocupo hoje esta tnbuna­
para homenagear a memória do industrial per­
nambucano Armando de Queiroz Monteiro, 
recentemente falecido. 

Liga-me ao Dr. Armando a admiração que 
sempre tive pela sua figura, a amizade que 
mantenho com seus ft.lhos, especialmente o 
empresário Armando Queiroz Monteiro Filho 
e a mmtânda polftica que meu pai, Constância 
Maranhão, manteve, juntamente com Armail· 
do de Queiroz Monteiro, no antigo PSD. 

O Dr. Armando foi Deputado Estadual pelo 
antigo PSD, no período 194611950, tendo Sído 
Líder do Governo Barbosa Lima Sobrinho na 
Assembléia Legislativa do Estadç, nã qual foi 
Constituinte. 

Em 1946 elegeu·se Presidente da Federa· 
ção das Indústrias de Perriambuco, cargo que­
exerceu com brüho, denunciando o esvazia~ 
menta econômico de Pernambuco. 

Amigo e correligionãrio de Agamenon Mã~ 
galhães, veio a tornar~se seu contra-parente 
com o ·casamento do seu filho, Armandinho, 
com sua fllha. 

Pai extremoso, veio a ter o dissabor de per­
der o seu filho Múcio, num terrível desastre 
de aviação. Além de Armando de Queiroz 
Monteiro Filho e de Múcio, Dr. Armando teve 
mais três filhos: o industrial Rômulo de Quei­
roz Monteiro, a Sra. GraÇa, caSada com o em. 
presário Ricardo Brenand e Lourdes, casada 
com o Dr, Humberto Pontes. 

De maneiras fidalgas, Dr. Armando sabia 
receber dentro dos conhecidos padrões da 
aristocracia açucareira pernambucana, tratan­
do a todos, inclusive os seus empregados, 
com gentileza e simplicidade. 

Profundamente trabalhador, inldou a sua 
vida profiSSional como ·administrador da usina 
Trapiche, --da tradicional empresa pernambu­
cana .M.endes Uma S,A.., Nais-ta-rde---adqtifriu, 
com muito esforço, a uSina Cucau e, aos pou­
cos, com a ajuda dos filhos, construiu um 
dos mais sólidos impérios econômicos da re­
gião, constituído das usinas de açúcar Cucau 
e Laranjeiras, de uma caldeiraria moderna -
a Noraço, de uma metalúrgica pesada - a 
Five Lilie, de um cotonifído- a Tecelagem 
Ribeirão, de duas distribuidoras de veículos 
-a Sael e a Norasa, de um banco-~ o Mer­
cantil de Pernambuco e de vários_ empreendi­
mentos agricolas e pecuários. 

Já disse um escritor pemambuc.ano que: 
" ... 0 tempo é como os nevoeiros que enco­
brem os pequenos morros e destacam as 
grandes elevações". Esta frase se aplica como 

uma luva a Armando de Queiroz Monteiro que, 
ã medida que passa o tempo e a história vai 
impiedosamente sepultando, com o ·esqueci­
mento, os homens do seu tempo, a sua figura 
aglganta-se e destaca~se cada vez mais no 
cenário peinambucano. -

Eta_ o que tinha a dizer, Si. Presidente. 
~-·-- --- - --- .. -

DOCUMEt!TO A Q(Jf SE REFERE: O 
SR. IYEY i'!ARANHÃO: 

ARMANDO DE .QUEIROZ MONTEIRO 

.Nasceu no município de Escada (PE), Eri-­
genh9 Campestre, em 14-5-189.5. Filho de 
CJetano de _QUeíróz~7V!CinteirO.' Ba-Charel em 
Dírelto;-Senhcir de. Engenho_ (Engenho Bonsu­
cesso, no município de Gameleira (PE), e çie 
Amélía_de Arruda Falcão de Queiroz Monteiro. 

Cursou o prini.árío naSêsC:oias particulares 
do município de Gamelelra, O Curso -Gínasial 
no Colégio Pedro Augusto Carneiro Leão e 
COlégio· Álem-ão e formou-se em_ Direito na 
Faculdade de Direito_ do _Recife, hoje Uôiver_- · 
sidade Federal de Pernambuco. 

f9i casado em primeiras núpcias com Maria 
José Dourado de QueirOz Monteiro que de­
sempenhou um importante Papel, que nas 
suas realizações, quer na educação dos seus 
_cinco filhos: 

1._ Armando de Queiroz Monteiro Filho, 
Câ'Sã.dõ COiri Maria do Carmo Magalhães de 
Queiroz-Monteiro; 

2. _ Maria de Lourdes Monteiro Pontes, ca­
sada com Humberto Mamede de Pontes; 

3T Graça Maria Monteiro Brennand, casa­
da com Ricardo Coimbra de Almeida Bre­
nn~nd; 

4. José Múcio de Queiroz Monteiro (fale­
cido); 

5. Rômulo Dourado de Queiroz Monteiro, 
casado com Anamaria Azevedo de Queiroz 
Monteiro. 

Fof Deputado Estadual - Assembléia Le­
gislativa de Pernambuco e líder da maioria 
no govemo Barbosa Lima Sobrinho. 

Presidente da Federação das Indústrias de 
Pernambuco; Serviço Nacional de Aprendiza. 
gem Industrial - Senai, e_ do SEiiviço So~:ial 
da Indústria ---" Sesi; Presidente, também, da 

--CooperatiiJa d_e Produtores de Açúcar e Álcool 
de PemambU_cõ Ltda. 

Começou a vida profissional como forne­
cedor de cana_ no Engenho Souza, arrendado 
a Usina --catende,- então- perten:cenw:-a-rrrrna 
Mendes Uma & Cia. _e administrada por José 
Maria Carneiro da Cunha. posteriormente no 
Engenho Mato Grosso, da Companhia Geral 
de Melhoramentos em Pernambuco, então de 
propriedade de João Cardoso Ayres Filho e 
José Rufino Sezerrã Cavalcanti, administrada 
na época por Dr. Gci'cffl.o de Pontes, 

De fornecedor de cana passou a exercer 
a gerência das antigãS uslii.aS Ubaguinha e 
Trap1<;Jle de propriedade da firma Mendes Li­
ma- s.- Cia~ Nesta função· teve oportunidade 
de reali~r um projeto de fusão e _relocalizaç;ão 
das velhas usinas Ul>agu.inha e Trapiche, dan­
do origem. à nova Usina Trapiche. Como re­
presentante da firma Mendes Uma & Cia. foi 

interventor na Usina Centra] Barreiros, de pro­
priedade do Dr. Estácio COimbra. 

Juntamente com Antônio Dourado Neto ad­
quiriu ao Dr. Severino Mâriz a Usina Jpojuca 
e criou a sociedade Dourado Monteiro e aa. 

Na déCãda de 40 vendeu a sua parte nesta 
sode®de e adquiriu o controle acionário da 
Companhia Geral de Melhoramentos em Per· 
nambuco, proprietária da Usina Cucaú e da 
Fiação _e Tecelagen:t .Ribeirão S/ A!;. partír dàí, 
já COm a colaboração dos filhos Armando 
_Monteiro Filho, José Múcio Monteiro e Rômulo 
Monteiro, e do gent:,o J-lumberto Mamede de 
Pontes, adqujri_u e criou várias empresas, entre 
as g'ualS se destacam: 

i Üsina Aripibu.S/A,.Posteriormer1te desa· 
tiv~da e incorporada à Companhia Geral de 
Melhoramentos em Pernambuco, peffi'litindo 
esta tncorpora~ão à ériação da Companhia 
Agropecuária Vale do Ribeirão ,..... Capri, no 
setor agroindustriaf _ _ 

2, Noraço SIA-lndiístria e_ Comércio. de 
Laminados, e Fives Lille Industrial do Nordeste 
SIA - Flinor ambas no setor de Bens de Ca­
pital; 

3. S!A Auto Elétrica - Sael - Nordeste 
Automotores· SIA:.....:... NOraSa ~Verd-e Mar Veí­
culos Ltda. - Todas -no--setor de represen~ 
tação da indústria automobilística 

4. Usina .Laranjeiras SJA. em Vícência (PE) 
e Açucareira Altamira Ltda, no Município de 
Conde, na Bahia. Estas aquisições permitiram, 
através de_ um projeto de fusão, o- surgimento 
de nova unidade industrial - Usina Laran­
jeiras, implantada em Vicênc:ia (PE), e hoje 
incorporada à Companhia Geral de Melhora­
mentos em Pernambuco, no setor açucareiro, 

Exerceu até seu falecimento, em 18 de maio 
de 1969, aos 94 anci.S de idade, oS cargos 
de: 

1. Di!etor Presidente da Seguintes Empre-
sas: --

Coll}i:)anhia Geral de Melhoramentos em 
P~mambuç:o; Usinas Cucaú e Larangeiras; 
Fiação e Tecelagem de Ribeirão S/ A; Compa­
nhia Agropecuária Vale do Ribeirão - <:aprí; 
Noraço S/A - Indústria e Comérdo_ de Lami­
nados e S/ A Auto Elétrica- Sael. 

2. Presidente do Conselho Consultivo: 
Nordeste Automotores S/ A -_Norasa 
Adonísta das Seguintes: 
1. Banco MerCantil de Pernambuco S/A 

e suas coligadas: 
Mercantil d~ Pernambuco Empreendimen­

to-s· SI A:; "Mercantn· -a e PemambUCo---c:orretClra 
-de Segúros Ltda,; M~antil de Pernambuco 
Corretora ele Câmbio, Titulas e Valores Mobi­
liários. 

2. Sael Moto Ltda. 
3. Verde Mar Veículos Ltda, 
4. Fives Lllle Industrial do Nordeste S/A 

~Flinor. 

O SR._PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Edi­
son Lobão. -

OSR. EDISON LOBÃO (PFL-MA Pro­
nuncia o segujnte discur_so.) -Sr. Presidente, 
Srs..Senadores, nenhum Estado neste País 
tem sua malha viária em situação tão precária 
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quanto o Maranhão. As grandes rodovias fede­
rais, ou não estão ainda asfaltadas ou as pou­
cas que se encontram pavimentadas apresen­
tam-se em situação crítica de conservação, 
como é o caso da Açailândia --Santa Luzia. 

Da Tribuna desta Casa tenho feito seguidos 
apelos ao Governo Federal no sentido de que 
atenda ao povo maranhense com a constru­
ção de suas estradas. E não me refiro apenas 
às rodovias federais. senão também às esta­
duats e com ênfase especial às estradas vici­
nais. 

O povo maranhense não suporta mais tanto 
sofrimento. A BR-226, que Serve ao Estado 
todo, cortando-o ao meio, atinge diretamente 
os municlpios de Porto Fianco, Sitio Novo, 
Amarante, Grajaú que hoje se encontra prati­
camente isolado, Barra do Corda e Presidente 
Dutra. É uma rodovia de fundamentallmpol"­
tância, atravessando uma região de terras ex­
ceJentes, grande produtora de grãos, pecuária 
intensa e destilarias de álcool. Todavia, com 
asfalto em apenas um pequeno trecho, aque­
les centros populacionais vêem~se pratica­
mente isolados do resto do Estado e do País. 
Grajaú está sofrendo até mesmo falta de gás 
de cozinha pelo fato de não poderem trafegar 
pela rodovia os caminhões pesados, e ultima­
mente nem mesmo veículos de pequeno por­
te. 

A rodovia Estreíto - Barão de Grajaú, 
BR-230, cobre uma região de mais de 15 mu­
nicípios, além de promover a interligação da 
região produtora de soja e arroz, formada pe­
los municípios de Balsas, Fortaleza dos No­
gueiras e Riachão, com os ·centros de consu­
mo e de embarque para o exterior, no porto 
de São Luís. 

Como corolário da BR-230 vem a BR-135, 
servindo também a toda a economia do Esta­
do a partir de São Luís, Presidente Dutra até 
Orozimbo, no interior do sertão. Faz-se urgen­
te o asfaltamento dessa rodovia. 

Há ainda a rodovía que servirá a toda a Bai­
xada Maranhense, aliviando os municípios de 
Pinheiro, Ci.trurupu, Mirinzal e inúrilefOS-õutros 
que compõem esta importante faixa econô­
mica e social do meu Estado. É uma rodovia 
de apenas 95 quilômetros, de custo baixo por­
que conta com a implantação já feita, e inter­
comunicará toda essa região com a rodovia 
São Luis - Pará. 

Não se pode esquecer taiT!bém a rodpvia 
litorânea que, começando em Rosário, servirá 
também a Morros, Jcatu seguindo por Tutóia 
até Araioses, desembocando no Piauí. 

Vê-se assim o quanto estamos carentes de 
rodovies no Maranhão. O que até hoje foi feito __ _ 
está longe de sign(flcar o atendimento de nos­
sas necessidades mínimas. E com isto o povo 
se vê ao desconforto, Com sua economia atra­
sada e impossibilitada de qualquer avanço. 

Este, portanto, o apelo que uma vez mals 
faço ao Presidente da República, em nome 
do povo maranhense, em nome dos prefeitos 
que freqüentemente vêm a Brasflia implorar 
por estas Vias de comunicaçáo, em nome dos 
vereadores, mais de 1.500, que em suas reuM 
niões convocadas pelo Presidente da Associa­
ção dos Presidentes de Câmaras Municipais, 

vereador Manoel Martins, não se cansam de 
pedir estas obras. 

Tenho esperanças de que o Presidente José 
Samey,_maraob_ense como eu, encontre uma 
solução para este grave problema da vida eco­
nâmk;.a _de nosso Estado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
son Wedekin. 

O SR- l'IELSOI'I WEDEKII'I (PMDB -
SC. Pronurida o seguinte diSCurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Seriadores, p"as.So a ler, para que 
conste d9s Anais do Sen~c!o_ feideral, docu­
mento que recebi da AssoCiação Nacional dos 
Funcionários do Banco do Brasil: 

"Senhor Parlamentar, 
Ultrapassando o período de paraüsa­

ção do Banco do Brasil, esta Assodação 
procedeu a uma breve análise da mu­
dança comportamentat do funciona­
lismo, conforme anexo, procurando tor­
nar mais inteligível as razões pelas quais 
os sindicatos têm facilmente obtido su­
cesso nas assembléias que decidem pela 
greve. 

2. Embora entendido como natural, 
pelas circunstâncias de retomo ao traba­
lho após prolongada paralisaçáo, o am­
biente íntemo no Banco mantêm-se ex­
tremamente irritadiçõ, configurando-se 
mesmo em cüma de confronto aberto 
~c<?m a adm_inistração, o que_ em n-osso 
entender, pode estimular a desobediência 
civil interna, situ~ção completamente in­
desejável para todos ·os diretamente en­
voMdos na correta condoção _dos negó­
cios da Instituição. 

3. Sedímehta~se,- por outro lado, a 
Cl'eõça de que o Governo Federal estaria 
convencido de que o Banco do Brasil de­
ve_ ser esvaziado em suas funções, dispas-

-romé a patrocinar sua reorganização co­
mo uma instituição fmanceira de 2~ linha. 
Em que pese a fal~ de comprovação des­
sa tese, há suficientes indícios, tanto da 
pa:rte do Ministério da Fazenda, como da 
própria administração do Banco,- de que 
essa ihtenção é verdadeira. 

4. Temos ·acompanhado uma série 
de atitudes goyemamentais, como Irres­
trito apoio da atual administração do Ban­
--co, que nos levam a acreditar que todo 
esse processo de desgaste do funciona­
lismo está inserido em um contexto muito 
mais amplo de enfraquecimento da Em­
presa, procurando torná~la dispensável 
aõS -olhOS da opinião pública. 

5. Mesmo que tal atitude governa­
mental- partindo-se da hipótese de ve­

-racidade da tese- possa resolver proble­
mas naciOnais imediatos, preocupa-nos 
s_eriamerite os desdobramentos futuros 
desse propósito, especialmente quanto à 
form~ação da nova legislação comple­
mentar do Slstema Financeiro Nacional, 
conforme prevê a atual Constituição. 

Sexta-feira 9 2685 

6. Ninguém melhof que V~~ para 
saber que inter_ess_es conjunturais, se não 
acoplados à organização estrutural do 
Sistema, pode, invariavelmente, provocar 
solução de continuldade no financiamen­
to às_ atividades prodUtivas - inclusive 
sociais ~. das quais o próprio Govemo 
Federal é parte interessada e responsável. 

_ 7. Diante dessas ponderações, que 
temos_a convicção de que V. Ex~ as com­
preenderá no devido nível de colaboração 
com a causa nac:ional, fica-nos a certeza 

-d~ que o Banco do Brasil estará sempre 
à disposição da vida brasileira, como-hiS~ 
toricamente o faz, desde que gerido e ad­
ministrado por lideranças confiáveis e in· 
tegradas _ao corpo funcional através de 
diálogo constante e produtivo. 

8. Certos de -que v.-Ex~ j:)Qriderará so­
bre essas nossas considerações, apresen· 
tamos nossos protestas de elevada esti­
ma e respeito. 

José_Fitivlo Ventrice Berçott. Presiden­
te. 

CONSibERAÇÓES SOBRE A 
RECENTE POSTURA DO. 

FUNCIONAliSMO DO. 
BANCO DO BRASIL 

1. O funcionalismo do Banco do Bra­
sil sempre foi muito disciplinado e com 
grande_senso_de brasi.lidade. As tradições 
da_ Casa _sãq _d~ profundo comprometi­
mento com os interesses do País. 

De uns tempos para cá vem-se insta­
lando um~ irritação .crescente, que devida 
e competentemente explorada pelos sin· 
dicatos tem produzido greves numa di­
mensão nunca antes verificada no Banco. 
No ano de 1988, o Banco do Brasn entrOU 
4 vezeS em greves i_soladas. Em 1 gs9 veri­
ficamos a n1aior greve da história da em­
presa. 

2. o-que está -Ocorrendo com o Ban· 
co do Brasil? Seus funcionários, a maiOria 
coin inais de 15 anos de serviço, se trans­
formaram de uma hora para outra em 
irresponsáveis'? Teriam eles perdido o seu 
senso de brasilidade? Será que este pes­
SQal só quer saber de altos salários num 
País cheio de problemas? Será que fazem 
greves só para irritar a população? V"rra­
ram de repente perigosos ativistas políti· 
cos que querem derrubar o Governo? 

3. Cremos que o fenômeno não pode 
ser analisado_ de forma simplista. É neces-­
sário ir mais longe e mais fundo para 
se entender o que está ocorrendo. 

Para localizar as raízes da mudança de 
comportamento do funcionalismo do 
Banco do Brasil, analisemos num breve 
histórico alguns ante_cedentes: 

a) período que precedeu a Nova Repú­
blica: 

-Fortes lobbies pressionavam a so­
ciedade, sob a capa de um discurso priva­
tizante, procurando _ocupar os espas;os 
das estatais rentáveis. Em relação ao Ban­
co do Brasil, o marco principal dessa 
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pressão lobista se deu peta redus-ão com­
pulsória de sua atua-ção no men::ã.do. En­
tre 1979 e 1984 o Banco teve sua partici­
pação no mercado de crédito r~duZida 
de 25% para cerca de 8%. 

Na oportunidade eram Ministro da Fa­
zenda, o Dr. Emani Galvêas e seu Secre~ 
târio Geral Maílson da Nóbrega. Todo es­
se processo de enfraRUi:=cimentó do B_an­
co era tão coordenado pelo Sr. Maílson. 
Essa_ atuação gerou, como Tião poderia 
deixar de ·gerar, fortes desconfians-~s de 
parte do pessoal do Banco. Essas des­
confianças,-d.e favorecirnentà aos Bancos 
privados em detrimento do BB, eram for­
talecidas peJo-conhecimento das profun­
das liga~es do Sr. MaílsOn com o ban­
queiro Angelo CalmOn -de Sá, ex-Presi­
dente do Banco do Brasil. · 

Sâo dessa ép-óca as discussões sobre 
a famosa Conta de Movimento, cuja extin~ 
ção o pessoal mais consciénte do Banco 
concordava, mas a desconfianÇa nas pes~ 
soas que conduziam o proceSso fazia ge~ 
rar uma profunda reação. Alterações des­
sa profundidade s6 poderiam ser efetiVa~ 
das com pessoas con_fiávei~_ e conside,­
radas sérias, o que evidentemente não 
era o caso. O Governo Fisueiredo termi­
nou seu rnandato sem-conseguir eXUn­
güir a Coõla de Movimento. 

b) períOdo da l'fova República: 
O apoio--do Presidente José Sarney, 

aliado a uma vontade sem limites da Insti­
tuição de continuar a ser um instrumento 
útil ao País, e conduzido pOr- adminisfra­
ção competente, permitiu ao Banco do 
Brasil iniciar um processo penoso de re­
construção. A empresa estava esfacelada, 
tecnologicamente velha, sem produtos 
(havia restrições de ~odo tipo à partiCi­
pação do Banco nos mercados), desmo­
tivada e desacreditada junto à Sociedade. 
A revitaiização -da empresa foi surpreen­
dente. A reconquista dos espaços perdi­
dos aumentava, graças às decisões pes­
soais do Presidente da.ReJ)úbUca, ainda 
mais a motivaçãO da casa. E o funciona­
lismo demonstrou na aportunldade sua 
capaddade e eficiência. 

Agora com confiança, O próprio Banco 
levantou a bandeira de acabar com a 
Conta d_e_~ovimentõ-, realizando seminá­
rios em todos __ QS po"Qtos do País, com 
a participação de servidores. siOdicatOs 
e de líderes empresariais. 

Surgiu o Piano Cruzado, trazendo em 
seu bojo a extinção d~ __ Conta de Movi­
mento.- F oram introduzidas profundas 
transformações na atUação dos bancos: 
O Banco do Brasil novamente atuou com 
multa competênda, liderando quase to­
dos os mercados de produtos. c_omeçou 
recuperar fortemente sua fatia no Sistema 
Financeiro. Esse avahço trouxe, todavia, 
a reaglutinação dos lobbies -banqueiros,.· 
que tentaram-de todas as formas blo-

~ quear o deslanche do BB. O ctes<::iinento 
do Banco foi nottrJel. Passou de 3 milhões 
para 12 milhões de çontas de depósito. 

Iniciou a caderneta de poupança e em 
-Polu:Otempo já tinha mais de 4 milhões 
de contas, e mais de 1 trilhão de cruzados. 
Lançou o Ourocard e em 6 meses já tinha 
mais de 120 mil lojas conveniadas_ e 1 
milhão de cartões de crédito. 
~ "4. - -To do este esforço começou a· des-

9aStar_O_ corpo de funcionários que, a par 
de desenvolver todos estes novos merca-

- dos, tifihã conseguida dar suporte efetivo 
às duas grandes metas do Oovemo Sar­
ney que realmente apresentavam resulta-

~ ___ dos-positivos: - as supersàfras agricolas 
'-e o -desi&nche excepciona( das exporta­
Ções. O volume de serviços da empresa 
aum_efltou em três anos mais de 5 vezes, 
e a quantidade de mão-de-obra diminuiu. 

O Banco estava impedida de cÓntra4!-r 
- - ma,o;.~de-obra, e portanto, estava manten­

do :todo este crescimento na base do 
amor -e da dedicação. A maiarra do fun­
cionaHsmo está trabalhando em média 
15"horas por dia. A estafa já começa a 
fazé"r suas-vítimas e os ânimos começam 
a se-alterar. 

-5. Atente-se ainda para a estratégia 
~2_s Bancos privados que, a partir do Pia­
nci'"Cruzado passaram a ~ livrar de todos 
os se'rviços onerosos repassando-os para 

- ~-os bancos oficiais, princiPalmente o Ban­
_._.t<n:lt5"B"I'aSil.-Neste período, os bancos 

-privados fecharam Cer<:a de 2 mil unida­
des, enquanto o Banco do Brasil abriu 
Certa de mil novos pontos de atendimen­
to--e recebeu uma infinidàde de tarefas 

, ·de interessé públicõ, abandonadas pelos 
bancos privados, ou por recusa pura e 
Slnlples, ou pela ·cobrança de tarifas proi~ 
bitivas, ou pela discriminação com que 
pasSaram a tratar os di entes indesejáveis. 

Outro fato importante ê que no início 
-·-da Nova República o BB realizou um con­

cUrso ·público para preencher· suas milha-
:~ TeSde vagas. O salário do Banco estava 

tãó ô.efasado que 70% dos aprovados se 
recusar(t111 a tomar posse. Dos que toma­
·ram po~e, 50% se Q_emitiram nos pfimei­
ros meses porque o saiárlo inicial não 
-permitia sustentação sequer em pensões 
âe estudantes. 

--~ ·e. É- Oportuno lembrar que -os con­
cursos são nacionais e os candidatos 
quase sempre tem que tomar pOsse em 

- iugares_inóspttas e distantes, e que o BB 
""' não paga residência para seus empre­

- · gados ·Por este motivo a_ empresa come-
- · çou a tentar elevar os salários dos empre-

·gadas sofrendo tremenda resistência dos 
--&gãos de co]J.trole das estatais e do Mi-

nistro da Fazenda. Deste entrechoque, 
_ surgiu uméf"distorção, visto que os sindi­
~--catos pediam mUito mais do que deseja­
~vam, para-pbd.er ceder nas negociações, 

·- nias toinO-cest.as estavam proibidas, a 
pendênci_a ai::abava por ser resolvida no 

--·~T, que. decidfndo em favor dos empre­
gados após anos de restrições, costuma­

_-.: _Vã. em c·ertas vezes dar ganho de causa 
às postúlações dos SindicatoS. Este fato 
-explica algumas aberrações na política 
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· salari~J dÕ BB, e rr:;Úifó~ m~~ do gue-iSto~--­
a instalação de cultura junto ao funciona~ 
lisma de que o Governo exige-~,_- greve 
para poder dar solução a qualquer coisa. 
Os órgaos ·que não fazem greve ficam 
profundartiénte -defasados e expostos. 
Por exemplo, a Caixa Econômica Federal 
só entrou em gi'eve agora para poder ob­
ter a defasagem do Piano Bresser, algo 
que já foi conquistado por todos os de­
mais bancos oficiais do País há algum 
tempo. A política do Governo resultou in; 
centivad9ra por grande parte das emPre­
sas estatais, e talvez. pela totalidade do 
setor privado, da postura reivindicatória 
via- greVe, e portanto; favorecedara de 
quebra da disciplina. 

7. A ascensão de Mailson da Nóbrega 
à p·osiç:ão de- Ministro da Fazenda veio 
trazer grande apreensão junto ao funcio­
nalismo--da Casa. Seus antecedentes o 
credenciavam, segundo avaliação gene­
ralizãda, como pessoa ligada aos bancos 
privados e que no passado tinha tomado 
posições muito duvidosas, pelo menos 
em três episódios: 

1 ~) procesSo- de _substituição de pas­
sivo bancário comum por utJ:lização inten­
siva de reCursos da Conta de Movimento, 
durante_ a gestão de Ângelo Calm~n de 
Sá na Presidência do Banco do Brasil. 
Maílson era o Consultor Técnico de Cal­
mon. Nessa época, o Bane: o só jnjetava 
recursos na economia, mas era incenti­
vado a não captar. 

Z') transferência para os bancos priVá­
dos das operações de crédi_to rural, inc:lu­
síve da delicada aplicação da política de 
preços mínimos - que envolve a aquisi­
ção de produtos agrícolas em nome~do 
Governo ~Sob a alegação de que preju­
dicavam o desempenho das Contas públi­
caS. Nesta época, o atual Ministro era Se­
cretário-Geta1 do Mf. 

3") tentabVas de extinção da Conta de 
Movimento, sem explicitar uma nóva polí­
tica aceitável, face aos interesses do País, 
para as operações de crédito de ordem 
do governo -assunto já comentado an­
teriormente. 

_8. N_esle çl~rna d(! profunda descon­
fiança e: irritação as coisas foran1 aihda 
se agraVari.do pár uma: sêrfe de fatos: 

1) A forma c:omo foi demitido o Presi­
dente Camilio Calazans, responsável. sem 
nenhuma dúvida, pelo excelente desem~ 
penha do Banco no período. A todos no 
Banco o fato pareceu_ golpe contra a Insti­
tUição. 

2) A gestão deficiente do novo Prest­
dente,_sem .nenhuma autonomia _para 
qualquer tipo de decisão, passando o 
Banco a depender de decisões diretas do 
Ministro da Fazenda em relação mesmo 
a questões rotineiras internas. -

3) Algumas medidas internas profüri~ 
damente _infelizes, entendidas pela maio­
rià do furlcionalismcYcomo teritativas de 
desestabilizar a empresa: 

a) rodízio de pessoal sem nenhUm cri-
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tério e s_em nenhuma explicação, indu~ 
sive aos próprios rodiziados. Este rodízio 
atingiu praticamente todo o pessoal estra­
tégico, tornando toda a empresa insegura 
e vulnerável; 

b} veiculação, por parte do pessoal li­
gado ao Presidente, de informações inve­
rídicas de que a empresa estava pratica­
mente falida; 

c) extinção das superintendências re­
gionais de operaçõe_s, recentemente cria­
das, e que estavam apresentando resulta­
dos excepcionais, superando inclusive to­
da a expectativa. Esta medida foi conside­
rada por quase toda a Casa, como alta­
mente prejudicial ao Banco, e por muitos 
julgada criminosa; e 

d) a forma como foi conduzida a _rees­
truturação da direção do Banco, para 
atender decreto do Governo. Totalmente 
sigilosa, introduzindo um grau de terror 
nunca antes visto no Banco. 

9. Cabe ainda ressaltar que o clima 
dentro do Banco nos últimos tempos tem 
sido de tal ordem que já ultrapassa os 
domínios internos, e vem, inclusive, fa­
zendo com que partidos políticos tentem 
explorar a irritação existente na busca de 
votos para a próxima campanha eleitoral. 

10, __ Esta breve análise de fatos mats 
recentes que impuseram um novo. com­
portamento aos funcionários do Banco 
do Brasil não deixa dúvidas de que o co­
mando da empresa está funcionando em 
total dissintonia com os métodos normal­
mente aceitos e disciplinadamente acata­
dos pelos funcionários, em todos os ní­
veis hierárquicos, sem nenhuma exceção. 

Era- o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Não há mais oradores inscritos._ 

Nada mais havendo a tratar,a Presidência 
designa para a Sessão Ordináría de amanhã, 
às 9 horas, a seguinte, 

ORDEM DO DIA 
1 

Redação Final 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 23, DE 1989 

Discussão, em turno único, da redação_ final 
(oferecida pela Comis_sã_o Diretora em seu Pa­
recer n~ 78, de 1989), do Projeto de Lei do 
Senado n~ 23, de 1989, a e autOria do Senador 
Jutahy Magalhães, que estabelece normas pa­
ra a privatização daS empresas públicaS e de 
economia mista, e dá outras providências. 

2 
Redação Final 

PROJETO DE RESOLUç:AO 
N• 183, DE 1988 

Discussão, em turno único, da redaçáo final 
(oferecida pela Comissão Diretora ~m se_u Pa­
recern" 71, de 1989), do Projeto de Resoluçâo 
n" 183, de 198_8, de inciativa da Comissão 
Diretora, que revoga o item Vr do art. 406 

e o art. 412 do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, aprovado pela Resolução 
n9 58, de 1972. 

~ 
- Redação Final 

PROJETO DE RESOLUç:AO 
N• 20, DE 1989 

o Discussão, em turno-único, da re-dação fmal 
(oferedda pela comissão Diretora em seu Pa­
recer n~ 72, de-1.989), do Projeto de Resolução 
n9 20; de 1989, que aprova as contas do Gover­
nador do Distrito Federal, referentes ao exer­
cício de 1987, ressalvadas as responsabilida­
des imputáveis a -gestOres por infrações legais 
e danos patr(Jnoniais de qualquer esprácie. 

4 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 3, DE 1989 

Cc:~Piem~nfar 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 3,_de 1989 ,...--COmplementar 
(n9 55/.89, na Casa. de origem), que estabelece 
casos_ de inelegibilidade e os prazos .de sua 
cessação, tendo 
~ PARECER,sobn945,de 1989, daCoinisSão-
-de Constituição, Justiça e Cidada­

nia; pela constitucionalidade e juridicidade, 
com voto vencido dos Senadores Antônio_Luiz 
Maya_,_Çªdos Patrocínio e João Menezes. 

···- -s 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATNO 
N• 3, DE 1989 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 3, de 1989, _de autoria 

_ da Comissão Diretora, que acrescenta pará­
grafos ao_art 49, do Decreto Legislativo n9 72, 
de 1988, que "dispõe sobre a remuneração 
dos.membros_do Congresso Nacinal", tendo 

- PARECER, sob n~ 47, de 1989, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidada-

ni~ pela constitucionalidade, jurldicidade e, 
no mérito, favorável. 

6 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 7, DE 1989 .. 

d ·-· 

- (Tramitando em cOnjunto com o Projeto de 
Lei do Senado n~ 46, de 1989) · 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do_ Seriado n~ 7; de 1989,- de autoria do 
Senador Ruy eacelar, "que estabelece a gratui­
dade, para as pessoas reconhecidamente po~ 
bres, do Registro ctvil de nascimento e da 
Certidão a~ óbJto, prevista no art. 59, inciso 
76, da Constitulção brasileíra e dá outras provi­
dências. (Dependendo de parecer da Comis­
são.de Cun:Sfituição; Justlçei e Odadania.) 

7 

PRO,fETO DE LEI DO SENADO 
N'46, DE 1989 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de 
Lei do Senado n9 7. de 1989) - -

Discuissão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n~ 46, de 19-89, de auto_ria do 

Senador Edison Lobão; que dispõe sobre a 
gratuidade do Registro Civil âe nasCimento 
e do de óbito para os reconhecidamente po­
bres e dá outras providências. (Dependendo 
de parecer da Comíssão de Constituição, Jus­
tiça e Odadan!a.) 

cc. - ·~c_cc 8 

MA TERIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei çl,a Câmara no 173, de 1983 
(n9 5.567/81, na Casa de. origem), que acres­
centa disp-ositivoS à Consolidação das Leis _do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, 
de ]9 de maio de 1943, para o fim de conceder 
estabilidade provisória a_o _empregado que in­
gressar em juízo com reclamatória 

9 

.MATÉRIA A SER DEClARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de-Lei da Çâmara n9 224, de 19§3 
(n'< 6oOn5, n-a Casa de cidQe-m), qUe- alteiá 
dispositivos da CorisoliCiação das Leis do Tra­
balho, aprovada Pelo Decreto~Lei no 5.452, de 
J9 de maio de 1943. 

10 

MATÉRIA A SER DECU\RAUA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n~ 257, de 1983 
-(n~-1.658175, na Casa de origem), que acres­
tenta parágrafo ao art 79 da Lei n~ 3.807, 
de 26_de agosto de 1960- -Lei Orgânica 
da Previdência Social. 

11 

MA TERIA A SER DECLARADA 
PREJUDICADA 

Projeto de Lei do Sena.do n~ 105, de 1982 
-Complementar, de autoria do Sen_ador Nel­
son Carneiro, ~que íntroduz alterações na Lei 
Complementar no 11, de 25 de maio de 1971, 
que instituiu o Pro(ural. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sáusa) 
- Está encerrada a ses"sãoL 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 45 
minutos. 

DISCURSOPRONGNC!ADOPELOSR. 
. ROBERTO cAMPOS NÃ SESSÃO DE 
24-5-89 E QuE, ENTRE<:JaE À REV/s-\0 

... D(YORADOR, SERIAPUBUCADO POS-
TERIORMENTE: .~ " - - -

OSR. ROBERTO CAMPOS (PDS-MT. 
Para discutir.) -Sr. Presidente, uma das mais 
antigas ilusões da espécie hUmna é prácurar 
aumentar salários reais -através de decisão le­
gislativa, ignorªndo as __ realidades de mercado. 

O mercado não se governa pelas nossas 
leis arbitrárias; às vezes ben_evolentes, quase 
s_etnpre ineficientes~O mercado se regula por 
uina lei que se chama a "lei da oferta e da 
procura". Se as autoridades_ legislativas legis­
lam uma fórmula_salaiial que reflete as realida­
des de mercado,_ela é_inútH, pofque o mercado 
a praticará. Se legislamoS unia fólmula que 
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não se ajusta às realidades do mercado, ela 
será violada e os ajustamentos se farão de 
forma cruel. -

Algumas empresas elevarão_ seus preços, 
anulando a boa intenção do aumento real de 
salários; outras empresas demitirão emprega­
dos, e, ao invés de salário aumentado, teremos 
o salâro ·"zero" do desemprego. Ainda outras 
empresas emigrarão da economia formal para 
a economia informal. E na economia informal 
não prevalece nenhuma regra salarial fixada 
pelo Legislativo ou pelo ExecutivO, e, além 
disso, não há direito adquirido aos beneficios 
previdenciários. 

Na medida em que, através de uma legisla­
ção- salarial aparentemente generosa, impe­
lirmos empresas para a economia informal, 
estaremos, na realidade, prejudicando os as­
salariados. 

A experiência internacional é abundante, Sr. 
Prestdente. O que nós estamos legislando, ho­
je, não é sen~o a escala móvel, famosa na 
Itália sob o nome de Scal_a mobil~ e que levou 
a uma aceleração da inflação italiana_em altos 

níveis, até que o próprio Partido Comunista 
apoiou, em .plebiscito, a eliminação da escala 
móvel, a frn de facilitar a luta contra a inflação. 
Essa Juta se provou -depois exitosa. Foi so­
mente após uma dura experiência sobre a ina­
nidade de se tentar violar, por decisão legisla­
tiva, as leis de mercado que a Itália encontrou 
o seu caminho. 

Experiênciá semelhante OCorreu na Bélgica; 
experiência semelhante ocorreu no Brasil, 
com o ·gatilha na época do "Plano Cn.izãdo". 
Não estamos senão repetindo medidas fada­
das ao insucesso. Aliás, se acreditássemos sin­
ceramente que está ao nosso alcance,_ a partir 
do Legislativo, determinar os nLvels de sa1ârios 
reais ou garantir o aumento dos salários reais, 
então, por que sermos tão mesquinhos? Por 
que não declararmos um nlvel de salário míni­
mo igual ao nível americano, ·de 800 dólares 
por mês? Seria o míriimo que poderíamos 
fazer para beneficar os pobres. -

A verdade, Sr. Presidente, é que qualquer 
política sa1arial que aqui formularmos terá de 
ser processada por essa entidade secular, fora 
de nosso controle, mas respeitável, tanto as­
sim que os própriOs países Comunistãs a ela 
estão voltando .....,.... aquilo que se_ chama "o 
mercado". Nesse mercado, a consideração 
mais Unportante é o nível de produtiVidade. 
Se a fórmula de incremento salarial não se 
basear num incremento de produtividade, ela 
será inteirmaente fótil e ocorrerão os meca­
nismos de anulaçãoa de benefícios que antes 
descrevi. 

A idéia de que se possa decretar, por exem­
plo, um aumento de 3% do salário real a cada 
mês, ignorando-se a oferta e a procura no 
mercado de trabalho; ignorando-se a enorme 
diferença entre empresa e a sua diferente ca­
paddade de enfrentar aumentos de custos; 
ignorando-se_ as variações de produtividade 
- constitut uma tentativa não apenas fútil, 
mas uma tentavia absolutamente frívola, de 
resultados até mesmo cruéis, que só levarão 
a uma aceleraç~o da inflação. E o grande ini­
migo da classe assalariada chama-se inflação. 

___ ., ~ -

~ inútil fazermos discursos ardorosos em 
prol aa melhor distribuição de reilda, se não 
tomarmos o passo rudimentar de combater 
a inflação, esse imposto cruel e regressivo so­
bre as _classes pobres. Medidas deste tipo, Sr. 
Presidente, não aJJXJliaram no combate à infla­
ção. 

A fórmula que propus, ·primeiro em 1983, 
e recentemente repetida, é a fórmula da livre 
negociação salarial, para tudo que exceda do 
salário mínimo. 

A rigor os econimistas que hoje se debru­
çam sobre a experiência dos país_es subdesen­
voMdos, acreditam que a própria fJXação do 
salário mínimo tem uma função desgraçada­
mente redutora do emprego potencial de 
mão-de-obra. Deixa-se de empregar gente; 
deixa-se-de empregar mais membros de uma 
mesma fãtiiília, pmque, às vezes, o _salário mí~ 
nimo arbitrado excede aquilo que a produti­
vidade da economia pode comportar. 

Mas isto é inútil discutir. Já existe um man­
dato ~onstitucional de fixação do salário míni­
mo pelo Legislativo. Obedeçamos à Consti­
tuição; Entretanto todos os nLve'is que exce­
dam o salário mínimo devem ser objeto de 
fly_re negqciação ·salarial, e não apenas os ní­
veis salarfaJs superiores a 20 salários mínimos. 

É ridícuio estarmos e?'cogitando regras dife­
renciadãS para níveis de três a dez saláris míni­
mOs, ou dez e vinte salários mínimos, na espe­
rança de que as empresas se ajustem ao figu­
rino. Isso é o mercado quem vai decidir. 

Algumas empresas acharão até folgada es­
sa minuciosa regulamentação e _a utilização, 
tenho certeza, como desculpa para o repasse 
de preços. Ou tias não- poderão seguir essa 
regra, sem emigrarem para a economia infor­
mal ou sem desempregarem gente, o que sig­
nifiCa ó Sãlário zero desemprego. 

Tenhamos, portanto, consciência do que 
praticamos. Não estamos fazendo um ato de 
generosidade nem de piedade. Estamos co­
metendo um ato de frivolidade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Discurso pronunciado pelo Sr. Divaldo 
Suruagy na sessão de 30-5-89 e que, en­
tregue à revisão do orador; seria publi­
cado posterionnente. 

·O SR. DIVALDO SCIROAGY (PFL -AL 
Conio Líder, pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil está 
vivendo a mais grave crise econômiCo-finan­
ceira de sua_ História, com profundos reflexos 
negativo_s no campo social e_no campo políti­
co. A angústia, o desespero, a descrença, o 
desânimo tornam conta da maioria esmaga­
dora da população brasileira E ela, na sua 
descrença dos .valores maiores do País, na 
descrença das instituições que sa1vaguardam 
a estrutura da nossa sociedade, busca solu­
ções estranhas, busca "'sa1vadores da Pátria", 
quando deveriam encontrar um estadista com 
~g~paddade administrativa, experiências e es­
pírito público comprovado. 

Infeliz de um povo que deixa de acreditar 
nas suas instituições e bus.ca entregar seu des­
tino a "salvadores". Por quê? Porque sabemos 
que nenhuri:1 ser humano tem a faculdade de 

fazer milagr~s. Somente Deus, ou por delega­
çijo de Deus aos _santos. 

E longe de mim a leviandade de querer 
considerar o Governador Fernando Collor um 
santo. Ele, que vem liderando as pesquisas 
de opinião pública, conseguiu uma notorie­
dade nacional apoiado em três grandes ban­
deiras, todas elas legítimas na sua essência, 
todas elas falsas nas palavras do Governador. 
A primeira delas, de um grande conteúdo so­
cial: a reforma agrária. O qovemador afirmou 
para todo o País, através da imprensa, que 
havia tomado terra dos usineiros, em Alagoas, 
para dar aos pobres. A época, o Governador 
exortava, com todos os clarins, os meios de 
comunicação a exaltarem a reforma agrária 
que havia feito em nosso Estado. Li editoriais 
de jornais importantes, afirmando que o Go­
verno brasileiro devia buscar o exemplo do 
Governo de Alagoas para acelerar e agilizar 
a reforma _agrária, tão premente e tão impres­
cindível à consolidação da estabilidade social 
do homem-do campo nu Brasil. 

Naquela oporturiidade, 1988, estávamos vi­
vendo as emoções de um pleito municipal, 
e engajados na campanha de um grande ami­
go, de um grande p-olitico que dignificou o 
home de Alagoas nesta Casa, o entãO _Senador_ 
Guilherme Palmeira. Eu desafiava o Gover­
nador Fernando Collor, e continuo desafiao~ 
do-o, neste instante, da tribuna da Câmara 
mais alta do País~ Não pe-ço urn hectare, não 
quero uma tarefa de terra, não quero um al­
queire, não quero nem um metro. Quero ape­
nas um palmo de terra! Se o Governador apre­
sentar um palmo de terra que _tenha tomado 
de algum usineiro para dar açs pobres, em 
Alagoas, eu votarei nele para Presidente da 
República. 

Como não quero cometer este erro, como 
não quero ficar com a consciência doendo 
pm levar um homem despreparado a conduzir 
os destinos desta Nação, lanço este desafio 
_com a segurança de qu~ ele não terá condi­
ções de provar- porque há mais de um ano 
eu venho desafiando S. Ex' a prOvar essa refor­
ma agrária fictícia e falsa com a qual vem 
iludindo o povo brasileiro com suas aftrma­
tivas, através da televisão. 

A segunda bandeira, de um grande conteú­
do popular, foi e continua sendo a sua legenda 
maior, a do combate aos "pSe!-!domarajás". 

O funcionalismo público de Alagoas disputa 
com o do Rfo Grarlde do Norie o -estig'ma 
de qual dos dois é o mais mal pago do Brasil. 

Conversando; há poUcOS niinutoS, com o 
Senador José AgriPino, ouvi de ·s. EX', para 
surpresa minha, a aftrmativa de que um De· 
sembargador, no Rio Grande do- Norte, está 
ganhando um salário liquido de mais de três 
mil cruzados novos. Em Alagoas, ele tem um 
salário bruto de um mil e trezentos cruzados. 
E o Governador, apoiado na inédia eletrônica, 
transformou essa Justiça, que é a mais mal 
paga do Brasil, num símbolo de "marajafs­
mo". Possuo telegramas dos presidentes das 
Assodações dos Magistrados e do Ministério 
Público de Alagoas que denun_ciam os péssi­
mos salários que os integrantes dessas con­
ceituadas clac:;ses percebem. 
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Em sua terceira bandeira, com <::ores mais 
dramáticas, porém tãO falSa (Juanto as duas 
primeira, o Governador disse que acabou com 
a violência e com o crime em terras alagoanas. 
Eu podería citar dezenas e dezenas de exem­
plos, mas vou buscar apenas um, e me sinto 
constrangido de trazê-lo a esta casa, porque 
envolve um menor, mas como o Governador 
foi à televisão e afirmou que colocaria O seu 
cunhado na cadeia, por haver matado o Se<:re­
tário da Prefeitura de Canapi, genro do entaõ 
Prefeito daquela -cidade. Mats uma vez, com 
a sua capacidade de interpretar, afirmava que 
doesse em quem doesse, fosse quem fosse, 
ele colocaria na cadeia. De que poder mágico 
esse homem está dotado! _Conseguiu Uudic 
noventa por cento da população, que sabe 
que um menor de_ quatorze anos não pode 
ser preso! ' 

Ninguém, em Alagoas, que tenha uma certa 
projeção social, envolvido em crime de morte, 
no Governo Fernando Collor, encontra-se na 
cadeia. 

Essas três bandeiras levaram o Governador 
a uma notoriedade perfeitamente compreen­
sível; compreendo o povo brasileiro, porque, 
se surge um jovem afirmando para o Brasil 
que tomou terra dos riscos para dar aos po· 
bres, que colocou todos os ladrões e crimino­
sos na cadeia, que regularizou o pagamento 
do funcionalismo, pagando religiosamente 
em dia e corrigindo os abusos salariais, essa 
pessoa, quer seja o Governador do _Espírito 
Santo,_ Governador de Santa Catarina, quer 
seja Governador do Acre ou de qualquer outro 
Estado da Federação brasileira, transforma-se 
em alvo da adminiração, do respeito, da esti­
ma de toda a Nação. Só que o povo alagoano 
bem sabe que essas três bandeiras foram e 
continuam sendo falsas na pessoa do Gover­
nador. 

A revista "Veja", a de_ maior circulaç~o da 
América Latina, em maléria de capa que o 
consagrava, intitulada "O Caçãaor de Mara­
jás", fazia um elenco do pagamento da Justiça 
de dezesseis Estados; só não incluiu o sáJario 
da Justiça do Estado de Alagoas, que era a 
razão daquela reportagem. Não incluiu o que 
deveria ter figurado em primeiro lugar, como 
símbolo do abuso de salários excessivos aos 
membros da Magistratura alagoana, porque, 
na verdade, era a mais mal paga do Brasil. 

Recordo-me, muito bem, que aquela repor­
tagem fazia uma referência ao Estado de Per­
nambuco, do Senador_ Ney Maranhão, que 
afirmava o Governador-Miguel Arraes não ha­
ver encontrado "marajás" na Justiça pernam­
bucana, porque um Desembargador ganhava, 
se não me falha a memória, quatrocentos e 
poucos mil cruzados. Naquela oportunidade, 
um Desembargador alagoano ganhava du­
zentos e quarenta mil cruzados, praticamente 
a metade do que ganhava um Des_embargador 
em pernambuco, que era exemplo, na rePorta­
gem da não existência de_ "marajás" naquele 
Estado. Essas contradições, todas essas injus­
tiças, um funcionalismo que tem o salário de­
fasado em mais de seiscentos por cento e 
ainda recebendo com atraso, ser apontado 
para o Brasil como "marajá." 

Em dois anos e dois meses, o Governador 
não construiu uma sala de aula sequer, não 
conservou nem as existentes; mais de um ter­
ço das_esColas públicas estão ruindo, inclusive 
parte da sede da Secretaria de Educação já 
ruiu e, até hoje, o Governo não teve condições 
de reconstruir, de recuperar. Nem um posto 
de :i3Úde foi construído pelo Governo do Esta~ 
do. Mã_lha viária alagoana está: totalmente dc,mi­
ficada. E esse homem, filho e neto de polítiCos, 
prátfCa1i.fé da política há mais de dez anos, 
vãi à imprensa e critica- a classe política de 
que ele devia orgulhar-se de integrar, e se colo­
ca como se foss.e um juiz, como se fosse um 
corpo estranho, como_ se fosse um censor da 
classe que, na verdade, ele diminui corn o 
seu péssimo exemplo. 

Esse Governador deseja ser Presidente da 
República usando a mentira como arma políti­
ca. Deus __ não pellTlita tal destino ao nos·sQ_ 
País, porque, se ele fizer rio Brasil a metade 
do que fez em Alagoas, o povo já desencan­
tado, o povo incrédulo, o povo descrente, terá 
a maior decepção, e aí eu não sei o que será 
do nosso País! Porque o nosso povo começou 
por acreditar que as eleições diretas para Go­
vernadores solucionariam todos os nossos 
problemas - e coriio isso foi bem colocitdo 
para a opinião pública. Depois, foi a Assem­
bléia Nacional·'Constitljinte: era uma varinha 
de condão, onde todos os desempregados 
iam ter empregos, oride todas as pessoas que 
es~_vam ganhando pouco iriam ganhar bem. 
E, mais urha vez, e a Constituinte não poderia 
s~r diferente, porque nada mais foi do que 
um colegiado eleito para elaborar um docu­
mento, um estatuto que disciplina as nonnas 
de viver de_ntro _de_ uma so_ciedade, não_ tinha 
obviamente faculdade p~ra corrigir salários 
nem, muito menos, dar empregos, mas provo­
cou uma_decepç.ão profunda, que se transfere 
para o poder político, que se transfere para 
~~ _ __!_gstituições organizadas, qUe se transfere 
para- os Poderes do Estado. 

É por iSso qUe eu assumo a tnbuna do Sena­
do. Confe_sso _que relutei em dar este meu 
depoimento,-m<is a minha consCiência de ho­
mem público não podia permitir que â minha 
vo-z-se calasse. Eu, ql.ie sou testemunha dos 
desencontros e do desgoverno de Fernando 
C:ollor em ter[as ~~canas,_ não poderia per­
mitir sem que a minha denúncia de tantos 
erros, de tantos errOs administrativos, não 
eCoasse pelo ·menos como um g_rito de éJierta, 
aqui no seria,_do da RePública. O Governador 
conseguiu o impossível: praticamente todas 
as instituições organizadas de Alagoas, todas 
as entidades de classe, assinaram um "Mani­
fe"sto ~NaÇão'', cujo título é "A Farsa Fernando 
Collor", Toda Alagoas organiz~.da ratifica esta 
denúncia dos erros, dos desacertos e, por que 
nao dizer, da irresponsabilidade do Governa­
dor. Gostaria de inserir este documento ao 
meu discurso e uma nota oficial dos órgãos 
de Engenharia, Agronomia e Medicina Vete­
ririária. 

MANIFESTO À NAÇÃO 
A FARSA FERNANDO COLLOR 
Perplexos ante a seqüência de mentiras 

servidas ao Pais, cansados do caos admi-
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nistrativo e da encoberta corrupção que 
tem curso em Alagoas, mas certos de 
que a verdade finalmente virá à tona, tra­
balhadores, funcionátjos públicos e pro­
fissionais libeiais, representantes de to­
dos os_ setores da sociedade civil organi­
zada em nosso Estado, dirigimo-nos à 
opinião pública nacional para desmasca~ 
rara farsa que é_ o_ Governo do Sr. feman.: 
do Collor de Melo. 

Nada mais queremos do que levar ao 
conheCimento dO País fatos reais que são 
acobertados por conta do férreo controle 
oficial sobfe Os meios de ComurlicaçãO 
alagoanos, grande parte deles proprieda­
i:le do próprio governador, que também 
faz uso ilícito de vultosas verbas publici­
tárias do Estado para financiar uma dis~ 
pendiosa campanha presidencial, cujo 
caráter demagógico pre_cisa: chegar ao 
conhecimento_ do povo brasileiro. 
1-Fa!J"ndo as Empresas Estatais 

Jamais se viu em Alagoas, nem no tem­
po dos governadores biônicos, desastre 
administrativo mais profundo. O Estado, 
desde a Posse do ·sr. Fernando Coflor 
de Mello, não_recolhe qualquer obrigação 
social. Alagoas _é hoje o maior devedor 
do lAPAS em todo o Brãsil. A conces­
sionária de_energia eletrica está entre as 
maiores devedoras regionais da_Chesf.A 
de água, há muito tempo inadimplente 
na ~~ Econômica _As demais empre­
sas públicas foram obrigadas a fazer do 
calote prática habitual. A administração 

--·pública estadual está virtualmente parali­
sada. Não há um só projeto em anda­
mento, não há um programa adminis­
trativo a cumprir. A qualidade dos servi­
ços_ públicos prestados à população che­
gou ao ntvel mais baixo de que se tem 
noticia na História de Alagoas. 

· D- FavoreS "aO Poder ECOnômico 
O governador aparece nos grandes jor­

nais e redes nacionais _de TV, assumindo 
uma postura de falso enfrentamento com 
os usineiros;' na verdade, com eles se 
compõe longe das câmeras. Apesar de 
ter a1ardeado ao Pais que iria fazer a refor­
ma agrária em Alagoas, _Qesapropriando 
terras dos empresários do açúcar, até ho­
je não distribuiu um palmo sequer de ter­
ra, nem recebeu a dívida dos usineiros 

_para çom o banco do Estado- o Produ­
ba-n --:-- que está sendo liqüidado graças 
ao próprio Collor e a Sarriey. No falso 
"governo· dãs müdanças'', os _grandes 
grupos econômicos·tJe Alagoas têm rece­
bido graciosos incentivos e: isen_ções fis­
cais. A reçeita estadual, em decorrência, 
for reduzida a 1/3~-uma_ cjueda que a crise 
não justifica. No exercíc.io de 87/88, Ala­
goas teve o pior desempenho em arreca­
dação do País. _ 

DI- Sangue e lmpum"dade 
Jamais se matou tanto como no atual 

g0'errio COllor de Mé.llo, A impunidade 
garante a escalada da matança. Os fami­
liares do próprio governador, envolvidos 
em crime, estão soltos. A prisão deles, 
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testemunhada pela televisão para todo 
País como suposta prova de isenção e 
atestado de moralidade, foi relaxada mal 
as Câmeras se desligaram. Tudo no gci­
vemo Collor se faz apenas de olhO na-­
manchete dos jornais e flashes. 
W-0 Governador Turista 

Por conta dessa obsess~() pessoal, o 
governador jamais ficou e.m Alagoas uma­
semana inteira. COrre o País como "glo­
betrotter" de sua própria Vaidade, sempre 
em jatinhos alugados a um custo que 
os alagoanos não conhecem porque Co­
llor mantém uma imoral ·'conta -secteta" 
gerida pelo Gabinete Ovit à margem do 
orçamento do estado e desconhecida da 
própria Assembléia LeQiS!itlva: A cada 
fim de ano, promove espalhafatOsas via­
gens de férias à Europa e Estados Unidos, 
com grandes cornitivàs e com recursos 
que não explica ao abandonado e faminto 
povo alagoano. 
V-Fazedor de Marajás 

Na época em que foi prefeito biônicO 
de Maceió - designado pela- ditadUra -
Collor de Mello foi criador da figura dos 
marajás na Prefeitura e Câmara Munici~ 
pai. Entrou para a história do ernpreguis­
mo em Alagoas quandO contratou, no seu 
último dia como prefeito, mais de 5.000 
apadrinhados políticos, iniciando a crise 
que até hoje atesta a falênc;ia tOtal da capi­
tal alagoana. Apesar desse passado, Co~­
llor tem apregoado ao Brasil inteiro su~ 
pretensa "caÇa aos ma'rajás". Porém, os 
potentados do emprego público só foram 
extintos na publicidade oficfal e oficiosa. 
Na prática, os "marajáS" alagoanos conti­
nuam recebendo_ os mesmos ahos salá­
rios de sempre, e a pantomina da "inorali­
dade" apenas serve de cortina de fumaça 
para encobrir a mais iníqua política de 
pessoal de que se tem notícia em Ala­
goas. Os salários dos servj_dores públicos, 
regularmente atrasados em até dois me­
ses, acumulam uma defasagem de724% 
em apenas um ano. Collor jamais pagou 
qualquer URP ou gatilho. E mau patrão 
em seu império privado de comunicação 
e é mau patrão como governador. 

W-A Reforma do Caos 
Desesperado com a_ queda da arreca­

dação_ que ele_ próprio provocou, e num 
tardio "impulso rn.oraliz:ador", editou em 
apenas quatro dias, depois de prolongado 
pass_e_io turístico _no exterior, uma preten­
sa "reforma administrativa" para enxugar 
a máquina estatal, promovendo milhares 
de demissões indis_criminadas. Diga-se 
de passagem que sempre fOi um_a_ teMn­
dicação do povo alagoano a moralização 
do setvfço público e a demissão do:; fun­
cionários "fantasmas" e oclcisos. Mas a 
"reforma" de Collor nada tem effi comum 
com esses objetivos. Na verdade, Serviu 
apenas para punir os adversários políti­
cos. penalizar grande quantidade de pe~ 
quenos servfdor~!i e deixar à margem dos 
c:ortes "os amigos do goVerricidor'': A re­
forma não teve qualquer sistemática; não 

foi precedida de estudos sérios; as demis­
sões não levaram em conta quaisquer cri­
tériOs honestos de- q~;~alificação profisSio-

_____c____o-ria1, -assiduidade ao trabalho ou neces~ 
~idade social; no curso· das demissões, 

os direitos trabalhistas foiam ignorados. 
--A •~reforma", fetta sob medida para trans-

fonnar--se em novo ingrediente de- cam'­
~-panha, ao irivés de ''moralizadora", au­
mentou ainda mais o caos administrativo. 
V/1- Chantagem com o JCM 

As cotaS do ICM e IPVA que o Estado 
arrecada pttra repasse às prefeifura.Stêm 
sido crirn.inosamenté ··retidas na Secreta­
ria:·da Fazenda. Muitos prefeitos não reCe-­
beram, ainda, as Cotas de outubro do ano 

-·passado._ Só õs que assinaram a ficha 
de filiação ao partido qUe Collor criou -
O PRN - receberam as parcelas atrasa­
das. Crítico ocasional de Sarney ~ de 

-quem fõi colega de partido nos tempós 
da repressão ditatorial- Collor reproduz 
com maior- cinismo e ·mesquinhez, em 
Alagoas, a retaliação que diz ser vitima 
de parte do Governo Federal. 
V1/l- Censura e Repressão Polícia! 

:Aprendiz de ditador, que não vacilou 
em jogar a polícia contra o poVo e os 
trabalhadores que reclamaram da absur­
da· taxa do lixo que queria implantar no 
tempo efu que fof prefeito biônico de Ma-

- -Cei6, Collor volta novamente, como g9-
v~r:nador, a fazer uso das escopetas, me­
tralhadorás· é tropas de choque da PM 

:::-,-,----pàra- intimidar e reprímit as manifesta­
ções dos trabalhadores, a eXemplo da tra­
g~dia que quase provocou na última: gre­
ve dos sérViaores e greve geral nacional, 
com seu inevitável corolário -de prisões 
e rn-qúérítos policiais contra -os grevistaS. 

IX -_Q Perseguídoi de Jornalístas 
Falso progressista, malufista que tenta 

enganar a classe média e os trabalha­
-dores, Côllor -paga baix.ÕS sa-lários em 
-~uás- empresas de comunicaçãO. 

_ Desrespeita Os direitos trabalhistas no 
jcirhal, gráfica, rádios e TV de sua proprie~ 

- - dade, demite indiscrim.inadamente jorna­
listas e radialistas_ que participem de mo­
vimentos reivindicatórios enl suas empre.: 

~ _:: Sà~ e'-ma_nda Ç1_roibir o ingresso de dirigen­
tes sindicais no interio~ _dq. grganiiação 
Arnon de Mello, de sua propriedade. Com 
a mentalidade de um empresário dos pri­
mórdios do capitalismo, faz tudo isso para 

-cultivar o silênciO da censura em Alagoas, 
num esforço para que o País não fique! 
sabedor de sua política de terra arrasada 
em Alagoas. 
X- VISÍtem nosso E$tado-

Não se -busque neste manifesto objeti-
. :vos eleitorais. Até mesmo porque a saída 
· d7 Collor do governo _de_N_agoas para 

dtsputar a presidência será um alívio para 
os ~lagoanos. Mas a~ mesmo tempo, 
sentimo-nos no dever de esclarecer ao 
povo brasiletro, e sobretudo incautos pro­
fissionais da comunicação que precipita­
damente' estao se deixando levar àdver-
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tida ou inadVertidamente peia--cremoera­
cia de Collor, que um político aventureiro, 
autoritário e incompetente não deve en­
ganar impunemente ·a País. A quantos 
duvidem do que foi eXpóstO, Colocamo;. 
nos à disposição e convidamOS a visita~ 
rem Alagoas com-espírito de isenção. Es­
peramoS que ninguém desacredite no ca­
minho democrático da eleição e do votO. 
A democrático que permite o surgimento 
dos impostores é a mesma que permite 
o seu desmascaramento. -

Maceio, março de 1989. 
Centrais Sindicais: CUT, CGT ·e CS:C 

~Conselhos: CREA/AL, CRMV-15, CRM, 
CORECON e CRO 

Sindicatos: engenheiros, médicos, mé­
dicos veterinários, trabalhadores da edu­
cação, trabalhadores- em hospitais, asSis­
tentes sociais, radialistas, economistas, 
odontólogos, farmacêuticos, enfermei­
ros, psicólogos, auxiliares de enferma­
gem, jornalistas, urbanitários, ·químicos, 
feirantes, panificadores, téCnicos ·em fele-­
fonia, bancários, técnicos industriais e se~ 
nalba. 

Associação de Servidores da Secretaria 
de Agricultura, cepa-AI..,_ Emater/AL, Fa::­
zenda, fiscais de renda, Der-AL, Cohab­

-AI.., Fidam, Febem, Administração, Fun­
ted. lpaseal, Fusal, funglaf, Transportes, 
Fiplan e Lifal. 

AsS'Ociações de O asse~- Seagra, Son­
veal, Aoeal, Asel, Apal, Fen-ase, CNTE; 
ilMMA e Movimento pela Vida. 

Partidos Políticos: PCB, .PSB, PC do B, 
PT, PFL e PL. 

NOTA OFICIAL 

As Eritidades Representantes de Enge­
nharia, Arquitetura, Agronomia, Geologia, 
Geografia, Metereologia e Medicina Vete­
rinária, abaixo assinadas, vêm de público 
repudiar as medidas pseudo-moralizado­
ras do governador de Alagoas, Fernando 
Collor de Mello, quando de lorma arbi­
tráflà e antidemocrática extinguiu órgãos, 
demitiu, colocou em dlsponibilidade mi­
lhares de funcionários públicos atingindo 
profundamente profissionais tanto -na 
área técnlca quando na área administra­
tiva sem critérios aparentes, com irregula-

-- ridadesjurídicas, evidendando mera per~ 
segutçãd política. 

Entendemos-que o Estado enfreóta 
uma grande crise financeira decorrente 
da atual conjuntura econômi.c~ padonal 
e _da incompetêlitia adminjstr<;~-fiva esia­
dual, não sendo portanto os servidores 
públicos a causa da situação caótica em 
que se enco!ltra o_ Estado de Alagoas. 

·Repudiamos também_ a arrOgânCia- "do· 
Sr. Ferrtãndo Collor de Mello, quando o 
mesmo, de forma inconseqüente quali­
fica aqueles servidores atingidos pejorati­
vamente de califas, tentando desta feita 
denegrir a imagem daqueles profissionais 
perante a opinião pública, com objetivos . 
meramente eleitoreiro.s, numa atitude ir~ 
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responsável não condizente com um che-
fe do Executivo EstaduaC - -

Queremos ainda esclarecer ao público 
em geral o seguinte: 

1 -Não somos contra um programa 
de moralização administrativa com crité­
rios justos, coerentes e legais; 

2 -A suposta dificuldade financeira 
do estado em arcar com a folha de paga­
mento do funcionalismo decorre da redu­
ção de arrecadação do ICM, passando 
de maior arrecadador propordon~l do 
País em 1987 para um dos menores em 
1988, devido a acordos, isenÇões e_dls­
pensas ilegais, conforme denúncia da As­
sociação do Fisco-ASFAL, publicado no 
Jornal de Alagoas, do dia 18 do corrente; 

3 :_Os serVidores PúblicOs ao EStado 
de Alagoas denominados jocosamente 
pelo governador de, encontram-se atual­
mente com seus salários defas_ados em 
cerca de_ 600%_. A expressiva maioria per­
cebe em tomo de dois salários mínimos 
no nível superior e um no nível médio. 

As medidas administrativas tomadas 
pelo Sr. Governador, que sOb noSsa 6tiCa, 
não resolverão os problemaS da adminis­
tração pública estadual. São e<:onomica­
mente recessivas, além de penalizar injus­
tamente _os servidores_ atingidos provo­
cando um grande problema de ordem 
econômico-social. 

Por fim, lamentamos e repudiamos, a 
extinção de inúmeros órgãos de .natureza 
técnicél, que se constitue num-verdadeiro 
acinte à tecnologia alagoana que, por falta 
de uma diretriz de trabalho, de um plano 
de ação governamental, não pode exercer 
na plenitude a sua capacidade de reali­
zação. 

Mace6, janeiro de 1989. 
-Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia - CREAIAL 
-Conselho Regional de Medicina Ve­

terinária, CRMV- 15 
-Siri di cato dos Engenheiros no esta-

do de Alagoas - SENGE -
-Associação profissional dos médi-_ 

cos veterinários de Alagoas- APROMVE 
-Sociedade dos Engenheiros Agro­

nômos de Alagoas_- SEA.GRA 
-Sociedade de Medicina Veterinária 

de Alagoas- SOMVE-AL --Gube de 
Engenheiros de Alagoas ---:,CEA­

-Associação profissional dos técni­
cos industriais de nível médio do estado 
de Alagoas - APRONAL 

O Sindicato dos jornalistas de Alagcias, em 
nota oficiai, denuncia as pressões que o Go­
verno fez sobre os meios de comunicações, 
perseguindo, demitindo e hostilizando jorna­
listas, pelo simples fato de ficarem contra ,o 
Governador. 

SINDICATO DOS JORNAUSTAS 
PROFlSSIONAIS DO ESTADO 

DE AlAGOAS 

NOTA OFICIAL 

A Diretoria do Sindicato dos Jornalistas 

Prqfissionais do Estado de Alagoas, res­
paldada por decisão de assembléia geral 
realizada no ·último dia 17 de maio, se 
dirige à comunidade alagoana, através de_ 

- -suas lideranças políticas, comunitárias e 
entidades representativas, bem como aos 
companheiros trabalhaçlgres, para de­
nunciar a orquestrada campanha contra 
os comunicadores de Alagoas, especial­
mente os- jornalistas, a partir da posse 
do atual governo, que apesar de seu dis-_ 
curso progressista e moralizador, conti­
nua com a mesma prática do passado, 
de perseguição e discriminação contra 
os profissionais _de comunicação. 

Os exemplos são_ vários e já teve infeto 
antes da posse do atual governo, com 
o plano de comunicação sugerindo o fe-

- chamento do jornal '_'}ribu_na de Ala­
goas", que na campanha eleitoral fez opo­
sição ao atual governo. O objetivo foi aJ~ 
cançado e a "Tribuna" fechou, deixando 

__ de~empregados 60 profissionais, alguns 
dos quais permanecem sem emprego 
desde dezembro do ano passado. Logo 
em s~guida houve a tentativa de extinguir 

_a Secretaria de ComuniCação Social; que -
graças ao trabaJho das entidades da área 
de comunicação junto aos deputados es-: 
taduais, a Secretaria foi mantida, apesar 
de até hoje não ter sido realizado o con­
curso público para_ preencher as vagas, 
em torno de trinta. 

_pe lá para çá várias perseguições, afas­
tamentos injustificados de jornalistas era­
dialistas da Rádio Difusora, a emissora 
cificial do Estado, e mais re_c_entemente 
sanções da Secretaria de Comunicação 
contra o "Jornal de Alagoas'', que deixou 
de receber parte do que o Estado lhe 
deve por se negar a cumprir determina­
ção do Secretário de C"Ofnunicação, jor­
nalista_ Oauaio ~UITiDeito Rqsa e Silva, 

- que atraVés_ d~ tel~fonema para a direção 
do jornal exigia que a cobertura do depoi­
mento do ex-secretário de Planejamento, 
Mendonça Neto, fosse colocado na pági­
na do noticiário policial. Seg1,1ndo relato 
feito à diretoria do Sindicato pelo diretor 
do "Jornal de Alagoas", Aécio Diniz, por 
não ter aceito a indevida interferência, 
houve a retaliação, Sendo motivO, inclu­
-sive, de atraso no pagamento dos salários 
do mês de abril. 

Nesse clima, onde até o jornal do Sindi­
cato está proibido de ser impresso na Ser­
gasa, gráfica ofiCial-do EStado, as empie­
-sas-de comunicação, sob a coordenação 
da_Qrganfzação Amon de Mello, de pro­
priedade do governador e sua família, se 
nega a conceder, pelo menos, o que a 
lei estabelece no acordo salarial que está 
sendo discutido _entre_ o_ Sindicato e as 
emPresas, com a intermediação da Dele­
gaci~_Regional do Trabalho. A discrimi-

- -- náçã6 é tanta qUe o presidente do Sindi-
--cato-dos Jornalistas, Adelmo dos Santos, 

e dos Radia)istas, Régis Cavalcanti, estão 
impedidos de terem acesso ao jornal, rá­
dios e TV Gazeta, bem como à Rádio Difu-

Sexta-feira 9 2691 

sara. Fato idêntico acontece com relação 
ao presidente do Sindicato dos Gráficos, 
Adjair Vieira; que está proibidO de ter 
acesso à Sergasa e ao jornal "Gazeta de 
Afagoas". -- -- - --

Aliás, para garantir a presença dos Sin­
dicatos nas enipresas, como a lei deter­
mina, as três entidades contrataram o ad­
vogado Antonio Gameleira, que vai entrar 
com ação competente na Justiça. E para 
quem não acredita, não param aí as per­
seguições. Por determinação do empre­
sário Pedro Collor, superintendente da 
Organização e irmão do governador, as 
"crazeta!?" 9eixaram de recolher e repas­
sar, como prevê a CLT, a contribuição 
dos funcionários para o Sindicato doS Ra­
dialistas. Mas a categoria deu resposta 
e_96%_ dos funcionários, por conta pró­
pria, pagaram sua mensalidade ao Sin­
dicato. 

DiversOs outros fatos, como a invasão 
da Rádio Gazeta pela polícia e a prisão 
do radialista José D_uarte, as agressões 
corl.ti-a O-jornalista e-radialista Haroldo Mi­
randa, nas dependências_ da Rádio DifU­
sora de Alagoas, pelo diretor de então, 
também são atentados contra nossa cate­
goria, COJ1lQ _a própria omissão da Secre­
taria c!_e Segurança em permitir que um 
policial, sem habilitação de radialista, 
ocupe os microfones _da_Rádi_o Gazeta, 
da Organização Arnon de: ~e: I! o, num des­
respeito aoc que determina- a legislação 
que regulamenta a profissão. 

Nas empresas, enquanto são pratica­
das demissões, como ocorreu recente­
mente na "Gazeta de Alagoas", sào feitas 
contrataç_õ_es, :com altos salários, de pro­
fissionais do sul do ~aís, como suposta 

·articulação para a _campanha polftica do 
govemadcor Fernando Collor a Presiden­
te da República. Nada temos contra esses 
companheiro_s, é bom que fique muitO 
claro. Mas não aceitamos demissões e 
recusa de conceder o que a lei determina 
nQS a_cotdos salariais, sob o pretexto de 
crise financeira nas empresas, quando, 
na prática, profissionais são_ contratados 
com elevados salários, mu\to além, aliás, 
dos reivindicados pelo Sindicato. 

Não foi sf;mrazão que menCionamos, -
no início desse documento, a existência 
de uma carrlpanha orquestrada, de discri­
minação e-perseguições. E foi diante des­
sa realidade; acrescida de crescente cen­
st,n;a nos meios de comunicação contra 
fatos e pessoas que não sejam do grupo 
do govemador""_qu_e_nos_sentimos obriga­
dos a levar esse documento à comuni­
dade alagoana, pedindo o seu apoio nes­
sa_Iuta._A_divulgação do que estamos so­
frendo, a mailifestação de prOtt?Sto junto 
ao goverrio" e às empresas de comuni­
Cação, ou_ qualquer outra forma de luta, 
seJ;"á bem _ace_if.Çl por nossa categoria, que 
de cabeça erguida continua na luta. Aliás, 
como nos tempo-s da ditadura e dos go­
vernos biônicos, os jornalistas_ estão na 
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linha de frente na batalha contra o arbítrio 
e os falsos profetas. 

Hoje, como ontem, os carrascos- são 
os mesmos. Testas de ferro dos que ten~ 
tam calar a livre manifestação do pensa­
mento. Só que agora eles aparecem vesti­
dos de uma capa de ve1udo ou corno 
psicólogos frustrados, usando o dinheiro 
do_ povo para criar príncipes e enganar 
aos que, já cansados de... tanto sofrimento, 
pouco poder têm,_ para ver a verdade. 

Por tudo, os jornalistas protestam e pe­
dem apoio. 

Maceió, 20 de maio de 1988.-:-A Dire­
toria. 

A Associação do PISco de Alagoas- esta 
é a mais pitoresca de . .toda~ .as notas_ oficiai~ 
que já li em minha vida, e tenho a impressão 
de que nenhum dos Extelentíssimos Senha~ 
res Senadores com assento nesta Casã viram 
urna nota desse teor- em, nota ,eficiáT publi­
cada no Jomal de Alagoas afirrn~, com a res­
ponsabilidade de entidade .Pe __ classe, que o 
Governador autorizara a cobrar impostos ape­
nas dos seus adversários polfticos. 

NOTA DO FlSCO PUBUCADA 
NO JORNAL DE ALAGOAS 

DE22-1-89: 

"Porque estamos f!m !/revel!! 

A Associação do Fisco de Ala.goas vem 
de público esdarecer os motivos l-1Ue le­
varam o fisco a aderir à greVe e dar conhe­
cimento à sociedade das pressões que 
os fiscais vêm sofrendo no exercício de 
suas funções. 

1 -Falta do pagamento do salário de 
dezembro e décimo terceiro. 

2-4 (quatro) anos sem promoção. 
3 - Ve_tQ da Lei _n_a_ Progressão Hori­

zontal, 
4-240 horas mensais de traliaiho eln 

condições sub-humanas, sem n~nhum 
adicional. -- - _____ - _ 
5-Ub1iiação d.o trabalho fiscal para 

favorecer candidatos. do governo (Libera­
ção de Termos de Apreensão, Ú1timação 
Fiscal e Auto de lnfra_ção). _ 
6-Conivência do Govei'ho Esta-dual 

na tvasão de renda. 
7-Ausência d_o Governador e do Se­

cretário da Fazenda no momento de 
maior crise em nosso E.stad_p. --
8-AJ~oas foi o único Estado_ do Pétis 

que fechou acordo da_ccp1a própria (acor­
do com os usineiros). Obs.:· com o pare­
cer contrário da fiscalização. 

CARTA ABERTA À POPULAÇA() 
(A quem interes_s~ possa) 

Chegamos ao lliríite d~_tp!erânda 

Cidadãos: 
Temos levado a culpa por quase todOS 

os desmandos da_ administração esta­
dual. · 

Recebemos os pejorativos mais con~ 
trangedores. ~ 

Muitos tentaram nos s~,tbornar, Porén1, 
pouquíssimos foram subornados. 

Nossos familiares s;o(rem. 
Amigos -duvidam de nossa honestida~ 

de, ftindamentados_em poucas exceçõe-s. 
Perdemos nOssa Cre-dib.iUdade. 
Sofr'eiilos ·perseqi.Jiçães psicológicas e, 

humildemente, toleramos, 
NaS, -chega! 
Chegamos ao limite da tolerância! 
Basta de humilhações ~ desrespeitos 

- provocados pelas autoridades constituí­
das~ 

Temos o poder de parar este Estado, 
mas em consideração ao povo, não o 
fizemos a~é hoje. 

Se ós homens do poder não tiverem 
o juízo devido, nós não nos responsabili­
zaremos pelas conseqüências que adVi­

-~ rão. 
A culpa, então, será dkiQida aos Verda-

-~ deiros responsáveis! -- -
E Ttós- diremos quem são! 
É só ãguardar, e toda a população des­

-te Pais ficará sabendo, nome por n9me, 
quem é quem! 

Depois, não haverá DM~9 que possa 
limpar a sujeira que se encontra debaixo 
-d9_ ~pete luxuoso de certas autoridades! 
--Que i1ãci Se Preocupem os justOS, nem 
os-que ii.ão tiverem participação, direta 
ou Indireta, na sub-reptícfa safadeza da 
'
1cana própria". 

Nós sabemos de tudo, porém não fo­
rnos partícipes desse crime hediondo. 

Não adianta jogar a responsabilidade 
no passado, pois a causã. do desastre está 
bem próxima. 

Autoridades, procurem minimizar o 
problema, pois nossa paciência já está 

- esgotada! 
Homens de bem, perdoem nosso desa­

bafo! 
Até breve! - Fisço estadual. 

É Um fato, imagino eu-pelo menos publi­
cãdo em nota oficial -, inédito neste Pais 
e, por que não dizer, no Mundo. Sabemos 
que existem algums governos que criam con­
dições para que seus amigos_ n&o paguem 
impostos, mas nUnca isso foí de:nunci~o atra­
vés de urria nota oficia] de uma entidacj.e comO 

__ a_ que congrega tQdos os fiScais de o renda do 
Estado_de Alagoas. 

O Governador, que por doís ano_s e dois 
meses, dêsgõvetnou a nossg1 terra-, n_ão passou 
umã Semana completa em Alagoas! Se Ala­
goas tem algum "maiajá", é _o Governador 
Fernando Collor de Mello, que__ passou todo 
o -seu Governo viajando em verdadeirQS tape­
tes voadqr~s, jsto é, jatinhos _alugadps por pre­
ços até hoje não explicados à Ass_emb~éia Le­
gislativa. Esta, durante estes d9is últimos an9s, 
cobrou quase que diariamente que o Gover­
nador explicasse qual a fonte dos recursos 
para o pagamento das despesas com o alu-

- gu_el_ do avião a jato. __ 
A Folha de S. Pau/o do dia de hoje, traz 

uma reportaQ-em assinada pelo jornalista ao­
vis Rossi, um dos melhores talentos que inte­
gram aquele jornal, que foi a Maceió exdusiv­
mente para conhecer esse "fenômeno" e de-

nundou_que o Governador transfertu quinhen­
tos e cinqüenta _mil dólares, somente no ano 
passado, para despesas do Gabine~e Civil, 
nuffi Estado onde ele não constn.iiu 4111a sala 
de aula, num Estado onde ele_ nãó construiu 
-um postq de sal!_ de. Enquanto isto, S. Ex· fez 
centenas de viagens por todo o País e várias 
ao exterior. Em dezembro de 1~87 e em janei­
ro de 1988. o Nordeste estava vivendo mais 
uma das suas secas, AlaQOas não e-ra: execção. 
E onde se encontraVa o GoveiUã.dor, nàque\ê 
momento de aflição do povo sertanejo? Se 
encçmtrava em Palr.neira dos índios. em San­
tana do lpanema, em Del_m]ro _GoUveia_ cida­
des do sertão da nossa terra? Não! O Gover­
nado_r se encontra'lla, n_a Cbiila, em Cing"apura, 
em Hong-Kong, no Japão, no Cariadá, ·nos 
Estados Unidos, em_ Paris e em, Roma, com 
uma comitiva de várias pessoas. Gastando 
uma fortuna, hospedado nos melhores hotéis 
eaté hoje, também, não eXplicou à Assembléia 
Legislativa e, através qesta, aQ povo alagoano, 
quem a:rcou cõm essas despesas. 

Enquanto isSo, uma professora. em Ala­
goas, com oito emas de serviço, te!1l urn.salário 
menor que oitenta cr_qz;_ados. Q.Qvps brutos.:. 
Uma professora, em Alagoas, que tinha o 
maior salário da região Nordestina, hoj~ tem 
o menor salário do Brasa. .. ___ __ _ 

Um médico, em Alagoas, está ganhando 
menos de cem _çruzados_ novos; todos os mé­
dicos dos hospitais do Es"taçio, _inclusive os 
da Unidade de Emergência, afirmaram, esta 
semana, que, se o Govemo não es_tudar a pos­
sibilidade .de_ çonces;são. de UJ"!'l aur:nento, to­
dos eles pedirão demissã_o. Este méçlico é _ 
apontado para o 6r.asil çpmo se fosse um -
"marajá". Uma professora ganhando sessenta -
cruzados novos é anunciada c:orn-9 se fosse 
uma "marani". 

É por isso que não posso concOrdar que 
este tlornem chegue à Presidência do País, 
ch_egue à Suprema Magistratura do Brasil, sem 
uma· denúncia, pelo menos, para ficar com 
~ çonsciênda lrãhqüilà. 

Sei que não· terá eco nã -:-opinião pública, 
porque squ UO'!_a _adversário reconhecido do 
Governador. Daí a minha relutância ein assu­
~ir à tribuna; sei' que rião terá_- ressonância 
esta minha denúncia. MªS O meu (endimento 
de hom~rn público falOu--n-làis áito; ~u nãO 

_ pqdia permitir qLié pairassem dúVidas em tor­
.no da minha opinião nesia luta sucessória. 

COmbaterei o Governado f Fernando ç:ouor, 
não em termos -peSsOaiS, tanto que V. Ex"f' 
jamais ouviram_ nern oUvirão, dé minha voz, 
uma cnlica à pessoa do Governador, ·até en} 

respeito a uma amizade que existiu entre nós 
no passado._ Mas o homem público tem que 
ser dissecado, porque ele está enganando esta 
NaçãO; ele pode levar este Países para uma 
encruzilhada, com conSéqúêôcias imprevisí­
veis para o corpo social brasileiro. Q__ Brasil 
está precisando de estadistas; não está préd­
sando de charlatães. 

O Senador Itamar Franco, imagino eu. de-
seja apartear-me. · 

O Sr. Itamar Franco- Eu eStava aguar­
d_anda que Vossa ~celênda se encamlnhas~e 
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para o fim de seu pronunciamento, para que 
não atrapalhasse. Já que V. Ex,• me chama 
à colação, eu o farei, Senador Divaldo Surua­
gy. Não quero entrar no mérito de Alagoas. 
Eu cometeria profundo erro se o fizesse,_ sem 
os dados a que V. Ex• se refere. V. Ex• chegou 
a dizer que é urna testemunha privt1egiada. 
Eu diria mais, além de testemunha privilegia­
da, companheiro do Governador Fernando 
COllor. Sabe V. Ext do apreço e do respeito 
que tenho pelo Senador Divaldo Suruagy. CO­
mo companheiro dele, V. Ex" iniciou ~mbém 
o seu discurso - e anotei isto, salvo qualquer 
erro de minha parte - dizendo que o Brasil 
está vivendo a maior crise eccinômica e finan­
ceira de sua História, que a descrença toma 
conta do povo brasileiro. E, aí,- parou V. E}(' 
Esperava eu do Senador Divaldo Suruagy que 
completasse o seu pensamento e o s_eu racio­
cínio. Por que a maior crise econômica e finan­
ceira da História? Por que a descrença do povo 
brasileiro? Quem levoU o País a esta crise?_ 
Foi V. Exi'? Fomos nós, Senadores da Repú­
blica? Quem é o culpado, Senador J:?ivaldo 
Suruagy? Por certo não é 6 Governador Fer­
nando Cóllor. Eu não chegaria ao absurdo 
de imaginar que V. Ex" pudesse dar ao Gover­
nador Fernando Collor tamanha significação 
neste caso, de dizer que s.- EX conduziu o 
Brasil à maior crise econômica- e financ_eira 
da História, à descrença popular. A crise real­
mente é verdadeira. Nós estamos vivendo a 
maior crise econômica e financeira da História. 
O País - e peço a V. Ex" que me permita 
porque foi V. Br' que me chamou à colação 
-, o País, que tem hoje quarenta milhões 
de deserdados vivendo na pobreza absoluta, 
que tem trinta milhões de analfabetos, Sen_a­
dor Divaldo Suruagy, está à espera, sim, de 
uma mensagem; não apenas a mensagem 
do marajá, mas urna mensagem que possa 
significar algo de novo para este País. O País 
não pode continuar a conviver, e seria uma 
retórica dizer e ser repetitivo, com ·uma· dívida 
interna, com uma dívida externa e com uma 
dívida social, das quais o Governador F eman­
do Collor também não ê culpado, Senador 
Diva1do Suruagy. V. Ex;\' não disse quem é b 
culpado. V. EX' pertenceu ao Partido do Gover­
no, Nós que somos oposição, que sempre 
fomos oposição nesta Ca~la, ontem no MDB, 
ontem no PMDB, perdemos o Gov~mo de /'lU­
nas Gefafs, porque diScordamos do processo 
de esçolha do nosso candidato, porque pedi­
mos também lá, como V. Ex' pediu, uma pré­
via ao eleitorado mineiro, no nosso Partido, 
e não fomos atendidos, e veio o Plano Cruza­
do, que frustrou todo o povo -brasileiro._ E é 
interessante que V. Er, ao caracterizar o Go­
vernador Fernando Collor no seu Estado, seto­
rialmente, que se refira à Folha de S. Paulo 
e não se recorde que, domingo passadQ, a 
"Folha" mostrava que quarenta e sete por c-en­
to da população de AJagoas aprovavam o Go~ 
vemo de Fernando Collor. Então, Senador Di­
valdo Suru8f!Y, V. Ex' fala, e aí, pãía miin, foi 
o mais estranho e o rpais enigmático, partindo 
de um democrata, como V. Ex~. uma solução 
estranha. Que solução estranha é essa, Sena­
dor Divaldo Suruagy, já que o homem vai-se 

_, - ,., 

submeter-ao crivo de oitenta milhões de eleito­
res. Não apenas Fernando Collor, mas aqui 
está, por exemplo, o ilustre e querido senador, 
candidato a Presidente da República, pelo 
PSDB, ãqui p-resente, não preciso nem men~ 
cionar seu nome, figura por demais conhecida 
do senado e desta Nação brasileira. Não é 
cotsa estranha, não~ Todos terão -que se sub~ 
meter ào crivo do eleitorado, depois de muitos 
e mtUtos anos de autoritarismo, neste País. 
Ninguém vai enganar, nem Fernando Collor. 
Ninguém. Nenhum dos candidatos vai enga­
nar o povo brasileiro, _que não vai querer a 
retórica, a frase vazia~ a frase de efeito; que 
não vai querér ver o candidato andando em 
círculo, sem responder às perguntas efetivas 
desta S6Ciedade que aí está, que pred_sa de 
solui;:õés, seja no campO econômico, seja no 
campo social e no campo político. Não há 
soli.içãóe5_trinFia, -qUando se submete o seu 
nome ao crivO do eleitorado, Senador Divaldo 
Suruagy. Se Fernando Collor de Mello é tudo 
isSO qUe V. Ex" eStá dizendo, por-certo o eleito­
rado brasileiro não 9 conduzirá ~ Presidência 
da R-epública. V.-&. diz que_ efe ~ um_despre­
p~âdo. Se ~le fOr U!fl despr~parado, também 
o debate mostrará que ele r_tão tE:rn o preparo 
parei cliegat à Presidência da República. Per­
doe-me, Senador Divaldo Suruagy, ç home!ll · 
esfá:se_Sühn1êterído, não a ·uma-eleição indire­
ta, não à es-colha biônica de governadores, 
ou à escolha indireta de prefeitos, mas, depois 
dê.iTtuítOs_anos, à escolha direta do povo brasi­
leiro,_ que vai, inclusive, permitir, facultativa~ 
me-nte, que moços e moças de' dezesseis anos 
possam exercer o_ direito de voto. Portanto, 
Senador Divaldo Suruagy, vamós aguardar o 
embate eleitora1, vamos aguardar a decisão 
daSUmas. E_ V. EX, qUe é um dêrTiocrata, 
sabe mWto bem, sabe tão bem quanto eu, 
que o povo erra muito menos do que quando 
a ditadura escolhia os _seus governadores, oli 
escolhia, através da substituição de~ ou da~ 
quele general, o Presidente da República. Te­
mos o dever sagrado de exercer com o nosso 
Voto, na ~ãb_lna_ indevassável, com a nossa 
consç:iên_cia, como diz V. Ex' E- aqui busCo 
a definição dos filósofos: consciência é o po­
der que tem o espírito de se percebe.r em 
Si mesffio. E não cOmeta essa desfaçatez com 
o.JJ9VO brasileiro, Senador Divaldo Suruagy, 
dizendo qtle ele não vai saber escolher, neste 
momentO "de crise, quando o povo quer solu~ 
ções, quando-precisa de soluções, quando sa­
be que o Brasil de 1990-- Precisa carillnhar 
para frente, não pode ficar parado, como fiCO!J 
nª déçada_ de _80. O pOVO há de saber escolher 
o seu Presic:lente da República, _s~ja ele qual 
for, mas~ Vai esCOlher pelo voto direto, pela 
-consdência livre e soberana do povo. Quem 
sabe, Senador Dívaldo Suruagy, quem sabe 
a mens_age_m de Fernanc_lo Collor está tocando 
ó p6Vo bràslleiro, porqtre talvez combata a cor­
rupção; pOrque traz a modernidade; pOrque 
traz tanta coisa. Pertencemos à uma CPl da 
CoitupçãO, e qUal foi o resultado? Engavetada 
pela Câmara: dos Deputados! V. fr fala que 
há isso, há aquilo-já vo)...l terminar, Senador,_ 
V." _Ex!' me chamou à _colação, não lhe pedi 
aP-a-rt€--,- V. Ex" traz documentos, e eu, aqui, 

durante a CP!, ouvi falar em dossiês de Sena­
dores _e_não yi V. EX' na tribuna deiendendo­
os Senadores da CP! da Corrupção. Por certo, 
deve ter defendido. Mas não vamos ficar em 
dossiês, Senador Diva1do Suruagy, porque 
muitos dos dossiês que vi pouco oú nada re-. 
presentaram, particularmente contra os Sena~ 
dores que fiZeram parte dessa CPL Acredite 
mais no povo, Senador; esqueça um pouqui­
nho o seu companheiro de ontem e veja que 
o povo brasileiro vai saber escolher diretamen~ 
te e muito bem o seu próximo Presidente da 
República." 

O SR. DIVAiDO SCIRUAGY- Senador 
Itamar Franco, fiz questão de chamá-lo ao de~ 
bate porque gostaria que V. Bc'- fJZesse um 
disc_urso_para1elo ao nosso, pois quero mostrar 
a todo o Brasil, após a publicação deste discur­
so, os contra-argumentos que vou apresentar 
à colocação de V. Ex' 

V. Ex~ bem sabe, e o fiz de maneira reser­
vada, mas o faço publicamente agora, que 
lamento V. Ex".:..:..:.. que é um patrimônio político 
do Brã.sil - empreste o seu nome honrado 
à candidatura de Fernando Collor. Já havia 
dito isso, reservadamente, e o faç:o agora, de 
uma maneira pública, da tribuna do Senado. 

Todos sabemos quais São_ as causas da cri­
se econômico-financeira. Não as dissequei, 
porque o objetivo primeiro, o objetivo mãiot 
era denundar o desgoverno de Fernando Co­
llor. Acabei de apontar todas as suas falhas 
administrativas, a sua pouca experiência, a au­
sência do sentimento de responsabilidade que 
o homem público deve ter, _o despreparo -
na minhi opinião e da maioria do povo alagoa­
no - para uma função que exige, num mo­
mento como este, pessoas altamente qua1ifi­
cadas. E como as temos! _ _ 

Cinco oU seis do.S nossos postulantes à Pre~ 
sidência da Repúblic_a são homens da mais 
alta estatura administrativa e política ---,. con-

- cordemos ou não com as idéias deles -, mas 
são homens que dignificam e que mostram 
que política pode ser feit13: c_om honradez e 
com-dignidade. 

Agora, quan·do faço esta denúncia, é porque 
o Governador Fernando Collor, ein apenas 
dois meses, teve ·cento e oitenta minutos de 
televisão, em cadeia COJll todas as estações 
de rádio do País, invadindo violentamente o 
lar de todas as famílias brasileiras. 

E é com tristeza que digo isto! Gostaria de 
concordar com V. Ex~. porque me sinto co-res­
ponsável, e penso_ que garanti um lugar no 
inferno quando participei da indicação de Fer­
nando Collor para Prefeito de Maceió. Acho 
que não vou conseguir nem uma passagem 
pelo purgatório; estou fazendo logo_ a minha 
autocrítica, porque, quando colaborei para 
que Guilherme Pa1meira o nomeasse, eu ima­
ginava que ele fosse tudo isso que V, Ex• ima­
gina que ele é. Como_Prefeito, em apenas uma 
semana - porque o Governador· Tlfeobãldo 
Barbosa, que substituiu o Governador Guilher­
me Palmeira, não permitiu que ele indicasse 
o seu sucessor -, em apenas uma semana, 
só na FEMAC, a Fundação EducaciOnal de 
Maceió, ele nomeou mais de cinco mil pes­
soas, por capricho. Até hoje, todos os Prefeitos 
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que sucederam Fen;:tªnçlo CollOf, -em-Maceió, 
ao conduir as suas ªºministrações, fQram víti­
mas do repúdio popular, através de enterros 
simbólicos. O Engenheiro Corintho _Camp~lo 
da Paz foi enterrado no dia da transmiSsão 
do cargo; o Deputado JoSé Bandeira também 
foi vítima, e, agora, Djalma Falcão, que foi 
Deputado Federa1, eleito Prefeito com o apoio 
de Fernando Collor. E Guilherme Palmeii'a es­
tá enfrentando diflr;:uldéide.s mil n~ PrefeitUra 
de Maceió, quase dez anos depois, porque 
Fernando Collor de MeUo inviabTiizou adminis­
trativamente a Capital alagoana. Como Depu~ 
tado Federal, foi um omisso. Estão presentes 
em Plenário alguns Deputados que forãln co.: 
legas dele na Câmara. Não predso invoCar 
seus testemunhos, é só consUltar os Anais 
da Casa. Corria GOVernador, foi esse desastre 
que acabei de denunciar. -Quando começar 
o guia eleitoral, os demais candidatos irão à 
televisão, a exemplo do que ele fez, para coniar 
a verdade. E que o povo o julgue e analise. 

Concordo com V. Ex", o grande julgamento 
tem que ser o julgamento popular. Se o povo 
o eleger, que o faça_conscientemente, mas 
com todas essas ínformaçóeS que, até hoje, 
não chegaram ao conhecimento da opinião 
pública atraVês da televisão. . _ 

Eu tive o cuidado de fazer a ressalva da 
minha suspeição -considero-me suSpeito 
pelo fato de ser adversário de Fen:tando Collor, 
mas a minha consdência determinava, á mi­
nha consciência ditava que eu não podia calar 
neste instante - até para marcar uma po­
sição. 

QUero ficar ein paz com a minha consciên­
cia. E digo a V. Ex' Senador Itamar Franco, 
gostaria que V. ~ não tivesse a decepção 
com o GoVernador Fernando Collor que Gui­
lherme Palmeira, Divaldo Suruagy e mi1hares 
e milhares de alagoanos tiveram. Está ãqui, 
assistindo a este discurso, o Deputado Antonio 
Ferreira, que foi citado dorTiirigo último, na " 
entrevista do _Governador no "Crltica & Auto­
critica", nã nr &ndeirantes ~ essa ni.eri6râ 
já chega às raias do cinismo. Ele, ao ser inter­
pelado por haver feito nomeações na Funda­
ção Educacional de Maceió, disse que as no~ 
meações foram feitas pelo seu suc_eSSor-,_ o 
Engenheiro Corintho Camp"eio da Paz, a pédi­
do do Deputado Antonio Ferí-eira, que POderá 
dizer com quem está a verdade. 

Em outra entrevi$. concedi~ a "Veja", ele 
disse que tinha nomeaçlo apenas vinte e sete 
pessoas. E que haviam enxertado mais de qui­
nhentas nomeações só em um processo. Que 
ingenuidade! Um Chefe de óovEm1o, um 'Pre­
feito de uma Capital que asSina nomeações 
em branco ou é muito ingênuo e .não está 
preparado para o exercício da arte de gover­
nar, ou é um grande mentiroso~ Então, são 
estas as ra<:ões, Senador Itamar Francó, são 
estes os motivos que- me levam a ass6rri.ãi" 
à tribuna desta Ca~g,; para fazer esta denúrida. 
Gostaria, como alagoano, de ver na PreSidên­
cia um jovem GQy~n_1ador da minlla- terra, no 
entanto, qual não é a nossa tristefG!, qual não 
é a nossa decepção por tanta irresponsabi­
lidade! 

E a minha preocupação é rnuito maior ait1~ 

da, Senador (tamar Franco, quando o povo lamenta, profundamente, porque o discurso 
brasileirO toffieir conhediDentà das loucuras . d~ v. ~é-importantíssimo, interessantíssimo, -
admmfstrativas-do Governador Fernando Co- -dizer que o seu temPO ·está excedido em de-
nO-r;-ãi é QUe a decepçâ6 com a classe polltica zoito minutos. De maneira que eu gostaria 
vai aum~_ntar. E como vai aumentar! de pedir a V. Ex" que prOclifasSe redui.fr, pelo 

o Sr. Mário Maia _ Permite v. ~ um menõs,_o_número de apartes, para poder abre-
aparte? viar as suas considerações. 

. O SR. DIVALDO S(JRUAGY- Senador O SR- DIVALDO SCRUAGY- Sr.. Pre>i-
MáriO Maia, é- -uma- honra ser aparteado por dente, com a deferência de V. Ex"~ eu tentaria 
v. EJ.r Mas, se v. Ex_~r-pehiiitisSe, 0 Senador limitar os aparte, com· a compreensão, tam-
Le"ite ChãVe-s,Siinão·me engano, já me havia bém, dos Senadores Leite Chaves_, Maurício 
sólicitãdo 0 aparte. Correa e Hugo Napoleão, que já estão inseri~ 

Por deferência do Senador Leite CháveS, tos,casopossausarestetermo;aolevantarem 
Co_ricédo __ Q aparte ao nobre Senador Mário os microfone:;; de_ apartes. · - -

Maia, O SR. PRESIDENTE- (POmpeu de Sousa) 
~nSr. Mário Maia --É breve! Quando. --..COrridjJedidodaMesad_equesejambreves 

v. EX" estava f<1zendo a descrição da persona- os aparteantes, porque os_ apartes que são 
]idade e da capacidade política do ex-Gover.:- anunciados como breves geralmente são mui-
nadar de Alagoas, eu estava aqui a imaginar to longos, 
se a culpa seria das suas qualidades que 0 O SR. DIVALDO SURUAGY - Muito 

- promovem, ou de alguém que o está fabri- obrigado, Sr: Presidente, 
caildo. Ehtão,_ me lembrei de uma propaganda O Sr. Leite Chaves - Sena-dO i- Divaldo 
muito re·motá de um produto a ser vendido, Suruagy, estou voltando do Paraná e lhe dq~ 
Era eu esWQante ainda de !4,ed.icina _ e já o testemunho de que dos pescadores do Para-
estou_ f_ormadci há trinta -e- quatrO anos _ e ná Grande aos ensacadores de Paranaguá, no 
lá nas Praias de Niterói, todo fim de semana, outro extrenio 'do_ Estado .• _quer dizer, do rio 

-aos sábados e domingos, um aviãozinho Te-- Paraná ao Atlântico, só se fala no Governador 
co--T e;co .sQb_revqava 0 céu,. e_ escrevia em_ fu~ Fernando Collor de Mello. Houvesse já uma 
maça a letra "Q" e "b00", e adiante, Q~Boa. eleição, hoje, e ele teria sessenta por cento 

- O avi_âp fazia ~quele barulho, e todo mundo dos VOtos. Os companheiros_ mais leais o dO 
ficava olhando, porque _os meios de co muni- nosso Partido dizem que votarão no Presidente 
cação ainda eram muito precários. Isso r<ipe-- Ulyss~s Guirrtãrães, que S. EX' merecetâ o vo;._ 
ti u-se durante uns três meses mais ou meno~. to, mas não a irnolaç:ão. Hoje, urri=am_igi:i.ITI_e-u--
durante 0 verão, quando a poj,ulação acorrià de CasCaVel, que era_ do Governador Leonel 
à praia em grande número. Três meses de.. Brizola há longo_ tempo, voltou de Roraima 
pois, apareceu o produto nas prateleiras, e e lá assistiu a uma chegada do Gàvetn:ad_or 
opovopassouacbnsumi-locomumaintensi- FemandO Collor de MeUo. Diss_e que, a des-
dade enQr_me. Era a marca de uma água sani~ peito-da chuva, havia multidões nas ruas. O 
tária, E.l}tão, com toda a isei-tção -aqui nao próprio ginásio esportivo não comportou a pc-
vai qualquer preocupação partidária-, estou pulação, que entrou em delírio no instante em 
tentando f~er .um julgamento i.sento do que qli.e ele disse que, na C"arnara doS Deputados, 
é__ público e notório, do- qüe se conhece da havia uma esteira rolante de um quilômetro 
_-8dmil).istração desse ex~Goverilac!or_en:t pau- de coni.primer'ltO e que a: primeira coisa qUe 
ta, e não me convenci, ate à.gôra,. dà picpOrdo- faria, eleito Presidente, seria tirá-la, para_ Depu~ 
nalidade da sua imaQem veildida e aceita pela tado andar a pé como rh~rece, Foi ur:n delírio. 

- população brasileira e das qUalidades tão pre- Nobre Senador, fiz essa? considerações só pa-
Câl:ias_ do seu Governo no seu Estado. Portan- ra dizer o seguinte: não há fenômenO eleitoral 
to, imagino·_-que a -culpa ·netn seja ·deie, pes- sem uma subjacência sodológica._Recente_-
soalro_ente:._seja de alguma coisa, de-uma mí- mente, f12 um artigo, que saiu em alguns jor--
dia fantástica <1Ue está fazendo esta imagem, nais, abordando de Menem a Collor de Mello. 
criando uma imagem, ou ~ paCote muito Eu n)ostrava- que na Argentina o pessoal afu~ 
bem embrulhado, com papel de seda e fitas gentou a realidade na i1usão de que o pero-
coloridas, para vendê-lo ao pOvo brasileiro, nismo, em que as populações se sentiam mais -
rnas nós não sabemos qual é 0 conteúdo_que felizes na Argentina, voltasse a lhes dar felici-
tem, como nós temos observado 0 conteúd.o dade. O caso de CoUor de Mello é _Q_ seguinté: 
de ou~ros _produtos políticoS que estão à apre- a'"pój:rí.llação do Brasil acba que qualquer reali-
ciação do povo braSileii-0 Sem esta mídia pro- dade é melhor do que a realidade atual, e 
mocional. Portanto, eu imagino que haja inte- resolveu tomar essa decisão. I:;ntão, -Cóllor se 

" reS:ses muito mais densos fabricando essa tornou, talvez por essas posições a que V, ,Ex!' 
imaQem, _QQ que as próprias qualidades da se refere, o símbolo deste momento. A televi-
ciiat_ura que se propõe _a ser Presidente da são o fez um ídolo e os comícios o estão 
República. fazendo um mito. Se ele se tomar um mifo; 

ele será irreversível, e poderá haver um grãnde 
-o SR. DIVALDO SCIRUAGY -Senador desapontamento nac;onal. Ele colou-se a essa 

Márto Maia, só espero que o povo brasileiro realidade; ele aderiu a ela Se não há condições 
não tome água sanitária pensando que é ~gua de mudar essa realidade ... Ou nós a mudamos 
mineral. - - e o-_ CongresSo Nacional tem condições 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) para isso -, ou temos que tê-lo c_omo Presi-
___: Nobre Senador .Divaldo SJ.lruagy, a Mesa dente da República, com a_s funestas co:r1$e-
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qüências que podem ocorrer, pelo menos, co­
mo muitos p_ensam._O_ que agrava essa rea1i­
dade cruelmente?_ É a. c:ijyida ~!Jla, soPre­
tudo o pagamento, que ainda vamos fa,zer eSte 
ano, de dezessete bilhões de d6lar~s. __ ~~l11. 
V. ,ExaS que lss_o minorariã completamente o 
sofrimento nacional, inc]usive ~sse sofrimento 
que o toma um símbolo de esperança. Há 
um projeto_ em andamento que determina juri­
dicamente a suspensão desse. óébito,. dessa 
dívida, de uma moratória legal inteiramente 
viável. Se o Coilgresso· Nadona1 não for_capaz 
de tomar essa i_nic:iat1va em favor deste País 
em desespero, inegavelmente, outros Collor 
de Mello aparecerão, ainda que não fosse ele, 
ou não tivesse ele essa rn~ma i!Tl~gem. Um. 
Jànio Quadros poderia sê-lo com uma ima­
gem ·completamente difenmte. C_ongratulo­
me com V. Ex.' A meu ver, é' 'dever de V. EX" 
dar esse ·depoimento nesta Casa;. Ainda que 
V. ~alegue que haja suspeição, dada a riva1i­
dade local, V. EX' está -trazendo fatos para a 
nossa análise. Mas é a realidªçl.e que o está 
fazendo, não a televisão que o faz. Tanto ê 
que existem outros candidatos. até mais .bri­
lhantes, e estão numa queda vertical nas pes­
quisas e usaram a televisão. Com a televisão 
para muitos candidatos há um impulso do 
desligamento, para Fernando Collor de Mello 
há uma tensão generalizada, como eu vi no 
Paraná e tenho visto aqui. Isso que-disse V. 
Ex' é fundamental para a reflexão desta Casa 
e do País, para dizer que não houve engano, 
não ouve engodo. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Senador 
Leite Chaves, V. Exl'- eilfatiza a popularidade 
de que o Governador está posstiído, em virtu­
de de razões que acabei de tentar explicar. 
Cento e oitenta minutos de televisão, contaoclo 
uma versão à sua maneira, distOrcendo fatOs, 
colocando_-se_ como um "salvador", claro que 
está gerando uma curiosidade em todo_ o P:aís. 

Mas essa popularidade também não me 
preocupa, porque ouso afirmar a V. Ex' que 
se a Xuxa chegasse a Boa V'lSta teria muito 
mais gente esperando por ela. Aliás, um pes­
soal com muito mais bom gosto. Se chegar 
o ator Lima_ Duarte, interpretando, na novela 
"O Salvador da Pátria", o personagem Sassá 
Mutema- que é hoje um homem mais falado 
do que Fernando Collor neste País -, em 
qualquer lugar, no interior do Paraná, em Lon­
drina, ou qualquer cidade do interior d.o_P.ara­
ná, ele será recebido por uma multidão. 

Então, ainda estou convencido de que a 
verdade sempre derrotará, sempre predomi­
nará sobre a mentira 

Eu poderia, sem querer fazer alusão ao 60~ 
vemador Fernando Collor, porque estou_tendo 
o cuidado de respeitar a sua pessoa, porque 
eu acho que o homem público não deve atin­
gir o seu competidor com palavras de baixo 
rúvel, então, essa referência não diz respeito 
ao Governador Fernando Collor_-:- faço ares­
salva-,mas li certa feita. uma_ frase de Disraeli, 
que acho antológica, pela força da verdade 
nela contida - ele dizia que "um povo só 
é forte quando os homens de bem têm ames­
ma audácia dos patifes". 

"~_e __ inconcebível, para mim, ver o Senador 
Mário CoVas,- a: quem-tanto admiro e a quem 
tav~o (espeit6, provocar "cOnvites", para parti­
çipar de programas de Partidos políticos de 
Si$iflas distintas ao PSDB. _Aliás,_ o Senador 
Maurícki Co~ea eStá apreSentando um projetO 
tentapdo corrigir és~a ancimalia. É impos~fvel 
para mim vef o Deputado Ulysses Guimarães, 
o ex-Ministro Aureliano Ch.aves, o Governador 
Leonel B-rilola e outros candidatos à Presi­
dência adquirindo programas: 

ContinUo achando que durante o período 
do. guia eleitoral os candidatos apoiados na 
vefdade, âpOiados nUma experiência adminis­
trativa ... Como é'_que podemos analisar um 
st:;r hui!Jano? Oaro que é em função do _seu 
passado. O qae--é-·que· avalizao hom~m?· O 
passado_ dele._ Quando existe uma coerência 
en~ o que ele fe.z; e o que ele diz. Mas quando 
ele diz uma coisa e_ faz ~tamente o oposto, 
essa pessoa não teln a credibilidade que _um 
Supremo Magistrado da Nação deve possuir. 

-_O $_r_, Hugo Napoleão - V. Ex" permite 
um aparte? 

O SR. DIVALDO SORUAGY - Com 
mUita alegria. 

O Sr. Hugo Napoleão- Nobre Senador 
Divaldo Suruagy, fui Colega de V. E,x-. na Câ­
mara doS Deputados, ambOs Vice-Líderes de 
Partidos e àquele tempo atuantes e partici­
pantes em plenário. Fui Colega de V. EX' no 
COnselhO Deliberativo da SUDENE, quando 
V. Ex~ Governador das suas Alagoas, e eu, 
Governador do meu Piauí, nos encontrávamos 
-para o debate relativo _às_questões do Nordeste 
brasileiro. Fui, igualmente, Colega de V. Ex" 
nos fundamentos e no nascedouro do Partido 
da Frente Uber~ e na campanha de Tancredo 
Neves p"ãra a PreSidênCia;' chegamos juntos 
a esta Cas.::r e hoje sou seu Companheiro na 
ComisSão Executiva Nacional do PFL; conhe­
ÇO:Jhe, pois, a têrriPera, a fibra, a capacidade 
de determinação, de vontade, a lhaneza e a 
finura de trato, Temos um ·candidato comum, 
o ex-Ministro Aureliano Chaves, que, a partir 
de ontem, _ioidou a sua prf!gação cívica, uma 
vez que, ungido pelas umas das eleições pré­
vias - e deveria assomar a tribuna amanhã 
nesta Casa para: abordar este tema -, come­
çou ontem a camapnha. Segündo os ú1timos 
índices de pesquisa, ele não está tão bem si­
tuado quanto Olfti'Os candidatos. Eu me per­
mitiria 1embrar, e vem muito a propósito; co-_ 
mo dizia o ex-Presidente e Senador desta Casa 
Magalhães Pinto, que a política brasileira é 
mais ou menos como uma nuvem. Se olha-

-___mos uma_ nuvem passageira e ela toma a ex­
pressão de um jacaré e, repentina e abrUpta­
mente, nos voltamos para cumprimentar e tro_­
car algumas palavras com um amigo que ve-

- mos passando, e retomamos nossa vista para 
essa nuvem, ela já adquire a forma de um 
pato - expressão de Magalhães Pinto. Esta­
mos nos; pródromos de uma campanha: eleito­
ral que vai tomar outros c:;ontomos e outras 
formas, _A rn_im me parece que, conhe~ndo _ 
V. EJcl' como o conheço, _de ]OnQa data, V. Ex' 
~gue aquele ditado_ anglo-saxôntco: "Don't 
be personal" - não seja pessoal. V. Ex' real-

mente, trouxe se_u depoimento como adver­
sário de algu_êm que fez política no seu Estado. 
E se assim é, não vejo da mesma maneira 
que o Senador Leite Chaves, nenhuma incorn;. 
patibilid~de sobre a circunstância de ser V. 
6(- adversário de Fernando COllor, em trazer 
o depoimento de V. Ex", usando o direito que 
lhe é confe'rido Pela Constffuição e pelo Regi­
mento Interno do Senado Federal. Causa-me 
um pouco de esp-êcie Verificar, como vi, como 
leitcir, como brasileiro, na revlsta "Veja" de on­
tem, qUe o atUal Governador de Alagoas, Moa­
cir Andrade, coloca algumas observações 
Com relação ao seu antecessor, ao dizer qu~ 
ele teria feito um acordo -com os usineiroS 
do Estado, que não seria, senão, lesivo aos 
interesses do Estado. Entretanto, V. Ex' vem 
e traz o depoimento com a isenção de sempre, 
adversário que é. EU também tenho no meu 
Estado, na pessoa do Governador~ Enftm, _es­
-sas pugnaS políticas são normais, natwals, e 
só fazeiT) enriquecer os debates democráticos, 
desde que façam como V. ~. não denegrir 
a imagem e a respeitabilidade do ser humano. 

O Sr. Ronan Tito - Permite V. Ex" wn 
aparte? 

. O SR- DIVALDO SQRUAGY-Pois não, 
Senador Ronan Tito. Apenas gostaria de agra­
decer ão Senador Hugo Napoleão, o aparte, 
as referências gentis que ele fez a respeito 
de nossa vida pública. Concordo plenamente 
com S. Ex•. Em seis ineses, tivemos três Presi­
dentes de plantão. Há seis, oito meses, o GO­
vernador Leonel Brizola praticamente estava 
nomeado Presidente da República, ninguém 
tinha dúvidas. Fui instado até por companhei­
ros para apoiar a candidatura do Governador 
Leonel Brizola, sob ·o argumento de que o 
PFL não apresentaria um ·candidato. 

Logo depois, os magnlti'cos resultados que 
o PT conseguiu nas eleições para as Prefei­
turas· de São Pau1o. Porto Alegre e Vitória, e 
por que não dizer, do Rio d.e Janeiro e Belo 
Horizonte, ·onde os tafidid~os do Partido fo­
ram os segundos colocados, o nome do De­
putado Luiz lnádo Lula da Silva cOnseguiu 
um contorno de ç~ndi4ato já vitoriQso. 

Estava na Itália, ~m_ rna.r_çp, e sou .testemu­
nha de que o Lula foi recebido com honras 
de Chefe de Estado pelo Primeiro-Ministro ita­
Iíano. Em aPerias·dois meses, Femand,_o Collor 
de Mello, graças a esses argumentos que to­
dos nós sabemos, desponta como o favorito 
nas pesquisas. Daqui a dois meses poderá 
ser _outro. Não sei se será, mas é possível que 
seja. Então, concOrdo corri os argumentos de 
V. EX' e concedo_ o aparte ao grande Uder 
Ronan Tito. 

O_ Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Dival­
do_ Suryagy, estava numa reunião. Como sa­
bem muito bem V. ~ e todos os membros 
desta Casa, estamos vivendo tempos de "in­
cêndio parlamentar", em que somos conci­
tados a colocar em vigência uma legislação 
ordinál}a e complementar em poucos dias­
COI"(lO se isso fosse possível -, mas a cada 
hora somos solicitados. Mas essa lei é Urgentel 
E nós sabemos que todas elas o são! No en­
tanto~ devo confessar a V. Ex" que estava em 
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reunião, ainda, quando fui prevenido: o Sena~ 
dor Divaldo S:uru!3gy- está- fazendo um belo 
discurs_o da tnbuna. A segunda parte, eu diria, 
é dispensável. Se o_ S"""erl<tdo_r _D_ivªldo Suruagy 
está fazendo . urn __ Qiscurso, tenho certeza _ ~ 
que ele é sêrfo e cOI:reto. M~s n~o. podia deixar 
de_ aparteá-lo neste momento, não para _me_ 
congratular com V. Ex', que isso fez o Uder 
Leite Chaves. Neste momento, V. Ex' coloca 
muito bem: há três meses, tínhamos um Presi­
dente, depois tínhamos outr_o_ etc., são -diversos 
os Pre_sidentes. Na verdade, acho que dev~ 
mos tudo isso - V, Ex" é brilhante professor 
e c:onhecedor_ de História- ao re_flexo _ç!g_ pe­
ríodo que vivemos, ·de vinte e dois~ vt_nte e 
três anos de ditadura. E estamos vivendo, de 
certo tempo para cá, clima de novela. Clima 
de novela, sim, Sr. Senador. O que acol)tece._ 
num clima de novela? Primeiro, se cria um 
sofrimento generall:;::açto e~ depois, de de_terll)i­
nado momento, produz-se um artista, princi­
palmente, se for possível, um artista que repre­
sente_ bem, aceite. o papel e, se possível, até 
bonito, para que ele represente bem, e nessa 
representação, -que ele, em clima __ Qe npvela, 
resolva todos os problemas. Mas, repito, em 
clima de novela. Mas será possível resolver 
os problemas deste País, já a oitava economia 
do Mundo, bastante complicada, até de eco­
nomia sofistlc:ada, em clirria de nov-ela? Soprã­
me aqui e muito bem, __ Q __ Senador Leopoldo 
Peres: "Será que a vida é novela?" ou temos 
uma realidade para resolver? Espero, e e-spero 
em Deus, e espero do povo brasa eira, nobre 
Senador, que este País entre em clima de elei­
ções presidenciais. Nós vivemos a abstinência 
de eleições presidenciais há quase trinta _anos 
e não é possível, não ·é crivei, que este País 
viva agora clima de novela no momento ern 
que deveria viver clima de eleiçõ_es. Então_,. 
congratulo-me com V. ~ pelo discurso que 
faz. Acho que neste_ momento V. Ex" faz mais 
do que um discurs_o, faz um alerta à Nação, 
que nós devemos agora c,omeçar a pensar 
nas soluções deste País e, para viabilfzá-lo, 
inicialmente, temos que entrar em clima de 
eleições presidenciais. Agradeço a V. Ex.', a 
cessão do aparte. 

O SR. DIVALDO SURUAGY- Muito 
obrigado, Senador_ Ronan _Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de_Sousa) 

- NOOfe Senador Divaldo Suruagy, cumpro 
o in_grato dever de dizer que_da.qui a três minu­
tos inicia-se a sessao do Congresso Nacional, 
da mC)iQI itnP9~da. Nós t.emqs '-!ffi verda­
deiro_ rosário~ além ci~~.Med.ida Provisória n" 
53, temos um _festival. de vetoey e çle decr~­
tos-Jei_s para apreciar, e estamos pensando até 
em fazer um mutirão no Congresso Nacional, 
amanhã. 

O SR. DtVALDO SURUÁGY-Sr. Presi· 
dente, encerrarei o meu discurso. Agradeço 
a V. Ex.' e pediria a compre_ensão do Sena.dor 
Ney Maranhão, por não poder conced~r-lhe 
o aparte. 

- _-Õ SR. PRéSIDENT:E (PO~J,eU de SOusa) 
-Era o alerta que desejava fazer a_ V.. Ex" 

__ O Sr. José Fogaça- Eu gostaria também 
de pedir um aparte a V. Ex~. mas abro mão, 
em função _dp apelo feito pela Mesa. 

O SR. DIVALDO SURUAGY -Senador 
José Fogaça, o -meu discurso ficaria enrique~ 
cido pelos apartes de V. Ex~ e do Senador 
Ney Maranhão. Mas gostaria de concluir o meu 
discurso respondendo ~o aparte_ de um dos 
maicir~s líde~es deste Congresso,._ o Senadçr 
Rónãn Tifõ. -

O Senador _Ronan Tito.~n{atizou, com o ta~ 
l~nto verbal que lhe é c~ract!'!ri~co, esse dil't:l~ 
de novela, essa encenação teatral que está 
sendo montada em tomo de um pleito, só 
que nós estamos num conr.::urso de beleza. 
Estamos num -concurSo- de talento, de expe­
riêDc!Çt acjmiil.istrativéi, de espírito público e te­
mos tantãS_e_tantQs homens capazes de C_on-
_duzir os destinos c;ie~ Nação. _ c • . . 

~m~nto,_,e.digo isso .. C:_()I_Tl toda a sil}~el)~ 
dade d'alma, lamento estar em camp·o opOsto 
ao" do Senador 1taJ1lar Franco. Cççno eu gosta­
ria que saísse um Governador da minha terra; 
uma_ pessoa que iniciOu -a sua: vida: polítiCa 
ao meu lado e ao_tado de Quilhérrhe Palmeira 
para Presidente -da República Com que ale~ 
gria, com que satisfação subiriS: à tribuna desta 
S:a_sa __ par~ªriUiiciar_o_ J't:l~~.f ~ntus[asmo e a 
minhéLa.dmiração por aquele que, saindo do 
GoyEi_(ho de um dQ~. rnenor~s J;stados da Fe­
deração brasileira, alçasse a Suprema Magis­
tratura do País. 

Lamentave:lmente, estou em campo- oposto 
ao do Senador Itamar Franco e, atê_-digo;gos=-" 
taria. de estar _errado. _ 

Senador Itamar Franc_o, V. Ex" fique certo 
de que se existe aJ.Q6 -à e_ Positivo ria candi­
datura de feyn~ndo_.Çollor ~ Q _s~u il.oinet.. ç:o­
mo seu companheiro da chapa. Na verdade,­
ele é.um despreparado para o cargo. Não tem 
a_ capacidade necessária,. -não teni experiência 
administrativa, não tem o equilíbrio emocional 
adeciuado pai" a conduzir este Pais gigante, este 
País que está precisando de _u,m polític_o maior, 
um estadista._Não e~táprecisando de salvado~ 
res, não está preciSando- de curandeiros; está­
precisando de peSSOas _que realm~nte tenham 
as_ qualidades necessárias para não_ decepciO­
nar, mais uma vez, o povo brasileiro, tão ca­
rente de esperança, tão desejoso de soluções_._ 

Sr. Presid~qte,,Srs. SenadOr~ •. o Br,_as.U está 
vivendo um de seus mais graves mornentos. 
Quantos candidatos bons o_s partidOS apresen~ 
t?Jram aoju1_gamento da população_brasileíra_! 
Queira D.eu~ n-ª-JjnguageJn ma9'nífic_a do Se­
n(!Jdor Ronan Tito, que o_ povo ná9 vá bu_scaf_ 
candidatos. despreparados para conduzir os .. 
nossos destinos, na busca da_ consàiidação, .. 
de um processo democrático. Lu~ndo contra.. _ 
uma dívida externa, que é o peso maior que ' 
re_cai sobre a nossa população. E que solução, 
meu Deus, esse candidato anunciou que daria 
para a dívida externa! Não _quero repetir, por­
que seria _frll_d_ar novamente um discurso de 
quarenta ou cinqüenta minutos, Ele .até já 
anunciou, Senador Itamar f_ran.Ç),_,que não 
aceita debates. Reconhecendo que não tem 
condições de debater corrt homens da ~sta- __ 
tura é da grandeza do Senador Mário Cova-s: 
e o cito nominalme-nte, pOrque é o presiden­
ciável ql}e está presente no plenário, e, ao ho­
menag_ear Má-rio Covas, estOU hoinenageando 
a tOdos os presidenciáveiS que estao subme­
tenc;lo seus nomes ao julgamento do povo bra­
sileiro. 

Praza aos céus que o povo brasileiro avalize 
o procedimento dos candidatos nos cargos 
que já exerc:eram e tenho certeza de que s.e 
chegará à conclusão de que precisamos d_e 

_ ur;n homem compro"metido, eni palavras e 
atos, com a austeridade e a eficiência. ü_Brasil 
não precisa de homens-ilha, o País busca para 
sua Suprema MagiStratura um homem~con­
tinente. (Muito bem! Palmas) _ 


